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 RESUMO 
 
 
A presente pesquisa elabora e implementa um Modelo de Referência 
para o Processo de Desenvolvimento de Produtos (PDP) das Empresas 
Nascentes de Base Tecnológica incubadas no MIDI Tecnológico de 
Florianópolis. No atual cenário mercadológico altamente dinâmico, 
estabelecer um PDP eficiente e eficaz é uma das maneiras das empresas 
obterem consideráveis ganhos de competitividade. Atualmente também 
é notável o aumento de Empresas de Base Tecnológica (EBT) no mer-
cado, empreendimentos que muitas vezes nascem e crescem apoiados 
por incubadoras de empresas, outro movimento que tem crescido na 
última década. As EBTs, quando em estágios iniciais de vida, são cha-
madas de Empresas Nascentes de Base Tecnológica (ENBT). Nestas 
organizações de menor porte a atuação no atual ambiente competitivo é 
ainda mais problemática, principalmente devido à escassez de recursos e 
à imaturidade gerencial dos empreendedores. O PDP é ainda mais im-
portante para as ENBTs já que a inovação tecnológica é o seu principal 
diferencial competitivo. Com o objetivo de contribuir para esta questão, 
neste estudo é apresentado um Modelo de Referência para Empresas 
Nascentes de Base Tecnológica (MRENBT) para o PDP das ENBTs 
incubadas no MIDI Tecnológico. Este modelo adapta, com base na 
abordagem de processo de negócio proposta pelo Modelo Unificado de 
Referência, as melhores práticas do PDP para a realidade destas ENBTs. 
É uma pesquisa aplicada, exploratória e primordialmente qualitativa. 
Envolveu as seguintes etapas principais: 1) pesquisa bibliográfica para 
definição da fundamentação teórica sobre empresas nascentes, Empresas 
de Base Tecnológica, Incubadoras de Empresas e o Processo de Desen-
volvimento de Produtos; 2) levantamento de dados através de questioná-
rio para estabelecer as características gerais de 11 ENBTs residentes da 
incubadora MIDI Tecnológico, e como estas desenvolvem os seus pro-
dutos; 3) elaboração do modelo; e 4) Aplicação do modelo em uma em-
presa para a avaliação da proposta (estudo de caso). O Modelo de Refe-
rência para ENBT, alinhado com os direcionamentos e tendências con-
temporâneas para o Desenvolvimento de Produtos, estabelece a proposta 
de sistematização do PDP dos empreendimentos tecnológicos da incu-
badora MIDI. O aspecto heterogêneo das empresas da amostra estudada  
 
 no levantamento, a semelhança com características de EBTs citadas na 
literatura e o aspecto genérico do modelo indicam que este pode ser útil  
como referência para o PDP também em ambientes similares de aplica-
ção. As avaliações qualitativas e quantitativas realizadas em ambiente 
real indicaram que o PDP da Empresa-Alvo da aplicação evoluiu após a 
adoção do MRENBT, mostrando que este é adequado para o objetivo de 
agregar as melhores práticas do campo de conhecimento para a realidade 
das Empresas Nascentes de Base Tecnológica. Os resultados obtidos 
indicam que, mesmo com as limitações impostas pelas características 
das ENBTs, existem diversos benefícios que estas empresas podem 
obter ao adaptar e adotar o modelo em sua realidade de negócio. 
 
Palavras-chave: Processo de Desenvolvimento de Produtos. Empresas 
Nascentes de Base Tecnológica. Modelo de Referência. Incubadoras de 
Empresas. 
 
 ABSTRACT 
 
 
This research develops and implements a Reference Model for the 
Product Development Process (PDP) of the New Technology-Based 
Firms incubated in the MIDI Tecnológico of Florianópolis, SC, Brazil. 
In today‟s highly dynamic market scenario, to establish an efficient and 
effective PDP is one way for companies to obtain significant gains in 
competitiveness. Today is also remarkable the increases of Technology-
Based Firms (TBF) in the market, enterprises that often are born and 
grow on business incubators, another movement that is growing over the 
last decade. The TBFs, when in early stages of life, are called New 
Technology-Based Firms (NTBF). In these smaller organizations the 
performance in the current competitive environment is even more 
problematic, mainly due to the scarcity of resources and management 
immaturity of entrepreneurs. The PDP is even more important for 
NTBFs because technological innovation is its main competitive 
advantage. In order to contribute to this question, this study presents a 
Reference Model for New Technology-Based Firms (RMNTBF) 
incubated in the MIDI Tecnológico of Florianópolis. This model adapts, 
based on the business process approach proposed by the Unified 
Reference Model, the PDP best practices to the reality of these NTBF. It 
is an applied research, exploratory and primarily qualitative. It involved 
the following steps: 1) literature search to define the theoretical 
foundation about New Technology-Based Firms, Business Incubators 
and the Product Development Process; 2) survey questionnaire to 
establish general characteristics of 11 NTBF resident in the MIDI 
Tecnológico business incubator and how they develop their products; 3) 
development of the model; and 4) Application of the model in a firm to 
evaluate the proposal (case study). The Reference Model for NTBF, in 
line with contemporary trends and directions for the Product 
Development, establish a proposal for PDP systematization in the 
technological enterprises of the MIDI business incubator. The 
heterogeneous aspect of the sample studied in the survey, the similarity 
with features of TBFs mentioned in the literature and the model‟s 
generic characteristic indicate that it may be also useful as a PDP 
reference in similar application environments. The qualitative and  
 
 quantitative evaluations carried out in a real environment indicated that 
the PDP of the target company has evolved after the introduction of the  
RMNTBF, showing that it is suitable to aggregate best practices of PDP 
knowledge to the reality of New Technology-based Firms. The results 
indicate that even with the limitations imposed by NTBF‟s 
characteristics, there are several benefits that these companies can get by 
adapting and adopting the model to their business reality. 
 
Keywords: Product Development Process. New Technology-Based 
Firms. Reference Model. Business Incubators. 
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CAPITULO 1 - INTRODUÇÃO 
 
 
1.1 Contextualização da Pesquisa 
 
Nas últimas décadas o mundo dos negócios mudou drastica-
mente. As empresas, ao invés de operarem de forma tranqüila e com 
altos lucros como outrora, atualmente se deparam com um ambiente 
mercadológico altamente dinâmico e agressivo (PENSO, 2003). A con-
corrência cada vez mais acirrada resulta em ganhos cada vez menores ao 
longo da vida das empresas, que, para se manterem sustentáveis e lucra-
tivas, devem se adaptar rapidamente. 
Um dos principais fatores que levaram ao atual aumento da 
competição na indústria foi o movimento de globalização que teve início 
no final século XX (BEZERRA, 2007; BITTENCOURT, E. S., 2008; 
GEVAERD, 2005; MCT, 2000). O aumento da difusão da informação, a 
aproximação das culturas e a redução dos custos de transporte resulta-
ram um cenário mundial onde é crescente a concorrência entre produtos 
originados de empresas sediadas em países geograficamente distantes. 
Dentro do universo de empreendimentos que encaram os desa-
fios do mercado globalizado estão as Micro e Pequenas Empresas 
(MPE). Nestas organizações de menor porte a atuação no atual ambiente 
competitivo é ainda mais problemática, principalmente devido à escas-
sez de recursos e imaturidade gerencial dos empreendedores. As MPE 
possuem necessidades específicas para alcançar e manter a sobrevivên-
cia, e, visto que existem evidências que indicam sua considerável im-
portância para o crescimento econômico e social, como, por exemplo, a 
criação de empregos (SEBRAE, 2008b) e a melhor distribuição de ren-
das na sociedade (MACHADO et al., 2001), o estudo das características 
deste tipo de empresa é de especial relevância. 
Um dos tipos de MPE existentes no mercado são as Empresas 
de Base Tecnológica (EBT), que, quando estão em suas fases iniciais, 
são chamadas de Empresas Nascentes de Base Tecnológica (ENBT) 
(FINEP, 2003). 
Sejam elas nascentes ou não, as Empresas de Base Tecnológica 
possuem peculiaridades que as separam das empresas tradicionais, 
como, por exemplo, o uso intensivo de novas tecnologias como diferen-
cial competitivo, pessoal técnico altamente qualificado, proximidade 
com instituições de Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) e atuação em 
nichos de mercado. 
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Um dos fatores que tornam o mercado de hoje altamente agres-
sivo para as empresas – sejam elas grandes ou pequenas, tradicionais ou 
de base tecnológica – é o dinamismo. As oportunidades e ameaças dos 
ambientes de negócios mudam rápida e drasticamente, o que potencia-
liza o sucesso das empresas ágeis e flexíveis e a morte daquelas que 
falham em se adaptar. 
Dentre as características deste mercado dinâmico está a oferta 
de grande variedade de produtos que são desenvolvidos, produzidos e 
lançados em tempos cada vez mais curtos. As necessidades do cliente, 
por sua vez, estão em constante mudança – sempre com a exigência de 
boa qualidade a preços acessíveis (VALÉRIO NETTO, 2006). 
Neste contexto uma das alternativas de adaptação que as empre-
sas possuem é o desenvolvimento de produtos (DP). Ao conhecer as 
oportunidades de mercado e oferecer novos bens e serviços que cum-
pram de forma efetiva as necessidades dos consumidores, as empresas 
podem obter consideráveis ganhos de competitividade. A relação entre a 
qualidade no desenvolvimento de produto e a competitividade das em-
presas é um dos principais pontos ressaltados por Araujo, Andrade & 
Amaral (2006); Clark & Fujimoto (1991); Clark & Wheelwright (1993); 
Forcellini et al. (2003); Griffin (1997); Huang, Soutar & Brown (2002); 
Jong & Vermeulen (2006); Jugend (2006); Jugend & Silva (2005); 
March-Chordà, Gunasekaran & Lloria-Aramburo (2002); Mendes 
(2008); Nijssen & Frambach (2000); Rozenfeld et al. (2006); Silva, S. 
L. et al. (2006); Toledo et al. (2007; 2008). 
Entretanto, desenvolver produtos de forma efetiva – palavra 
aqui utilizada como a soma de eficácia (atingir os objetivos propostos) e 
eficiência (utilizar o mínimo de recursos) – não é tarefa simples. O Pro-
cesso de Desenvolvimento de Produtos (PDP) envolve diversas variá-
veis internas (pessoas, capital, competências, entre outras) e externas 
(tecnologia, concorrência, clientes, parceiros, legislação, entre outras) à 
empresa, que devem ser conhecidas e gerenciadas para que os produtos 
obtenham sucesso comercial. 
No caso específico das Empresas de Base Tecnológica o PDP é 
ainda importante, principalmente porque estas utilizam a inovação tec-
nológica como principal diferencial competitivo (TOLEDO et al., 
2008). Entretanto, atualmente existem indícios de que há no campo de 
conhecimento de DP uma deficiência de técnicas e métodos adequados 
ao porte e características específicas deste tipo de empreendimento (DE 
PAULA, 2006). 
 Outro fator que influencia a sustentabilidade econômica das 
EBTs – principalmente aquelas nascentes – é o movimento de incubado-
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ras de empresas. Estas instituições atuam no sentido de apoiar a criação 
e manutenção de novos empreendimentos, fornecendo recursos como 
infra-estrutura e treinamento. Atualmente no Brasil 70% das empresas 
nascentes beneficiadas por este tipo de programa são de base tecnoló-
gica (ANPROTEC, 2006a). 
No Brasil o movimento das incubadoras de empresas tem tido 
considerável expansão nos últimos anos. Segundo a Associação Nacio-
nal de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores 
(ANPROTEC, 2006b) o número de incubadoras aumentou em aproxi-
madamente 300% em cinco anos – chegando a 359 unidades segundo o 
último levantamento da instituição, realizado em 2006. 
 O aumento do faturamento das empresas “graduadas” (como 
são chamadas as empresas que saem do processo de incubação) e a re-
dução do índice de mortalidade destas organizações são alguns dos re-
sultados atribuídos à ação das incubadoras (ANPROTEC, 2006a; 2007). 
 
1.2 Delimitação e Tema da Pesquisa 
 
Segundo Silva & Menezes (2001, p.30), tema é “um aspecto ou 
uma área de interesse de um assunto que se deseja provar ou desenvol-
ver”, e escolhê-lo significa “eleger uma parcela delimitada de um as-
sunto, estabelecendo limites ou restrições para o desenvolvimento da 
pesquisa pretendida”. 
A presente dissertação, estando dentro do escopo de mestrado 
do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção (PPGEP) 
da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), possui enfoque 
dentro da área de concentração “Engenharia de Produto e Processo” e 
linha de pesquisa “Gestão do Desenvolvimento de Produtos e Proces-
sos” da instituição. 
Assumindo a linha de pesquisa do PPGEP como assunto e deli-
mitando-o surge o tema do trabalho, que foi definido como “Processo de 
Desenvolvimento de Produtos em Empresas Nascentes de Base Tecno-
lógica”, conforme conta no Quadro 1.1 abaixo. 
 
Área de concentração Engenharia de Produto e Processo 
Linha de pesquisa Gestão do Desenvolvimento de Produtos e Processos 
Tema Processo de Desenvolvimento de Produtos em Empresas 
Nascentes de Base Tecnológica 
Quadro 1.1 – Delimitação da pesquisa 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Do ponto de vista institucional, a presente pesquisa está dentro 
das áreas de atuação do Grupo de Engenharia do Produto e Processo 
(GEPP) da UFSC, do qual o autor faz parte. 
 
1.3 Problema da Pesquisa 
 
Segundo Gil (1994, p.52) um problema de pesquisa é “qualquer 
questão não solvida e que é objeto de discussão, em qualquer domínio 
do conhecimento”. Silva & Menezes (2001) ressaltam que o problema 
de pesquisa pode, entre outras fontes, surgir de experiências profissio-
nais. 
O problema da pesquisa surgiu da experiência adquirida em 
quatro anos de atuação em uma EBT incubada e graduada na incubadora 
MIDI Tecnológico de Florianópolis, quando foram levantados indícios 
de que as empresas de tecnologia – apesar de ricas em conhecimento 
técnico – de um modo geral não possuem um modelo formal para os 
seus processos de desenvolvimento de produtos, e, mesmo informal-
mente, pouco se utilizam das melhores práticas deste campo de conhe-
cimento. 
É importante ressaltar que a palavra “informal” no contexto 
deste trabalho não é usada como antônimo de “burocrático”, mas sim 
para caracterizar que as atividades de desenvolvimento são desempe-
nhadas sem uma referência tangível (um fluxograma, procedimento ou 
manual) que permita que o processo seja repetível e evolutivo. 
Partindo desta premissa, tem-se a percepção de que tais empre-
sas possuem grande capacidade técnica em relação ao conhecimento 
científico e tecnológico, mas carecem de métodos e técnicas consagra-
dos que transformem estas tecnologias em produtos comercialmente 
viáveis, fato que pode estar contribuindo para desacelerar ou mesmo 
anular o crescimento de algumas destas organizações. 
Consultando a literatura, encontram-se indícios de que a obser-
vação empírica do caso específico das empresas do MIDI se confirma 
em outros cenários de estudo. Freel (2000), por exemplo, pesquisando 
238 empresas da Inglaterra, afirma que os empreendedores de pequenas 
empresas de alta tecnologia tendem a se preocupar mais com as questões 
técnicas do que as de negócio no processo de inovação. Outro estudo 
realizado em 276 Pequenas e Médias Empresas (PME) da Austrália 
indica que, mesmo quando algumas atividades do PDP são realizadas, 
uma maior ênfase é dada a questões técnicas da tecnologia em detri-
mento daquelas relacionadas a marketing (HUANG, SOUTAR & 
BROWN, 2002). 
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Em cenários mais próximos à realidade das empresas brasileiras 
do MIDI, Maculan (2003) ressalta as dificuldades das EBTs afirmando 
que estas empresas tradicionalmente possuem carências (financeiras, de 
gestão e de recursos humanos) que afetam as atividades de inovação. 
Toledo et al. (2008, p.119) ressaltam que estas dificuldades envolvem o 
desenvolvimento de novos produtos ao comentar que “as limitações de 
gestão dessas empresas, obviamente, também se refletem na gestão dos 
projetos de desenvolvimento”. 
Desta maneira, aparenta que as dificuldades gerais de gestão nas 
EBTs invariavelmente envolvem limitações para a Gestão de Desenvol-
vimento de Produtos (GDP). Dentre os aspectos abordados em sua pes-
quisa, Santos, S. A. (1987, p.155) ressalta esta dificuldade quando 
afirma que “dimensionar o mercado e estabelecer as estratégias de co-
mercialização, promoção e distribuição dos produtos são dificuldades 
para os indivíduos que têm formação em áreas tecnológicas e carecem 
de formação gerencial.” 
Frente ao reconhecimento destas dificuldades das micro e pe-
quenas Empresas de Base Tecnológica surge o problema da pesquisa: 
– Como o Processo de Desenvolvimento de Produtos de Empre-
sas Nascentes de Base Tecnológica da incubadora MIDI pode ser for-
malizado de modo a agregar as melhores práticas do campo de conhe-
cimento? 
 
1.4 Objetivos da Pesquisa 
 
1.4.1 Objetivo geral 
 
Desenvolver um Modelo de Referência (MR) para o Processo 
de Desenvolvimento de Produtos das Empresas Nascentes de Base Tec-
nológica da incubadora MIDI tecnológico de Florianópolis. 
 
1.4.2 Objetivos específicos 
 
Como um meio de se atingir o objetivo geral foram estabeleci-
dos os seguintes objetivos específicos: 
 Levantar as principais características das Empresas 
Nascentes de Base Tecnológica e das incubadoras de 
empresas; 
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 Estabelecer as características e a importância do Pro-
cesso de Desenvolvimento de Produtos e a sua aplica-
ção em ENBTs; 
 Analisar como o Processo de Desenvolvimento de Pro-
dutos é executado nas ENBTs incubadas no MIDI bus-
cando similaridades para o desenvolvimento de um 
modelo de referência; 
 Avaliar o Modelo de Referência proposto através de 
sua aplicação em uma empresa do MIDI de Florianó-
polis (estudo de caso). 
 
1.5 Justificativas e relevância da Pesquisa 
 
De acordo com Silva & Menezes (2001), uma pesquisa é rele-
vante se propicia conhecimento novos acerca de um determinado as-
sunto e, na prática, traz benefícios para a humanidade, país, área de co-
nhecimento, entre outros. Partindo destas premissas, a relevância da 
presente pesquisa está calcada em quatro pontos fundamentais, a saber: 
1. As Empresas Nascentes de Base Tecnológica são 
importantes para o desenvolvimento econômico e social 
do país; 
2. O Desenvolvimento de Produtos é um processo crítico 
para as empresas, e em especial para as EBTs;  
3. As Empresas Base Tecnológica em geral possuem difi-
culdades na gestão de Desenvolvimento de Produtos; 
4. Existe uma carência de estudos sobre Desenvolvimento 
de Produtos especificamente em Empresas Nascentes 
de Base Tecnológica. 
Sobre o primeiro aspecto, pode-se afirmar que já é largamente 
conhecido que as pequenas empresas de um modo geral (ou seja, mesmo 
que não sejam de base tecnológica) apresentam diversas contribuições 
para o desenvolvimento das nações. Uma conclusão direta deste fato é a 
afirmação de que quaisquer ações que estimulem o crescimento estas 
organizações possuem a sua relevância (BEZERRA, 2007; 
BITENCOURT & LEPKINSON, 2006; BITTENCOURT, E. S., 2008; 
KEIZER, DIJKSTRA & HALMAN, 2002; WOLFF e PETT, 2006). 
As EBTs, por serem em sua maioria de pequeno porte, possuem 
inerentemente a importância atribuída às pequenas empresas tradicio-
nais. Todavia, elas também contribuem de outras maneiras para o de-
senvolvimento da economia onde estão inseridas. O intenso conteúdo 
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tecnológico e a alta capacitação envolvida no contexto destas empresas 
são determinantes para o aumento do valor agregado no desenvolvi-
mento tecnológico de um país emergente como o Brasil (BERGER & 
UDELL, 1998; BERRY & TAGGART, 1998; BEZERRA, 2007; 
BOLLINGER, HOPE & UTTERBACK,1983; CAPES, 2004; 
COLOMBO & DELMASTRO, 2002; COOPER & PARK, 2008; 
GEVAERD, 2005; HARPAZ & MESHOULAM, 2004; LÖFSTEN & 
LINDELÖF, 2005; LYNSKEY, 2004; MIAN, 1996; SANTOS S. A., 
1987). 
A importância do DP para as EBTs – segundo ponto base para 
ressaltar a relevância desta pesquisa – é a interpretação específica de 
uma afirmação mais genérica: o PDP é importante para todos os tipos de 
empresa nos atuais ambientes corporativos cada vez mais competitivos. 
Ao considerar que o sucesso de qualquer empresa é diretamente 
proporcional ao desempenho de seus produtos no mercado, conclui-se 
que melhorar o Processo de Desenvolvimento de Produtos ajuda as or-
ganizações a se posicionarem de forma mais competitiva. Rozenfeld et 
al. (2006, p.4) afirmam que 
o desenvolvimento de produtos é considerado um 
processo de negócio cada vez mais crítico para a 
competitividade das empresas, principalmente 
com a crescente internacionalização dos merca-
dos, aumento da diversidade e variedade dos pro-
dutos e redução do ciclo de vida dos produtos no 
mercado. 
Para o caso de Empresas de Base Tecnológica o processo de de-
senvolvimento de produtos é ainda mais crítico, considerando-se que a 
inovação é o seu principal diferencial competitivo. No processo de incu-
bação – onde a empresa é nascente, ou seja, está em suas fases iniciais 
de vida – o impacto de problemas desta natureza são intensificados, haja 
vista que o planejamento dos produtos e as estratégias de atuação no 
mercado são cruciais para determinar o futuro sucesso ou fracasso do 
empreendimento. 
O terceiro ponto – as dificuldades de Desenvolvimento de Pro-
dutos que as Empresas Base Tecnológica possuem – remonta a um pro-
blema mais global e genérico: as melhores práticas de DP conhecidas na 
literatura não são utilizadas no contexto das empresas de um modo ge-
ral. Ou seja, mesmo o Desenvolvimento de Produtos sendo um fator 
crucial para a sobrevivência, ainda existem grandes dificuldades neste 
campo de atuação dentro das empresas, independente de seu porte 
(COOPER, 1999). 
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O quarto e último ponto que justifica a pesquisa é a falta de es-
tudos sobre Desenvolvimento de Produtos especificamente em EBTs em 
suas fases incipientes de desenvolvimento. 
Toni & Nassimbeni (2003) afimam que, ao contrário do caso de 
grandes empresas, o Processo de Desenvolvimento de Produtos em pe-
quenas empresas ainda não foi bem estudado, e faltam modelos e ferra-
mentas adequados para este tipo de organização. 
No caso das EBTs a situação não é diferente. Pesquisas indicam 
que estas empresas, mesmo envolvendo a participação de pessoal alta-
mente qualificado, não aplicam conhecimentos de Desenvolvimento de 
Produtos amplamente divulgados no âmbito acadêmico. Brasil (1997, 
p.67), em pesquisa que envolveu 30 empresas dos Estados de Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul, relata que 
a pesquisa revelou que, de modo geral, os proce-
dimentos utilizados na condução do processo de 
desenvolvimento de produtos, ainda se encontram 
no campo da informalidade. Obedecem, na maio-
ria dos casos, a uma seqüência oriunda da experi-
ência de cada empresa na fabricação dos produtos 
e com pouca exploração ou incorporação de mé-
todos ou técnicas auxiliares. 
Jugend & Silva (2005, p.1) também comentam acerca desta la-
cuna ao afirmar que “o estudo do Processo de Desenvolvimento de Pro-
dutos (PDP) em EBTs, ainda se encontra em fase incipiente no Brasil, 
em especial para as empresas de menor porte (micro, pequeno ou mé-
dio)”. 
Além disso, considerando que existem divergências na definição 
do que é uma “micro”, “pequena” e “média” empresa, tem-se a percep-
ção de que as oportunidades de estudo são ainda maiores. Por exemplo, 
ao analisar os poucos trabalhos existentes sobre o PDP em pequenas 
empresas, conclui-se que poucas das organizações pesquisadas são em-
presas “nascentes” (ver POWELL, 1998; LEDWITH, 2000; HUANG, 
SOUTAR & BROWN, 2002; MARCH-CHORDÀ & YAGÜE-
PERALES, 2000; MENDES, 2008; MARCH-CHORDÀ, 
GUNASEKARAN & LLORIA-ARAMBURO, 2002; TONI & 
NASSIMBENI, 2003; JONG & VERMEULEN, 2006; WOLF & PETT, 
2006). Este fato indicou uma oportunidade interessante, que resultou na 
elaboração do presente estudo do PDP em empresas de tecnologia em 
fases iniciais de desenvolvimento. 
A escolha da incubadora MIDI tecnológico para o desenvolvi-
mento do estudo, além de motivada pela oportunidade, se justificou 
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também pela heterogeneidade de características das ENBT incubadas, 
que atuam em diversos setores e possuem portes distintos. Esta peculia-
ridade foi considerada positiva para a estrapolação do modelo para ou-
tras instituições. 
Tendo em mente a afirmação acima e os quatro fatores citados 
anteriormente, conclui-se que elaborar um Modelo de Referência para o 
PDP em Empresas Nascentes de Base Tecnológica incubadas no MIDI 
Tecnológico é um trabalho relevante, com o objetivo de potencializar 
melhorias no processo que levem estas empresas a um sucesso maior 
nos negócios. 
 
1.6 Limitações da Pesquisa 
 
As restrições encontradas para o desenvolvimento da pesquisa 
estabeleceram os limites para a elaboração do trabalho, conforme des-
crito a seguir. 
O levantamento de dados foi limitado a 11 empresas nascentes 
incubadas no MIDI tecnológico, uma amostra intencional que, embora 
abrangente no contexto da incubadora, foi considerada pequena e espe-
cífica em um contexto amplo, impedindo a extrapolação indiscriminada 
da pesquisa para todo o universo de empresas deste tipo que existem no 
país. Entretanto, o aspecto heterogêneo das empresas da incubadora em 
questão e a semelhança com características de EBTs citadas na literatura 
estabelecem um indicativo de que os conhecimentos obtidos estabele-
cem uma referência para outros contextos de aplicação. 
Devido ao questionário de levantamento ser uma parte pequena 
da pesquisa, o seu aprofundamento foi restrito aos aspectos gerais das 
organizações e sobre as características do desenvolvimento de produtos 
de uma maneira global. 
A avaliação do modelo proposto descrita no estudo de caso foi 
limitada porque não foi possível realizar a aplicação do modelo de 
forma completa (avaliando o pós-desenvolvimento, por exemplo) já que 
o prazo de conclusão da pesquisa foi menor do que o ciclo de desenvol-
vimento completo da Empresa-Alvo. 
Por último existiram as limitações de tempo, visto que as infor-
mações obtidas no trabalho podem não ser válidas em outros períodos 
temporais. 
 
1.7 Metodologia da Pesquisa 
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Para Gil (1991, p.19), pesquisa é “o procedimento racional e 
sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos proble-
mas que são propostos”. Já uma pesquisa aplicada tem como interesse 
fundamental a aplicação, utilização e conseqüências práticas dos conhe-
cimentos (GIL, 1994). Para Silva & Menezes (2001, p.20), uma pes-
quisa aplicada “objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática 
dirigidos à solução de problemas específicos. Envolve verdades e inte-
resses locais”. 
Do ponto de vista da natureza, este trabalho se caracteriza por 
uma pesquisa aplicada visto que as informações contidas no Modelo de 
Referência aqui proposto são direcionadas para utilização prática pelas 
equipes das empresas nascentes incubadas no MIDI Tecnológico, en-
volvendo o problema específico do PDP destes empreendimentos. 
Para Gil (1994, p.44) “as pesquisas exploratórias têm como 
principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e 
idéias, com vistas na formulação de problemas mais precisos ou hipóte-
ses pesquisáveis para estudos posteriores”. O estudo do PDP em Empre-
sas Nascentes de Base Tecnológica é abordado principalmente com 
objetivos exploratórios, tendo em vista a lacuna de conhecimento sobre 
o assunto citada na relevância da pesquisa. A aplicação de Modelos de 
Referência para a sistematização dos PDP destas empresas é ainda mais 
incipiente no campo do conhecimento, indicando que uma pesquisa 
exploratória para uma maior familiarização com o problema é oportuna. 
Em seguida será descrito o processo operacional em que a pes-
quisa foi elaborada, ou seja, estabelece o delineamento da pesquisa. As 
etapas definidas são motivadas pela necessidade prática comentada por 
Gil (1991, p.47)  
a classificação das pesquisas em exploratórias, 
descritivas e explicativas é muito útil para o esta-
belecimento de seu marco teórico, ou seja, para 
possibilitar uma aproximação conceitual. Todavia, 
para analisar os fatos do ponto de vista empírico, 
para confrontar a visão teórica com os dados da 
realidade, torna-se necessário traçar um modelo 
conceitual e operativo da pesquisa. 
Este delineamento se refere ao planejamento da pesquisa em sua 
dimensão mais ampla, envolvendo tanto a sua diagramação quanto a 
previsão de análise e interpretação dos dados (GIL, 1994). Uma visão 
geral das etapas da pesquisa é dada abaixo: 
1. Planejamento da dissertação; 
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2. Fundamentação teórica através de pesquisa bibliográ-
fica; 
3. Análise das empresas do MIDI através de levantamento 
(survey); 
4. Elaboração do modelo (fase construtiva); 
5. Avaliação do modelo através de estudo de caso; 
6. Análise de resultados gerais; 
7. Conclusões. 
O planejamento foi iniciado com a elaboração do projeto da 
pesquisa, onde foram esboçados o tema, objetivo geral e os específicos, 
breve revisão da literatura, metodologia e um cronograma de realização. 
Posteriormente estas informações foram revisadas e detalhadas con-
forme o trabalho evoluiu. 
A segunda etapa, com objetivo exploratório, foi realizada atra-
vés de pesquisa bibliográfica. Segundo Gil (1994, p.71) este tipo de 
pesquisa é “desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído 
principalmente de livros e artigos científicos” sendo a sua principal 
vantagem “permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenô-
menos mais ampla do que aquela que poderia investigar diretamente”. 
Para Silva & Menezes (2001, p.38), pesquisa bibliográfica é “aquela 
baseada na análise da literatura já publicada em forma de livros, revis-
tas, publicações avulsas, imprensa escrita e até eletronicamente, dispo-
nibilizada na Internet”. 
Considerando a classificação de Gil (1991), as principais fontes 
bibliográficas utilizadas neste trabalho foram os livros de leitura cor-
rente e publicações periódicas. Também foram utilizados, ocasional-
mente, livros de referência tais como dicionários e enciclopédias. 
A pesquisa bibliográfica foi realizada com a identificação das 
fontes, localização das fontes e obtenção do material, leitura do material, 
tomada de apontamentos, confecção de fichas e redação da dissertação, 
resultando em suma no Capítulo 2. Envolveu os assuntos acerca do tema 
da dissertação: empresas nascentes, Empresas de Base Tecnológica, 
incubadoras de empresas e o Processo de Desenvolvimento de Produtos. 
Nesta etapa houve a preocupação em conhecer os Fatores Críticos de 
Sucesso (FCS) do PDP para o levantamento da etapa seguinte, tanto no 
contexto do PDP quanto das características das ENBT. Além disso, 
buscou-se estudar um modelo de referência genérico do PDP como base 
para a elaboração do modelo de referência para as ENBT do MIDI e o 
processo de transformação para a aplicação do modelo em uma empresa 
real. 
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Na terceira etapa foi realizada através de levantamento de dados 
do tipo survey nas empresas nascentes incubadas no MIDI tecnológico. 
Este tipo de procedimento, segundo Gil (1991, p.56) se caracteriza pela 
“interrogação direta das pessoas cujo comportamento se desejar conhe-
cer” para “em seguida, mediante análise quantitativa, obterem-se as 
conclusões correspondentes aos dados coletados”. Esta etapa envolveu 
as seguintes atividades, adaptadas de Gil (1991): a) especificação dos 
objetivos; b) operacionalização dos conceitos e variáveis; c) elaboração 
do instrumento de coleta de dados; d) coleta e verificação dos dados; e) 
análise e interpretação dos dados; f) redação do relatório. As explicações 
detalhadas destas etapas constam no Capítulo 3. 
O levantamento dos dados utilizou como ferramenta um questi-
onário estruturado principalmente com perguntas fechadas. A análise foi 
realizada com técnicas simplificadas de estatística descritiva, etapa da 
pesquisa que apresentou uma abordagem quantitativa já que alguns da-
dos levantados foram convertidos em números (SILVA & MENEZES, 
2001). 
A quarta etapa, qualificada como construtiva, foi a elaboração 
do modelo proposto. A sua elaboração foi realizada com base nos resul-
tados das etapas anteriores, considerando o status atual das empresas do 
MIDI, as restrições práticas e os requisitos obtidos da análise das empre-
sas do MIDI (Capítulo 3) e da fundamentação teórica (Capítulo 2). Os 
resultados desta etapa foram descritos no Capítulo 4. 
Esta etapa construtiva se deu sob a perspectiva do pesquisador 
acerca dos conhecimentos levantado durante a pesquisa, caracterizando-
a como uma abordagem qualitativa. Esta característica está alinhada 
com a análise de Silva & Menezes (2001, p.20), que citam que “a pes-
quisa qualitativa considera que há uma relação dinâmica entre o mundo 
real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo 
e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em números”. 
Para avaliação do modelo, optou-se por realizar a sua aplicação 
em uma EBT através de estudo de caso. Para Godoy (1995, p.25) o es-
tudo de caso “se caracteriza como um tipo de pesquisa cujo objeto é 
uma unidade que se analisa profundamente. Visa ao exame detalhado de 
um ambiente, de um simples sujeito ou se uma situação em particular”. 
Esta visão é compartilhada por Gil (1991, p.58) que afirma “o estudo de 
caso é caracterizado pelo estudo profundo e exaustivo de um ou poucos 
objetos, de maneira que permita o seu amplo e detalhado conheci-
mento”. Sendo assim, o estudo de caso foi o procedimento escolhido 
para a avaliação do modelo através de sua aplicação em uma EBT, o que 
também foi motivado pela complexidade inerente a esta atividade e da 
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proximidade do pesquisador com uma empresa-alvo da pesquisa. Esta 
etapa, abordada de maneira qualitativa, envolveu a definição dos objeti-
vos, coleta de dados, análise e interpretação dos dados e redação do 
relatório, conforme detalhado no Capítulo 5 desta dissertação. 
Procedeu-se então com a análise conjunta dos resultados obtidos 
individualmente em todas as etapas anteriores, como arcabouço para as 
conclusões do trabalho. A etapa final envolveu a redação do capítulo 6, 
onde foram registradas as conclusões da pesquisa, as recomendações 
para as entidades envolvidas no desenvolvimento tecnológico e as 
sugestões de trabalhos futuros. 
A figura 1.1 ilustra o fluxograma geral da pesquisa, com os ca-
pítulos elaborados, informações básicas relacionando-os e os métodos 
utilizados. 
 
Cap. 1
Introdução
Cap. 2
Fundamentação
Teórica
Cap. 3
Análise das empresas
da incubadora MIDI
Cap. 5
Avaliação do Modelo
de Referência
Cap. 4
Modelo de Referência
para as ENBT do
MIDI
Conceitos e
Variáveis
Processo de transformação do PDP
Requisitos específicos
Status atual
Pesquisa
bibliográfica
Levantamento
Modelo de referência genérico
Modelo de
referência
proposto
Tema
Cap. 6
Conclusões
Estudo
de caso
Legenda
Fatores Críticos de Sucesso para o PDP
Informações
Métodos
Restrições práticas
Considerações
Requisitos gerais
Fase
construtiva
 
Figura 1.1 – Fluxograma da pesquisa 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
1.8 Estrutura do Trabalho 
 
O trabalho está estruturado em seis capítulos, conforme descrito 
a seguir. 
No Capítulo 2 é realizada a revisão do campo de conhecimento 
acerca dos conceitos e definições envolvidos na pesquisa, além dos fato-
res e cenários considerados relevantes para o desenvolvimento. Este 
capítulo aborda os seguintes tópicos gerais: empresas nascentes, Empre-
sas de Base Tecnológica, incubadoras de empresas e o Processo de De-
senvolvimento de Produtos. Objetiva levantar as principais característi-
cas das Empresas Nascentes de Base Tecnológica e das incubadoras de 
empresas, assim como estabelecer as características e a importância do 
Processo de Desenvolvimento de Produtos e a sua aplicação em ENBTs. 
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No Capítulo 3 são apresentados os dados resultantes do levan-
tamento realizado nas empresas da incubadora MIDI Tecnológico de 
Florianópolis, o que inclui a análise de características das empresas 
incubadas e aspectos do Processo de Desenvolvimento de Produtos 
destas empresas na época da pesquisa. 
No Capítulo 4 é apresentado o modelo de referência para o Pro-
cesso de Desenvolvimento de Produtos em Empresas Nascentes de Base 
Tecnológica do MIDI Tecnológico, onde são descritas as suas caracte-
rísticas, estrutura e forma de apresentação. 
No Capítulo 5 é realizada a avaliação do modelo gerado através 
da aplicação deste em uma empresa nascente graduada na incubadora 
MIDI Tecnológico, na forma de um estudo de caso. 
O Capítulo 6 apresenta as conclusões do trabalho, assim como 
as recomendações para as entidades envolvidas com o desenvolvimento 
tecnológico e as sugestões para estudos futuros. 
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CAPITULO 2 - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
 
Este capítulo tem como objetivo explicitar os conceitos e defini-
ções envolvidos na pesquisa e que são relevantes para o seu melhor 
entendimento e para o cumprimento alguns de seus objetivos específi-
cos. 
A primeira parte aborda a pesquisa bibliográfica sobre as em-
presas nascentes, com o objetivo de levantar as características destas 
empresas e determinar a sua importância para o desenvolvimento eco-
nômico e social. 
A seção seguinte traz informações sobre as Empresas de Base 
Tecnológica: levantamento de suas características e designações, sua 
importância para a sociedade e vantagens e dificuldades enfrentadas no 
contexto atual em comparação com empreendimentos tradicionais. 
Na terceira seção é abordado o fenômeno de incubação de em-
presas, considerando as raízes do movimento, sua importância para a 
criação de novas empresas, como estas instituições fomentam o pro-
gresso tecnológico e quais são os resultados já observados em sua ação 
no cenário nacional e internacional. 
A quarta parte aborda detalhes sobre o Processo de Desenvol-
vimento de Produtos, sua importância, características, fatores críticos de 
sucesso em um contexto que aborda os empreendimentos de maneira 
global e um modelo de referência genérico. 
Na seção seguinte são levantadas informações específicas sobre 
o Desenvolvimento de Produtos em pequenas empresas, com o estudo 
de forma agregada de dois dos assuntos pesquisados individualmente. 
A última seção compõe as considerações finais a respeito do ca-
pítulo. 
 
2.1 Empresas Nascentes 
 
Empresas são organizações sociais, compostas de pessoas e va-
lores, que trabalham em conjunto e utilizam recursos para atingir objeti-
vos, explorando um negócio qualquer, por meio de gestão e direção 
dessas pessoas e destes valores (REZENDE & ABREU, 2000).  
Quando incipientes, ou seja, enquanto percorrem as primeiras 
fases de seu desenvolvimento, um dos termos utilizados para estas orga-
nizações é “Empresas Nascentes” – que, segundo estudos governamen-
tais, são definidas como aquelas com menos de 2 anos de vida (FINEP, 
2003). O adjetivo “nascente” remete à analogia com organismos vivos 
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porque, assim como eles, as empresas atravessam fases de concepção, 
nascimento, amadurecimento e morte.  
Atualmente o cenário mundial está experimentando mudanças 
em relação à forma como o meio empresarial está estruturado. Ao invés 
de ser povoado por poucas empresas de grande porte como acontecia há 
algumas décadas atrás, o mercado contemporâneo está cada vez mais se 
segmentando em pequenas fatias, que são ocupadas por pequenas em-
presas operando em nichos cada vez mais específicos. 
Um dos motivos desta mudança de paradigma é o aumento da 
competitividade dos mercados. À medida que a concorrência cresce 
cada vez mais as empresas têm buscando a redução dos custos de opera-
ção, o que muitas vezes é realizado através do aumento da automação 
tecnológica (dos processos produtivos em larga escala) e terceirização 
(de processos secundários). Como conseqüência, há uma redução dos 
postos de trabalho nas empresas de grande porte. Além de gerar oportu-
nidades, este cenário tem determinado a importância das micro e peque-
nas empresas para a sustentabilidade econômica e social 
(BITTENCOURT, E. S., 2008). Neste contexto, Powell (1998, p.1, tra-
dução nossa) afirma que 
no processo de enxugamento, separação e elimi-
nação de muitas de suas operações, as empresas 
de grande porte estão criando novas oportunidades 
para pequenas empresas. Grandes empresas estão 
terceirizando tarefas básicas, incluindo Pesquisa e 
Desenvolvimento previamente executado inter-
namente. 
Um dos reflexos desta mudança é que cada vez mais os profis-
sionais da indústria estão se transferindo das grandes para as pequenas 
empresas, seja por necessidade frente a um processo de demissão im-
previsto ou pela oportunidade de trabalhar de forma independente e 
potencialmente aumentar os ganhos financeiros. Murphy, Liao & 
Welsch (2006, 13, tradução nossa), concordam com esta afirmação ao 
comentar que 
nos últimos 15 anos, grandes corporações têm so-
frido enormes enxugamentos e eliminado milhões 
de empregos, enquanto descobertas no setor em-
preendedor têm sido responsáveis por uma média 
de 600.000 novas incorporações por ano e gerado 
milhões de oportunidades de emprego. 
Nos países desenvolvidos os resultados deste novo contexto de 
negócio são evidentes há mais tempo. No Reino Unido, por exemplo, o 
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número de PME aumentou em 50% nos últimos 25 anos e estas são 
responsáveis por mais da metade dos empregos e contribuem por apro-
ximadamente 35% do Produto Interno Bruto (PIB) do país (BEAVER & 
PRINCE, 2004). 
Dados de outros países indicam que esse não é um fato isolado. 
Estudos estatísticos realizados nos EUA e Austrália mostram que nestes 
países os pequenos negócios são responsáveis por 99,7% e 96% dos 
empregos, respectivamente (PRODI et al., 1999). 
Estudos recentes realizados no Brasil têm demonstrado que a 
realidade do país não é diferente. Segundo o SEBRAE (2008b), o nú-
mero de empregos em microempresas tem evoluído de forma acentuada, 
enquanto nos demais segmentos o crescimento é bem mais discreto (fig. 
2.1). 
 
Figura 2.1 – Evolução do saldo mensal acumulado de empregos no Brasil 2005 - 
2007 
Fonte: SEBRAE (2008b) 
Este aumento no número de postos de trabalho – que segundo o 
SEBRAE (2005) foi de 44,9% entre 1996 e 2002 – é visto como uma 
das grandes contribuições das pequenas empresas para o desenvolvi-
mento no país, visto que o aumento do número de empreendimento 
deste porte acaba amortecendo os índices de desemprego nacionais 
(IBGE, 2003). 
Entretanto, a contribuição no contexto empregatício está longe 
de ser a única. Segundo números do SEBRAE (2005), o número de mi-
croempresas no Brasil evoluiu de 2,9 para 4,6 milhões (93,6% do total 
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conforme pode ser visto na fig. 2.2), com crescimento acumulado de 
55,8% entre 1996 e 2002. Neste mesmo período, a participação na 
massa total de salários, passou de 7,3% para 10,3%. 
 
Figura 2.2 – Distribuição percentual do número de empresas 2002  
Fonte: SEBRAE (2005) 
As estatísticas são ainda mais convincentes quando se analisa 
não somente as microempresas, mas também as pequenas. Números 
mais atuais indicam que as MPE envolvem 97,5% dos estabelecimentos, 
empregam mais de 13 milhões de pessoas (50,8% da população ativa), 
possuem o correspondente a 69,9% do saldo anual de empregos (dife-
rença entre o número de trabalhadores admitidos e desligados nos perío-
dos) e distribuem 37,6% da massa salarial do país (SEBRAE, 2008b). 
Ainda, segundo o Ministério da Ciência e Tecnologia, as MPE contri-
buem com 21% do Produto Interno Bruto do país (MCT, 2000). 
Frente a este cenário onde as micro e pequenas empresas au-
mentam a sua participação na economia, cada vez mais estes empreen-
dimentos têm sido considerados de importância vital para o desenvolvi-
mento econômico e social de uma nação (BEZERRA, 2007; 
BITTENCOURT, E. S., 2008; KEIZER, DIJKSTRA & HALMAN, 
2002). Bitencourt & Lepikson (2006, p.1, tradução nossa) assumem a 
mesma linha de pensamento ao afirmar que “é conhecido que aprimorar 
a habilidade das PME em competir pode melhorar o desenvolvimento 
econômico e social”. Wolff & Pett (2006, p.269, tradução nossa) che-
gam ainda mais fundo na questão ao afirmar que 
pelos seus números somente, PME e companhias 
empreendedoras são um segmento chave e um 
motivador para a maioria (senão todas) as econo-
mias nacionais. Entender como as PME alcançam 
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um alto desempenho tem implicações significati-
vas para proprietários/gerentes de PME, emprega-
dos de PME, e para a economia em que as PME 
atuam. Altos níveis de desempenho podem facili-
tar o crescimento da empresa e conseqüente lu-
cratividade, que em contrapartida pode render ga-
nhos aos empregados e contribuir para a saúde 
econômica geral de um estado, região ou nação. 
Um dos aspectos positivos da maior participação de MPE na 
economia é a melhor divisão dos ativos financeiros, que, ao invés de 
ficarem sob propriedade de poucas grandes empresas, são mais bem 
distribuídos em diversos empreendimentos de pequeno porte. Sobre este 
assunto, Machado et al. (2001) afirmam que  
a criação de novas empresas é um mecanismo 
fundamental para o desenvolvimento econômico 
de uma região. O crescimento no número de em-
presas, ao invés do crescimento das grandes em-
presas, propicia uma melhor distribuição da renda 
e o surgimento de novas oportunidades para o 
aproveitamento de recursos naturais e humanos. 
Todavia, mesmo sendo primordiais para as economias onde es-
tão inseridas, atualmente as pequenas de pequeno porte enfrentam diver-
sas dificuldades que resultam em uma alta taxa de mortalidade 
(MACHADO et al., 2001). 
Estudos do SEBRAE indicam que no estado de São Paulo (fig. 
2.3), um dos maiores centros do país, 27% das empresas fecham no 
primeiro ano, 38% encerram suas atividades até o segundo ano, 46% 
fecham antes do terceiro ano, 50% não concluem o quarto ano, 62% 
fecham até o quinto ano e 64% encerram suas atividades antes de com-
pletar seis anos de atividade (SEBRAE, 2008a). 
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Figura 2.3 – Sobrevivência e mortalidade acumulada das empresas, estado de São 
Paulo 
Fonte: SEBRAE (2008a) 
Dentre os motivos destes altos índices de mortalidade estão fa-
tores externos às organizações, como, por exemplo, o aumento das taxas 
de juros, a oscilação cambial e o racionamento de energia elétrica em 
2001 (SEBRAE, 2008a). Entretanto, levantamentos do SEBRAE indi-
cam que fatores internos associados a falhas gerenciais na condução dos 
negócios também estão dentre as causas de mortalidade. Embora exis-
tam indícios de que as dificuldades relacionadas ao planejamento prévio 
do negócio estejam diminuindo com ao longo dos anos, têm-se a per-
cepção de que as falhas na gestão operacional permanecem sem evolu-
ção perceptível nas pequenas empresas (SEBRAE, 2008a). 
Desta maneira, é observado que uma das linhas de ação prioritá-
rias para o suporte das empresas de pequeno porte – pelo menos dentre 
os fatores internos – é a inserção de conhecimentos e ferramentas geren-
ciais adequados que auxiliem nestas dificuldades de gestão das organi-
zações. 
Neste ponto, entretanto, existem duas dificuldades. A primeira 
está relacionada ao fato de que as empresas de pequeno porte não são 
versões reduzidas de uma grande empresa (HUANG & BROWN, 1999), 
ou seja, muitas das teorias gerenciais existentes (na maioria dos casos 
desenvolvidas no contexto de grandes empreendimentos) não se aplicam 
diretamente ao caso das empresas menores. Beaver & Prince (2004, 
p.35, tradução nossa) exploram a fundo esta questão ao discutir que 
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as pequenas empresas não são as grandes em mi-
niatura e as teorias gerenciais e pesquisas empre-
sariais que têm sido desenvolvidas e aplicadas no 
setor corporativo são difíceis de replicar no con-
texto dos pequenos negócios. Novos modelos e 
maneiras de lidar são necessários para suportar as 
peculiaridades e condições específicas que as pe-
quenas empresas e os empreendedores que as ge-
renciam enfrentam. 
A segunda dificuldade reside no fato de que atualmente não há 
consenso na caracterização do que são micro e pequenas empresas 
(BEAVER & PRINCE, 2004; CASTRO, 2006; IBGE, 2003), ou seja, a 
definição do porte dos empreendimentos varia dependendo do contexto 
em que é realizada a análise. 
Os critérios de classificação existentes, tanto no Brasil como no 
exterior, estabelecem parâmetros qualitativos (ex.: estrutura interna, 
processos de gestão), quantitativos (ex.: número de funcionários e re-
ceita bruta anual) ou a combinação de ambos (BERTÉ, 2006). Os crité-
rios de enquadramento das três formas de caracterização mais comuns 
no Brasil estão resumidos no quadro 2.1 abaixo. 
 
Classificação Fonte 
Critério de enquadramento 
Receita Anual em R$ 
(RA) 
Pessoas ocupadas 
(PO) 
Microempresa BRASIL (1999; 
2004) 
RA ≤ R$ 433.755,14 - 
BNDES (2002) RA ≤ 1.200 mil - 
SEBRAE 
(2008b) 
- Até 91 ou Até 192 
Empresa de 
pequeno porte 
BRASIL (1999; 
2004) 
433.755,14 < RA ≤ 
2.133.222,00 
- 
BNDES (2002) 1.200 mil < RA ≤ 
10.500 mil 
- 
SEBRAE 
(2008b) 
- Entre 10 e 491 ou 
Entre 20 e 992 
1 – Empresas de comércio e serviços; 2 – Empresas na indústria e construção 
Quadro 2.1 – Critérios de enquadramento das MPE no Brasil 
Fonte: Adaptado de Castro (2006) 
Estas definições por si só já induzem a divergências de caracte-
rização nos estudos referentes a micro e pequenas empresas. Para agra-
var ainda mais a questão, estudos recentes agregam outras classificações 
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no contexto empreendedor. Neste contexto, pesquisas governamentais 
abordam a seguinte classificação (FINEP, 2003): 
 Empresas nascentes são empresas recém criadas ou 
com menos de 2 anos no mercado; 
 Empresas emergentes são empresas que tenham menos 
de 5 anos e estejam com taxas de crescimento acima da 
média do mercado; 
 Empresas maduras são empresas com mais de 5 anos e 
que possuam experiência e visibilidade no mercado; 
Entretanto, percebe-se que esta forma particular de caracteriza-
ção que combina critérios quantitativos (tempo de mercado) e qualitati-
vos (taxa de crescimento e experiência de mercado) ainda é pouco utili-
zada nas publicações atuais. 
Desta forma, nota-se que existe uma lacuna na forma de caracte-
rizar as micro e pequenas empresas. Embora seja difícil elaborar uma 
forma integrada de classificação do porte das empresas que atenda aos 
diferentes escopos, do ponto de vista da pesquisa científica isto seria 
especialmente útil. Uma das conseqüências desta falta de padronização 
na maneira de classificar as empresas, por exemplo, é a existência de 
informações conflitantes sobre a mortalidade das micro e pequenas em-
presas (CASTRO, 2006). 
Contudo, embora exista esta lacuna na caracterização, atual-
mente já é possível levantar algumas peculiaridades das micro e peque-
nas empresas. Segundo o IBGE (2003), estas características são as se-
guintes: 
 Baixa intensidade de capital; 
 Altas taxas de natalidade e de mortalidade: demografia 
elevada; 
 Forte presença de proprietários, sócios e membros da 
família como mão-de-obra ocupada nos negócios; 
 Poder decisório centralizado; 
 Estreito vínculo entre os proprietários e as empresas, 
não se distinguindo, principalmente em termos contá-
beis e financeiros, pessoa física e jurídica; 
 Registros contábeis pouco adequados; 
 Contratação direta de mão-de-obra; 
 Utilização de mão-de-obra não qualificada ou 
semiqualificada; 
 Baixo investimento em inovação tecnológica; 
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 Maior dificuldade de acesso ao financiamento de capi-
tal de giro; e 
 Relação de complementaridade e subordinação com as 
empresas de grande porte. 
As peculiaridades citadas nesta seção são importantes no con-
texto deste trabalho porque estabelecem uma visão inicial da priorização 
necessária no modelo de referência para o PDP em empresas nascentes. 
Entretanto, para aprofundar o conhecimento sobre as empresas 
que são foco do trabalho é necessário estudar as EBTs, conforme será 
visto a seguir. 
 
2.2 Empresas de Base Tecnológica 
 
Embora diversos autores considerem que a maioria das EBTs é 
de pequeno porte (CARVALHO, 2001; SANTOS, S. A., 1987; SILVA, 
A. M., 2005; VALÉRIO NETTO, 2006), optou-se por, ao invés de 
abordar o assunto dentro do contexto das empresas nascentes, tratá-lo 
em uma seção específica devido à existência de outras características 
que distinguem este tipo de empreendimento das empresas tradicionais. 
Harpaz & Meshoulam (2004), estabelecem algumas destas característi-
cas que, embora estejam dentro de um contexto do significado do tra-
balho dentro da organização, forneceram subsídios para a decisão de 
aprofundar o estudo das EBTs separadamente das empresas tradicionais. 
Um dos aspectos relevantes no desenvolvimento humano é que 
o progresso tecnológico tem aumentado de modo acelerado, ou seja, os 
seres humanos criam inovações e as vivenciam de forma cada vez mais 
rápida. Kurzweil (2001, p.1, tradução nossa) afirma que 
uma análise da história da tecnologia mostra que 
as mudanças tecnológicas são exponenciais, ao 
contrário da visão “intuitivamente linear” do 
senso-comum. [...] A taxa de mudança de para-
digma (ou seja, a taxa global de progresso tecno-
lógico) atualmente está (aproximadamente) do-
brando a cada década; ou seja, os tempos de mu-
dança de paradigma estão caindo pela metade a 
cada década (e a taxa de aceleração em si está 
crescendo exponencialmente). Então, o progresso 
tecnológico no século 21 será equivalente ao que 
iria demandar (na visão linear) algo na ordem de 
200 séculos. 
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Este progresso exponencial de desenvolvimento resultou em 
uma sociedade onde a tecnologia tem papel fundamental na vida dos 
indivíduos. A cada dia as pessoas se deparam com maneiras diferentes 
de interagir com o ambiente e com os semelhantes, através de novas 
tecnologias nas áreas de comunicação, transporte, aprendizado e entre-
tenimento, entre outras. 
Neste contexto, principalmente nas últimas décadas a importân-
cia do desenvolvimento tecnológico para a sociedade contemporânea 
tem ficado cada vez mais evidente. Atualmente a criação de novos pro-
dutos e processos é um dos principais catalisadores da economia, o que, 
de forma direta e indireta, se traduz em melhores condições de vida para 
os cidadãos. Frente a esta conjuntura, Santos, S. A. (1987, p.2) afirma 
que 
a constante evolução científica e tecnológica é tão 
importante para a autonomia de uma nação que, 
nos países desenvolvidos, além do esforço reali-
zado pela iniciativa privada, através de altos in-
vestimentos nos centros de pesquisa e desenvol-
vimento das empresas, o Estado tem assumido pa-
pel fundamental para fomentar a geração de ciên-
cia e tecnologia e estimular a transferência e difu-
são de inovações tecnológicas que resultem em 
benefícios sociais. 
Entre os principais agentes que aplicam esforços em busca das 
inovações estão o governo, a academia e a iniciativa privada. Este úl-
timo tem tido particular importância atualmente já que as empresas re-
presentam um papel central nas economias capitalistas contemporâneas. 
No passado, as inovações no contexto da iniciativa privada eram 
quase que exclusivamente resultado da atuação de grandes empresas. 
Entretanto, conforme visto na seção anterior, nas últimas décadas notou-
se uma mudança de paradigma na indústria, que vem sendo segmentada 
em vários pequenos empreendimentos ao invés de poucas companhias 
de grande porte. Desta maneira, cada vez mais o papel dos pequenos 
empreendimentos vem sendo considerado de grande importância para o 
progresso tecnológico (MIAN, 1996). 
Berger & Udell (1998, p. 614, tradução nossa), por exemplo, 
afirmam que 
o papel das iniciativas empreendedoras como um 
motor do crescimento econômico tem merecido 
considerável atenção pública nos anos 90. Muito 
deste foco é originado da crença de que a inova-
ção – particularmente nas áreas de alta tecnologia, 
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informação e biotecnologia – é vitalmente depen-
dente de um próspero setor empreendedor. 
No contexto dos países desenvolvidos como Estados Unidos e 
Japão, devido ao pioneirismo de sua história, a importância do progresso 
tecnológico já se encontra bem sedimentado. Este fato leva a uma consi-
derável preocupação destas nações com o assunto e ao direcionamento 
de abundantes recursos financeiros para as instituições que promovem o 
desenvolvimento científico, entre elas as Empresas de Base Tecnoló-
gica. Acerca deste fato, Santos, S. A. (1987, p.3) comenta que 
o aparecimento de uma nova geração de empresas, 
conhecidas por expressões como high tech (alta 
tecnologia), tecnologia avançada ou, ainda, tec-
nologia de ponta, constitui-se numa característica 
comum do estágio de desenvolvimento científico 
e tecnológico destes países [desenvolvidos]. 
No Brasil, entretanto, percebe-se que ações efetivas neste sen-
tido tornaram-se mais freqüentes somente nos últimos 15, ou, no má-
ximo, 20 anos. Este atraso nos investimentos em tecnologia, em con-
junto com outros fatores, resultaram na atual defasagem que o nosso 
país apresenta em relação a outras nações no que tange o desenvolvi-
mento tecnológico, econômico e social. 
Entretanto, existem indícios de que ainda é possível mudar este 
cenário. Segundo o estudo do grupo de investimento Goldman Sacks, o 
Brasil – junto com, Rússia, Índia e China – é uma nação emergente das 
próximas décadas, podendo, nos próximos 50 anos, vir a se tornar uma 
das grandes potências econômicas mundiais (WILSON, 2003). Para 
alcançar este objetivo, o país deve atingir níveis de crescimento econô-
mico – medido pelo PIB – que, no modelo da Goldman Sacks é com-
posto por três variáveis: crescimento de empregos, crescimento no esto-
que de capital e progresso tecnológico (ibidem). Neste contexto, existe o 
entendimento de que as EBTs possuem papel fundamental para o cres-
cimento destas três variáveis, cooperando para o aumento do desenvol-
vimento econômico do país. Sobre este assunto, CAPES (2004, p.49) 
comenta que  
as atividades de pesquisa científica, tecnológica e 
inovação são hoje componentes fundamentais de 
uma presença atuante e autônoma, como nação, e 
da agregação de valor a produtos e processos, com 
reflexos diretos nas possibilidades de inserção 
competitiva no mercado mundial. [...] Ciência e 
Tecnologia compõem hoje dimensão estruturante 
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do desenvolvimento nacional – alavanca crucial 
para o Brasil superar as desigualdades que mar-
cam a sua inserção no sistema internacional. 
Comentários semelhantes sobre a importância das EBTs para a 
sociedade são observados nos estudos de diversos outros autores, tais 
como Berry & Taggart (1998), Bezerra (2007), Bollinger, Hope & 
Utterback (1983), Colombo & Delmastro (2002), Cooper & Park 
(2008), Gevaerd (2005), Löfsten & Lindelöf (2005), Lynskey (2004), 
MACHADO et al. (2001), Santos S. A. (1987) e Valério Netto (2006). 
Um dos aspectos que dificultam os estudos sobre EBTs é o fato 
de que existem diversas definições para este tipo de organização 
(CÔRTEZ, FERNANDES & PINHO, 2002; MACHADO et al., 2001; 
STOREY & TETHER, 1998). Além disso, autores citam características 
divergentes para a mesma definição aplicada a estas empresas. 
O termo inglês “New Technology-Based Firm” (NTBF) foi cu-
nhado pelo grupo de consultoria Arthur D. Little em 1977, definindo 
estas como aquelas empresas “cuja propriedade é independente, criadas 
há no máximo 25 anos e baseadas na exploração de uma invenção ou 
inovação tecnológica que implique substanciais riscos tecnológicos” 
(SILVA, A. M., 2005; STOREY & TETHER, 1998). Entretanto, no 
atual contexto de pesquisa sobre estas empresas, alguns autores conside-
ram que esta é uma definição restrita (BEISKE, 2002; STOREY & 
TETHER, 1998). 
Segundo Storey & Tether (1998, p.934, tradução nossa), uma 
das definições mais amplas que existem para as EBTs é aquela que as 
especifica como “todas as novas empresas operando nos setores de „alta 
tecnologia‟”. 
Autores como Butchart (1987) lançam uma luz na definição de 
“setores de alta tecnologia” especificando-os como aqueles que têm 
gastos com P&D em relação às vendas acima da média ou que empre-
gam proporcionalmente mais engenheiros e cientistas qualificados do 
que outros setores da economia. Para Fernandes & Côrtes (1999, p.186) 
as EBTs “apresentam expressiva capacidade tecnológica, especialmente 
no tocante à qualificação de sua força de trabalho”. Harpaz e 
Meshoulam (2004, p., tradução nossa) concordam com estas afirmações 
e ainda a quantificam, ao afirmar que 
a indústria de alta tecnologia é caracterizada por 
dois critérios fundamentais. Primeiro, existe, entre 
os empregados da organização, um percentual re-
lativamente alto (pelo menos 10%) de profissio-
nais técnicos altamente capacitados, como cien-
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tistas, engenheiros e técnicos. [...] Segundo, um 
percentual relativamente alto do investimento da 
organização (pelo menos 5% da receita total) vai 
para pesquisa e desenvolvimento. 
A dificuldade em distinguir as EBTs ainda é potencializada de-
vido ao fato de que são diversos os termos utilizados para identificá-las 
(SILVA, A. M., 2005; TOLEDO et al., 2008). Bittencourt, E. S. (2008, 
p.64) comenta que “[...] apesar da interação das áreas tecnológicas, não 
há consenso dos diversos pontos de vista: alguns classificam essas em-
presas como de alta tecnologia, outros a chamam de empresa de tecno-
logia avançada ou de tecnologia de ponta, high tech, etc.”. 
Santos, S. A. (1987, p.13), por sua vez, em um dos estudos mais 
antigos sobre o assunto no Brasil, utiliza os termos “empresa de tecno-
logia avançada”, “empresa de alta tecnologia”, “empresa de tecnologia 
de ponta” e, finalmente, “empresa de base tecnológica”. 
No Apêndice A estão descritos alguns termos utilizados para 
identificar as EBTs nas literaturas pesquisadas. No escopo desta disser-
tação assumiu-se principalmente – conforme já deve ter ficado evidente 
– o termo Empresa de Base Tecnológica para nomear este tipo de em-
preendimento. O principal motivador desta escolha foi o fato de este ser 
um dos termos mais comuns dentre as referências utilizadas (Apêndice 
A). 
No contexto deste trabalho, assume-se que todos os termos cita-
dos no Apêndice A são utilizados como sinônimos, o que induz à utili-
zação de uma definição ampla do que são as EBTs. Ainda, assume-se o 
termo Empresa Nascente de Base Tecnológica (ENBT) para especificar 
aquelas EBTs que se encontram em fases extremamente incipientes de 
seu ciclo de vida. 
Do ponto de vista de suas características distintivas, as conside-
rações sobre as EBTs foram bem desenvolvidas na literatura. Santos, S. 
A. (1987, p.3) estabelece uma caracterização que envolve a motivação 
para a abertura da empresa e o nível tecnológico envolvido em sua ope-
ração. Para o autor, as EBTs são “aquelas criadas para fabricar produtos 
ou serviços que utilizam conteúdo tecnológico elevado, incorporando 
princípios ou processos inovadores de aplicações recentes, mesmo que 
não sejam inéditos”. O foco em tecnologias inovadoras é citado também 
em outros estudos, tais como Versiani & Guimarães (2003), ACATE 
(2009a), ANPROTEC (2002) e MCT (2009). 
Em outra referência, o Ministério da Ciência e Tecnologia de-
fine EBT como “uma empresa com aptidão para desenvolver produtos, 
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processos ou serviços inovadores nos quais as tecnologias representam 
alto valor agregado” (MCT, 2003). 
Na definição acima, o termo “alto valor agregado” remete à 
aplicação da tecnologia como diferencial estratégico, visto que o valor 
para o cliente está diretamente relacionado com o desempenho competi-
tivo da empresa. Este foco estratégico está presente também na acepção 
de vários autores (RIGGS, 1983; FERRO & TORKOMIAN, 1988; 
FERNANDES & CÔRTES, 1999) 
Machado et al. (2001, p.7) propõe uma combinação da definição 
proposta pelo OTA (Office of Technology Assessment) do congresso 
norte-americano para empresas de alta tecnologia com a definição do 
SEBRAE para micro e pequenas empresas ao comentar que 
micro e pequenas empresas de base tecnológica 
são empresas industriais com menos de 100 em-
pregados, ou empresas de serviço com menos de 
50 empregados, que estão comprometidas com o 
projeto, desenvolvimento e produção de novos 
produtos e/ou processos, caracterizando-se, ainda, 
pela aplicação sistemática de conhecimento téc-
nico-científico. Estas empresas usam tecnologias 
inovadoras, têm uma alta proporção de gastos com 
P&D, empregam uma alta proporção de pessoal 
técnico-científico e de engenharia e servem a mer-
cados pequenos e específicos. 
Ou seja, além de citar as características já vistas até agora, o 
autor indica que todas as EBTs são de pequeno porte (conforme defini-
ção de MPE citada na seção 2.1 desta dissertação), afirmação que é cor-
roborada por outros autores (CARVALHO, 2001; SANTOS, S. A., 
1987; SILVA, A. M., 2005; VALÉRIO NETTO, 2006). Silva, A. M. 
(2005, p. 11, tabela 4) é o mais conclusivo ao observar, a partir de dados 
estatísticos, que em 2001 aproximadamente 75% das EBTs possuíam 
menos de cinco funcionários. 
Partindo destas características, pode-se estabelecer que as EBTs 
são caracterizadas pelas seguintes peculiaridades: 
a) Operações envolvem novos produtos e/ou processo; 
b) A inovação é uma das principais orientações estratégi-
cas; 
c) Grande percentual de empregados com alta capacitação 
científica e de engenharia; 
d) Alto investimento em P&D; 
e) Pequeno porte; 
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f) Atuação em nichos de mercado; 
g) Tecnologia e mercado imaturos; 
h) São originadas e/ou possuem proximidade com 
universidades e centros de pesquisa. 
Em muitos aspectos, nestas características distintivas residem 
algumas das dificuldades que as EBTs enfrentam em busca do sucesso 
(LÖFSTEN & LINDELÖF, 2005; GEORGE, ZAHRA & WOOD, 
2002). 
O foco em inovação, por exemplo, ao mesmo tempo em que 
pode resultar em diferenciais competitivos, também pode reverter em 
uma ameaça ao negócio à medida que a tecnologia imatura não tenha o 
desempenho esperado para solução do problema à que se propõe 
(BEZERRA, 2007; CARVALHO 2001; MACHADO et al., 2001). 
Este risco, embora inerente a qualquer empresa que desenvolva 
tecnologias inovadoras, é potencializado no caso das EBTs de pequeno 
porte pelo fato de que neste contexto os recursos são limitados. Löfsten 
& Lindelöf (2005, p.1034, tradução nossa) argumentam que 
pequenas empresas independentes têm problemas 
em desenvolver as suas capacidades inovativas 
devido aos custos de desenvolvimento de mercado 
e tecnologia e/ou incorporação do conhecimento 
na organização. A capacidade de inovação está 
relacionada com o desenvolvimento do mercado e 
da tecnologia, onde os limitados recursos das pe-
quenas empresas tornam difícil a superação das 
barreiras internas e externas para o desenvolvi-
mento da inovação. 
Outro obstáculo que as EBTs enfrentam, desta vez do ponto de 
vista externo, é a velocidade com que a indústria de alta tecnologia se 
modifica. Este comportamento dinâmico, embora característico dos 
mercados atuais de forma genérica, é potencializado nos ambientes al-
tamente inovadores em que as EBTs estão inseridas. George, Zahra & 
Wood (2002, p.577 e 578, tradução nossa) revelam que  
nestas indústrias [de alta tecnologia] o cenário 
competitivo e as regras de rivalidade competitiva 
mudam constantemente, requerendo que as em-
presas desenvolvam suas capacidades de absorção 
e a habilidade de continuamente reconfigurar as 
suas competências para a criação de valor. 
Para lidar com os altos e baixos apresentados em um mercado 
dinâmico, um dos aspectos que podem auxiliar os profissionais envolvi-
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dos com as EBTs são ferramentas de gestão empresarial. Entretanto, 
existem indícios de que a falta de capacitação em gestão empresarial é 
uma das maiores dificuldades e o principal causa do fracasso destas 
empresas (BERTÉ, 2006; FERRO & TORKOMIAN, 1988; 
GOULART, 2007; KAPPEL, 2003; SANTOS, S. A., 1987). Brasil 
(1997) e Toledo et al. (2008) abordam as dificuldades gerenciais do 
ponto de vista específico do desenvolvimento de produtos. 
Santos, S. A. (1987, p.155), ao levantar as principais dificulda-
des enfrentadas pelos empreendedores de EBTs, comenta que “a falta de 
conhecimento gerencial [...] constitui-se numa das dificuldades também 
enfrentadas pelos empreendedores e empresários do setor de alta tecno-
logia. De fato, o ponto forte da maioria destes empresários é, realmente, 
a formação técnica”. Ou seja, embora os empreendedores das EBTs em 
sua maioria possuam uma qualificação técnica superior à das empresas 
tradicionais, existem deficiências quando o assunto é capacitação geren-
cial. 
Frente a estas dificuldades, é direta a ponderação de que nem 
todas as EBTs sobrevivem ao longo dos seus estágios iniciais de vida. 
Entretanto, existe atualmente uma carência de estudos que contribuam 
para um melhor conhecimento das taxas de mortalidade dos empreen-
dimentos de tecnologia em comparação com as empresas tradicionais. 
Silva, A. M. (2005) lança um pouco de luz à questão ao compa-
rar, com base em dados estatísticos, algumas características das EBTs 
(incluindo a mortalidade) em relação às empresas tradicionais. Embora o 
autor selecione as empresas de base tecnológica com base em um único 
quesito dos vários que foram aqui apresentados (quantidade de funcio-
nários em funções técnico-científicas), algumas das conclusões são bem 
interessantes. 
Silva, A. M. (2005) mostra que a taxa de mortalidade das EBTs 
é menor do que a taxa das empresas tradicionais nos primeiros anos de 
vida. Além disso, o autor indica a maior longevidade das empresas de 
tecnologia ao afirmar que “das EBTs criadas em 1994, quase 59% delas 
continuavam vivas em 2001, sendo este número, para todas as firmas, de 
34%”. 
A vantagem das EBTs também é demonstrada através do cres-
cimento do número de pessoas ocupadas, conforme pode ser visto na 
figura 2.4. Estes dados demonstram o maior crescimento dos empreen-
dimentos de tecnologia em relação às empresas tradicionais. No estudo, 
Silva, A. M. (2005, p.17) comenta que “as EBTs apresentam um grande 
crescimento, chegando, ao fim de sete anos, a quase 74 funcionários. 
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Porém, o segundo grupo apresenta um crescimento bem mais modesto, 
chegando, no mesmo período, a quase 17 funcionários”. 
 
 
Figura 2.4 – Pessoal ocupado (PO) médio das EBTs em relação às demais empresas 
Fonte: Silva, A. M. (2005) 
De uma forma geral, estes dados demonstram que em muitos 
aspectos as EBTs possuem vantagens frente às empresas tradicionais. 
Estas características, quando vistas de forma global, refletem em um 
cenário positivo em relação à atuação dos empreendimentos de tecnolo-
gia na indústria. Estatísticas internacionais mostram que os mercados de 
empresas baseadas em conhecimento têm crescido duas vezes mais rá-
pido do que os setores tradicionais da indústria. Harpaz e Meshoulam 
(2004, p.164, tradução nossa) indicam que “desde 1980, o crescimento 
corrigido pela inflação destas indústrias [de bens manufaturados por 
indústrias intensivas em pesquisa] foi de 6% ao ano em média, quando 
comparado com a taxa de 2,4% das demais indústrias”. 
Ao ponderar sobre a possibilidade de sucesso e atratividade das 
EBTs para potenciais investidores, Storey e Tether (1998, p.933 e 936, 
tradução nossa), afirmam que “nos Estados Unidos existem inúmeros 
exemplos de EBTs que tem exibido taxas de crescimento espetaculares 
em termos de empregos, vendas, exportações e ativos” e que “embora 
EBTs nascentes geralmente sejam consideradas como ventures de alto 
risco que dificilmente sobrevivem, as evidências européias tendem a 
mostrar que, no final das contas, as empresas de base tecnológica são 
um risco baixo [para os investidores]”. 
No contexto brasileiro, existem evidências que a situação é 
equivalente. Gevaerd (2005), em estudo em EBTs da grande 
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Florianópolis, apresenta alguns dados sobre os resultados destes empre-
endimentos. Segundo o autor, 29 empresas de base tecnológica consoli-
dadas na região geraram nos anos anteriores a 2005 aproximadamente 
5.000 postos de trabalho, e no ano de 2004, apresentaram lucro líquido 
em torno de 25% sobre o faturamento (GEVAERD, 2005). 
Frente a estes dados conclui-se que, mais do que apoiar a cria-
ção e sobrevivência das MPE, para potencializar o progresso econômico 
e social de uma nação emergente como o Brasil é essencial concentrar 
os esforços que suportem o sucesso das empresas de base tecnológica. 
Santos S. A. (1987, p.11) concorda com esta afirmação ao afirmar que 
“se a criação de empresas, de um modo geral, é fator relevante num 
processo de desenvolvimento, quando tais empresas nascem com base 
em inovação tecnológica o efeito propulsivo é muito maior”. 
 
2.3 Incubadoras de Empresas 
 
Conforme visto anteriormente, nos dias atuais o suporte à cria-
ção e manutenção de pequenos empreendimentos – especialmente 
aqueles de base tecnológica – é visto como uma estratégia relevante para 
potencializar o crescimento econômico e social das nações contemporâ-
neas. 
Dentre as táticas que podem ser assumidas neste sentido está a 
formação de conglomerados de instituições (empresas, órgãos governa-
mentais, organizações sem fins lucrativos, universidades, centros de 
pesquisa), que, através de ações conjuntas que visam uma sinergia entre 
as partes, visam potencializar a ação das pequenas empresas. 
A respeito desta questão, Carvalho (2001, p.1) afirma que “a 
concentração geográfica de empresas competitivas, formando arranjos 
produtivos locais, tem assumido um papel de destaque no desenvolvi-
mento econômico de países e regiões”. 
O Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT, 2000, p.4), por sua 
vez, estabelece uma análise mais aprofundada ao afirmar que   
são vários os sistemas e mecanismos que vêm 
sendo mundialmente utilizados para induzir a cri-
ação de empresas inovadoras. Geralmente são de-
nominados Pólos, Parques, Distritos Industriais, 
Escolas de Empreendedores, Centros de Inovação, 
entre outros, cada qual com particularidades pró-
prias, atendendo a diferenciadas fases do processo 
de criação de empresas [...]. 
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Ao analisar os fatores que influenciam a competitividade das 
empresas e o impacto destas organizações no ambiente onde elas estão 
inseridas, Carvalho (2001, p.1) observa que “[...] os aglomerados tec-
nológicos, nas suas mais diversas denominações como clusters, pólos, 
tecnópolis, distritos industriais, meios inovadores, foram fundamentais 
no desenvolvimento econômico das nações mais competitivas”. 
Dentre os mecanismos e conglomerados institucionais que po-
tencializam a transformação do conhecimento em novos produtos e 
processos destaca-se a incubação de empresas, que envolve a participa-
ção ativa de organizações que realizam pesquisas científicas e outras 
atividades de desenvolvimento tecnológico (MCT, 2000). 
Esta interação entre as organizações têm como principal obje-
tivo o suporte à operação das empresas de base tecnológica, estreitando 
os laços entre elas e com isso gerando melhores condições para a sua 
sobrevivência e crescimento. Löfsten & Lindelöf (2005, p.1025, tradu-
ção nossa) comentam que “ao prover um parque científico localizado de 
forma próxima a importantes clientes, fornecedores e pesquisadores, 
pressupõem-se que as empresas de base tecnológica estarão aptas a 
construir redes que suportem o seu desenvolvimento”. Neste contexto, 
Dalmazo (2006) comenta que “as incubadoras de empresas, em particu-
lar, têm um importante papel social ao fornecer condições para que em-
preendedores desenvolvam suas idéias de negócio e também contribuem 
para o desenvolvimento da economia nacional, com a geração de em-
pregos e incentivo à inovação”. 
A incubação de empresas, então, é uma maneira de providenciar 
que as empresas nascentes tenham acesso a estes laços com outras ins-
tituições e os utilizem na busca de recursos para potencializar o negócio. 
Smilor & Gill (1986) citados por Mian (1996, p.191, tradução nossa) 
discutem que “o conceito [de incubação] se suporta na possibilidade de 
vincular talento, tecnologia, capital e conhecimento para alavancar o 
talento empreendedor, acelerar o desenvolvimento de empresas de base 
tecnológica e a comercialização de tecnologia”. Neste contexto, diversas 
definições da literatura fornecem detalhes mais aprofundados sobre as 
incubadoras. 
Para Löfsten & Lindelöf (2005, p.1026, tradução nossa), uma 
incubadora é “uma organização, privada ou pública, que fornece recur-
sos que potencializam a fundação de novos pequenos negócios e que 
assume, direta ou indiretamente, o suporte à criação de spin-offs tais 
quais as EBTs”. 
A National Business Incubation Association (NBIA), uma das 
organizações líderes em incubação avançada de empresas e empreende-
68 
 
 
dorismo, define que “incubação de empresas é um processo de suporte 
às empresas que acelera o desenvolvimento bem sucedido de empresas 
nascentes e inexperientes ao proporcionar aos empreendedores um con-
junto bem focado de recursos e serviços” (NBIA, 2009a, tradução 
nossa). 
Para a Associação Nacional de Entidades Promotoras de Em-
preendimentos Inovadores (ANPROTEC, 2005), as incubadoras são 
ambientes dotados de capacidade técnica, geren-
cial, administrativa e infraestrutura para amparar o 
pequeno empreendedor. Elas apóiam a transfor-
mação de empresas potenciais em empresas cres-
centes e lucrativas, disponibiliza espaço apropri-
ado e condições efetivas, tais como serviços de 
apoio financeiro, marketing e administração, para 
abrigar negócios nascentes, de pequeno porte, mas 
com grande potencial de inovação. 
De forma análoga, órgãos governamentais brasileiros (MCT, 
2000, p.6; FINEP, 2003, p.20) estabelecem que 
uma incubadora é um mecanismo que estimula a 
criação e o desenvolvimento de micro e pequenas 
empresas industriais ou de prestação de serviços, 
de base tecnológica ou de manufaturas leves por 
meio da formação complementar do empreende-
dor em seus aspectos técnicos e gerenciais e que, 
além disso, facilita e agiliza o processo de inova-
ção tecnológica nas micro e pequenas empresas. 
Segundo o MCT (2000, p.17), o objetivo geral das incubadoras 
é “acelerar o processo de criação de micro e pequenas empresas caracte-
rizadas pela inovação tecnológica, pelo elevado conteúdo tecnológico de 
seus produtos, processos e serviços, bem como pela utilização de mo-
dernos métodos de gestão”. Para atingir estes objetivos, este órgão go-
vernamental estabelece o seguinte desdobramento em objetivos especí-
ficos, cujos pesos devem ser ponderados dependendo das expectativas 
locais onde as incubadoras estão inseridas: 
 Capacitar empresários-empreendedores; 
 Estimular a associação entre pesquisadores e empresá-
rios; 
 Estabelecer uma cultura empreendedora; 
 Gerar empregos; 
 Apoiar a introdução de novos produtos, processos e 
serviços no mercado; 
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 Promover a agregação de conhecimento e a incorpora-
ção de tecnologias nas micro e pequenas empresas; 
 Reduzir a taxa de mortalidade de novas micro e peque-
nas empresas; 
 Consolidar micro e pequenas empresas que apresentem 
potencial de crescimento; 
 Promover a interação entre micro e pequenas empresas 
e instituições que desenvolvam atividades tecnológicas. 
Para cumprir o papel a que se propõem as incubadoras tipica-
mente fornecem serviços de escritório compartilhados e suporte às ativi-
dades de negócio, o que inclui espaço físico alugado a preços subsidia-
dos, apoio administrativo e gerencial e uma rede de relacionamento que 
inclui empresas de dentro da incubadora e da economia local 
(MACHADO et al., 2001; LÖFSTEN & LINDELÖF, 2005). 
Segundo o MCT (2000), as incubadoras fornecem os seguintes 
serviços e facilidades para as empresas que fazem parte deste tipo de 
programa: 
 Espaço físico individualizado, para a instalação de 
escritórios e laboratórios de cada empresa admitida; 
 Espaço físico para uso compartilhado, tais como sala de 
reunião, auditórios, área para demonstração dos produ-
tos, processos e serviços das empresas incubadas, se-
cretaria, serviços administrativos e instalações laborato-
riais; 
 Recursos humanos e serviços especializados que auxi-
liem as empresas incubadas em suas atividades, quais 
sejam, gestão empresarial, gestão da inovação tecnoló-
gica, comercialização de produtos e serviços no mer-
cado doméstico e externo, contabilidade, marketing, as-
sistência jurídica, captação de recursos, contratos com 
financiadores, engenharia de produção e Propriedade 
Intelectual, entre outros; 
 Capacitação/Formação/Treinamento de empresários-
empreendedores nos principais aspectos gerenciais, tais 
como gestão empresarial, gestão da inovação tecnoló-
gica, comercialização de produtos e serviços no mer-
cado doméstico e externo, contabilidade, marketing, as-
sistência jurídica, captação de recursos, contratos com 
financiadores, gestão da inovação tecnológica, enge-
nharia de produção e Propriedade Intelectual; 
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 Acesso a laboratórios e bibliotecas de universidades e 
instituições que desenvolvam atividades tecnológicas. 
O movimento de incubadoras de empresas teve o seu início dos 
Estados Unidos na década de 50, com a fundação do Stanford Research 
Park, no local onde existe o atual Vale do Silício na Califórnia, tendo 
como principal objetivo promover a transferência da tecnologia desen-
volvida na universidade às empresas e a criação de novas empresas in-
tensivas em tecnologia (MCT, 2000; STANFORD, 2009). 
Ao longo das décadas de 60 a 80, iniciativas como a da Univer-
sidade de Stanford se proliferaram por todos os Estados Unidos. Outro 
bom exemplo é o caso Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT), 
que viabilizou a construção de um aglomerado de empresas de tecnolo-
gia chamado “Rota 128” (ARAGÃO, 2005; BITTENCOURT, E. S., 
2008). 
A partir da década de 80, o movimento de incubadoras se dis-
seminou com extremamente rapidez em âmbito mundial 
(BITTENCOURT, E. S., 2008).  De acordo com a National Business 
Incubation Association, o número de incubadoras na América do Norte 
passou de 12 em 1980 para mais de 1.400 no final de 2006 (1.115 nos 
Estados Unidos, 191 no México e 120 no Canadá) (NBIA, 2009b). Esta 
organização ainda estima que existam, mundialmente, mais de 7.000 
incubadoras de empresas espalhadas por diversos países. Na América do 
Norte, 39% de todas as incubadoras são focadas em empreendimentos 
de base tecnológica (NBIA, 2009b). 
Estatísticas realizadas na Europa indicam que hoje em dia exis-
tem aproximadamente 900 incubadoras de empresas espalhadas em 
diversos países do continente, sendo que no Reino Unido o número de 
incubadoras passou de 25 em 1997 para aproximadamente 300 no ano 
de 2007 (UKBI, 2007). 
No Brasil o movimento teve o seu início em 1985, quando fo-
ram fundadas duas incubadoras: uma em São Carlos/SP (MCT, 2000) e 
outra em Florianópolis/SC (BITTENCOURT, C. R., 2003; GEVAERD, 
2005). Em 1987 foi criada a Associação Nacional de Entidades Promo-
toras de Empreendimentos de Tecnologias Avançadas – ANPROTEC 
que iniciou a articulação do movimento de criação de incubadoras de 
empresas no Brasil, afiliando incubadoras de empresas ou suas institui-
ções gestoras (MCT, 2000). 
Acompanhando o cenário mundial, no Brasil o movimento de 
incubadoras tem apresentado um crescimento significativo desde a dé-
cada de 80. Segundo dados da ANPROTEC (2006b), o número de incu-
badoras passou de duas em 1988 para 359 em 2006, com projeção de 
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377 (figura 2.5). Dados mais atuais ainda mostram que em 2007 exis-
tiam aproximadamente 400 incubadoras (ANPROTEC, 2007), número 
ainda maior do que o projetado. Ainda segundo dados desta organiza-
ção, nas empresas pertencentes a estas incubadoras, 70% dos negócios 
gerados são de base tecnológica (ANPROTEC, 2006a). 
 
 
Figura 2.5 – Número de incubadoras em operação no Brasil 
Fonte: ANPROTEC (2006b) 
Segundo um estudo da UK Business Incubation no Reino 
Unido, em média as incubadoras abrigam 30 empresas que criam uma 
média de 167 postos de trabalho, sendo que aproximadamente 75% dos 
empreendimentos possuem receita acima de 500 mil libras (aproxima-
damente 1,6 milhões de reais) (UKBI, 2007). No Brasil, as receitas das 
empresas graduadas atingem níveis equivalentes, chegando a 1,5 mi-
lhões de reais em 2005 (ANPROTEC, 2006a). 
Estatísticas de incubadoras americanas e européias indicam que 
a taxa de mortalidade entre empresas que passam pelo processo de incu-
bação é reduzida a 20%, contra 70% detectado entre empresas nascidas 
fora do ambiente de incubadora (MCT, 2000). 
Um estudo realizado por uma organização do Reino Unido 
mostra que as EBTs que saem do processo de incubação demonstram 
taxas de sobrevivência de 84% e apresentam níveis de crescimento e 
sustentabilidade maiores do que a média das empresas. Além disso, 75% 
dos empreendimentos que iniciam em incubadoras ainda estão operando 
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após cinco anos, índice muito maior do que a média de 33% de taxa de 
sobrevivência das demais empresas (RENEWAL.NET, 2003). 
Estudos realizados no Brasil mostram que a taxa de sobrevivên-
cia das EBTs que participam do processo de incubação estão no mesmo 
nível reduzido apresentado por estatísticas internacionais (ANPROTEC, 
2006a; CASTRO, 2006; GEVAERD, 2005; MCT, 2000). 
A ANPROTEC, em seu último estudo sobre o panorama das in-
cubadoras no Brasil, indicou que a taxa de mortalidade das empresas 
geradas em incubadoras é de 20% (ANPROTEC, 2006a). Castro (2006), 
por sua vez, indica que um estudo efetuado pelo MCT em parceria com 
o Instituto Euvaldo Lodi (IEL), demonstrou que das 256 empresas gra-
duadas de incubadoras brasileiras que participaram da pesquisa, somente 
39 tiveram suas atividades encerradas, ou seja, uma taxa de 84,8% de 
sucesso. 
Em âmbito regional, um estudo realizado em 2005 na incuba-
dora CELTA em Florianópolis indicou que a mortalidade das empresas 
que passaram por este processo de incubação é ainda menor. Das 83 
empresas que passaram por esta incubadora entre 1986 e 2005 apenas 
sete foram encerradas, ou seja, um índice de apenas 8,5% de mortali-
dade (GEVAERD, 2005). 
Estes dados indicam um resultado positivo da ação das incuba-
doras em apoiar as empresas de tecnologia, visto que estes índices de 
mortalidade são bem pequenos quando comparados com as taxas apre-
sentadas pelas MPE em geral – que podem chegar a 64% antes de com-
pletar seis anos de atividade, segundo o SEBRAE (2008b). 
 
2.4 Processo de Desenvolvimento de Produtos 
 
Conforme abordado anteriormente, a necessidade de modificar o 
ambiente à sua volta faz parte da natureza humana. Esta característica 
pode ser diretamente ligada à eterna insatisfação dos indivíduos em 
relação ao seu modo e qualidade de vida, o que invariavelmente resulta 
em avidez por mudanças. Frente a esta situação, os seres humanos agem 
em busca de uma maneira de atender a este desejo e retornar a uma po-
sição de contentamento, o que pode ser realizado através da criação ou 
aquisição de um objeto (tangível) ou participação em uma experiência 
(intangível). 
No contexto das atuais sociedades capitalistas este cenário re-
presenta diversas oportunidades para as empresas, que direcionam es-
forços para entender as mudanças nas necessidades dos indivíduos e 
criar produtos (bens e/ou serviços) que possam atender efetivamente a 
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estas necessidades e, consequentemente, ser oferecidos a estes indiví-
duos em troca de um montante financeiro. Esta quantia é, naturalmente, 
equivalente ao valor da solução para o problema na percepção do indi-
víduo. 
Desta maneira, “produto”, segundo a Product Development Ma-
nagement Association (PDMA) é o 
termo utilizado para descrever todos os bens, ser-
viços e conhecimento vendidos. Produtos são 
conjuntos de atributos (características, funções, 
benefícios e usos) e podem ser tanto tangíveis, 
como no caso de bens físicos, ou intangíveis, 
como no caso daqueles associados com benefícios 
de serviços, ou mesmo uma combinação dos dois. 
(PDMA, 2009, tradução nossa) 
Um dos aspectos relevantes desta definição é que, embora usu-
almente os portfólios das empresas sejam especificados como contendo 
“produtos e serviços” (o primeiro referindo-se àqueles tangíveis e o 
segundo aos intangíveis), na literatura usualmente o termo “produto” 
considera também os serviços. Esta abordagem de um produto “ampli-
ado” é considerada adequada porque na maioria das vezes as necessida-
des dos clientes são atendidas com um conjunto de itens tangíveis e 
intangíveis, ou seja, raramente um produto é exclusivamente um bem ou 
serviço (SLACK, CHAMBERS & JONHSON, 2002). 
Em uma abordagem simples, o Desenvolvimento de Produtos 
(DP) é o modo como as empresas direcionam os seus esforços para criar 
soluções que atendam às necessidades de um grupo de indivíduos de 
forma comercialmente viável. Pugh (1990) citado por Barbalho (2006), 
de forma alinhada com esta definição, comenta que o desenvolvimento 
de produto é a “atividade sistemática necessária, da identificação de 
necessidades de mercado / usuário até a venda do produto que atenda 
com êxito àquela necessidade – uma atividade que abrange produto, 
processo, pessoas e organização”. 
Um dos aspectos mais relevantes no DP é que, para atingir ní-
veis de qualidade que atendam às necessidades do mercado conforme 
exposto anteriormente, as empresas devem realizar as atividades de 
desenvolvimento de forma extremamente próxima aos consumidores 
que serão atendidos com o produto a ser criado. Slack, Chambers & 
Jonhson (2002, p. 139) corroboram esta afirmação ao comentar que “o 
objetivo de projetar produtos e serviços é satisfazer aos consumidores, 
atendendo a suas necessidades e expectativas atuais e/ou futuras. [...] 
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Pode-se observar, portanto, que o projeto de produtos e serviços tem seu 
início com o consumidor e nele termina.” 
Ou seja, a proximidade com os clientes, em conjunto com outros 
fatores, é peça chave para que a empresa possa desenvolver produtos 
adequados ao uso (ou seja, que atendam as necessidades dos consumido-
res), o que, consequentemente, resulta em receitas de vendas que supor-
tam a sustentabilidade econômica do empreendimento. 
Este aspecto é abordado na definição de Cheng (2000, p.1), que 
ressalta que o DP deve promover a sustentabilidade e crescimento da 
organização. Para o autor: 
o estudo de desenvolvimento de produtos, a nível 
estratégico, pode ser visto como uma permanente 
tentativa de articular as necessidades do mercado, 
as possibilidades da tecnologia e as competências 
da empresa, num horizonte tal que permita que o 
negócio da empresa tenha continuidade”. 
Outro aspecto relevante desta definição é que o DP abrange va-
riáveis internas e externas à empresa e que estas devem estar alinhadas 
com os interesses e restrições dos envolvidos de uma forma ampla. A 
definição de DP especificada por Rozenfeld et al. (2006, p.3) corrobora 
esta afirmação, agregando ainda de forma explícita a necessidade de 
envolvimento das atividades de manufatura do produto. Para estes auto-
res, desenvolvimento de produtos é 
um conjunto de atividades por meio das quais 
busca-se, a partir das necessidades do mercado e 
das possibilidades e restrições tecnológicas, e 
considerando as estratégias competitivas e de pro-
duto da empresa, chegar às especificações de 
projeto de um produto e de seu processo de pro-
dução, para que a manufatura seja capaz de pro-
duzi-lo. 
Clark & Fujimoto (1991), por sua vez, definem o DP como um 
processo pelo qual uma empresa transforma as informações de oportu-
nidade de mercado e de possibilidades técnicas em informações para a 
fabricação do produto. 
Um dos principais aspectos abordados nas literaturas sobre o 
desenvolvimento de produto é que existe a visão contemporânea, con-
forme se pode perceber, por exemplo, observando as definições de Clark 
& Fujimoto (1991) e Rozenfeld et al. (2006), de que este é realizado 
através da gestão de um conjunto de fatores (atividades, informações, 
recursos, estratégias, etc.) que compõem o chamado Processo de Desen-
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volvimento de Produtos (PDP). Este processo, conforme a visão da 
PDMA (2009, p.1, tradução nossa) é “um conjunto disciplinado e bem 
definido de tarefas, passos e fases que descrevem os meios usuais pelo 
qual uma empresa repetidamente converte idéias embrionárias em pro-
dutos e serviços vendáveis”. 
Os tópicos a seguir abordam a importância do PDP para as em-
presas, as principais características deste processo, seus fatores críticos 
de sucesso e um modelo de referência genérico. 
 
2.4.1 Importância do PDP 
 
Competitividade crescente é um dos fatores mais frequente-
mente observados nos mercados contemporâneos. Conforme visto ante-
riormente, o movimento de globalização resultou em cenários altamente 
dinâmicos para a atuação das empresas, que devem buscar constante-
mente novas maneiras de enfrentar as adversidades em busca da susten-
tabilidade e lucratividade do empreendimento. 
O aumento da velocidade com que o progresso tecnológico vem 
sendo disseminado a nível mundial, conforme já mencionado, resulta em 
produtos com ciclos de vida cada vez mais rápidos e clientes com per-
cepções de qualidade cada vez mais exigentes. 
Frente a estes desafios, o PDP se estabelece como um dos prin-
cipais processos das organizações contemporâneas, visto que a quali-
dade com que os produtos de uma empresa são desenvolvidos está dire-
tamente correlacionada com o seu sucesso nos negócios. Empresas que 
desenvolvem e comercializam produtos de desempenho superior usu-
fruem de melhores resultados em termos de crescimento de vendas e 
lucratividade e, consequentemente, de maior longevidade da organiza-
ção (COOPER, 1999; COOPER & KLEINSCHMIDT, 2007; GRIFFIN, 
1997). Para Clark & Wheelwright (1993), a importância do desenvolvi-
mento de produtos no atual mercado globalizado não está limitada a 
empresas que possuem altos níveis de investimento em P&D ou onde os 
novos produtos constituem uma grande parcela das vendas, pelo contrá-
rio, envolve uma grande parcela dos empreendimentos atuais, indepen-
dente de suas características.  
Um dos principais aspectos que definem o PDP como de ex-
trema relevância para as organizações é o fato de que os produtos são a 
principal interface entre a empresa e o mercado (SLACK, CHAMBERS 
& JOHNSTON, 2002). Desta maneira, os aspectos que envolvem a per-
cepção do cliente quanto à sua satisfação em relação ao produto são 
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resultado direto da competência da empresa no desempenho das ativida-
des do PDP (ROZENFELD et al., 2006). 
Frente a estes argumentos conclui-se que o PDP deve ser um 
dos principais processos a serem gerenciados nas organizações em busca 
da competitividade (ARAUJO, ANDRADE & AMARAL, 2006; 
CLARK & FUJIMOTO, 1991; CLARK & WHEELWRIGHT, 1993; 
FORCELLINI et al., 2003; GRIFFIN, 1997; HUANG, SOUTAR & 
BROWN, 2002; JONG & VERMEULEN, 2006; JUGEND, 2006; 
JUGEND & SILVA, 2005; MARCH-CHORDÀ, GUNASEKARAN & 
LLORIA-ARAMBURO, 2002; MENDES, 2008; NIJSSEN & 
FRAMBACH, 2000; ROZENFELD et al., 2006; SILVA et al., 2006; 
TOLEDO et al., 2007; 2008). 
Todavia, na prática ainda existem diversos indícios de que há na 
maioria das empresas severas limitações em relação à qualidade na exe-
cução de atividades relacionadas ao desenvolvimento de produtos. Estu-
dos demonstram que na maioria dos casos a efetiva aplicação na indús-
tria de ferramentas e métodos consagrados de desenvolvimento de pro-
dutos é extremamente incipiente (BRASIL, 1997; COOPER, 1999; 
NIJSSEN & FRAMBACH, 2000; ROHATYNSKI, 2001; UPTON & 
YATES, 2001). 
O resultado direto desta limitação é que a taxa de sucesso no de-
senvolvimento de produtos é baixa na maioria da empresas. Griffin 
(1997), por exemplo, citando o estudo do grupo Booz, Allen & 
Hamilton (1968), indica que quase um terço dos projetos de desenvol-
vimento resultam em produtos que são fracassos comerciais. Urban & 
Hauser (1993), citados por Nijssen & Frambach (2000), por sua vez, 
indicam taxas de insucesso que chegam a 46%. 
Cooper (1999), por sua vez, afirma que, mesmo após décadas de 
pesquisa em DP, atualmente os times e líderes de projeto ainda caem nas 
mesmas armadilhas de desenvolvimento observadas no passado. Além 
disso, o autor comenta que existem poucas evidências de que a taxa de 
sucesso no Desenvolvimento de Produtos das empresas evoluiu nos 
últimos anos. 
A conclusão direta destas evidências é que existem grandes 
oportunidades de melhoria no PDP da maioria das empresas em nível 
mundial. Em um país em desenvolvimento como o Brasil esta necessi-
dade de crescimento da capacitação em DP é ainda mais crítica, visto 
que o país necessita exportar produtos de maior valor agregado em vez 
de matérias-primas e produtos semi-processados e que isso exige maior 
capacitação e esforço de desenvolvimento de produto (ROZENFELD et 
al., 2006). 
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2.4.2 Características do PDP 
 
Um dos aspectos que dificultam que as empresas desenvolvam 
produtos de forma eficaz é o fato de que o PDP possui características 
que o tornam complexo quando comparado com outros processos de-
sempenhados pelas organizações. Segundo Rozenfeld et al. (2006), as 
seguintes peculiaridades marcam o PDP: 
 Elevado grau de incertezas e riscos das atividades e re-
sultados; 
 Decisões importantes devem ser tomadas no início do 
processo, quando as incertezas são ainda maiores; 
 Dificuldade de mudar as decisões iniciais; 
 As atividades básicas seguem um ciclo iterativo do 
tipo: Projetar-Construir-Testar-Otimizar; 
 Manipulação e geração de alto volume de informações; 
 As informações e atividades provêm de diversas fontes 
e áreas da empresa e da cadeia de suprimentos; 
 Multiplicidade de requisitos a serem atendidos pelo 
processo, considerando todas as fases do ciclo de vida 
do produto e seus clientes. 
Uma característica muito específica das atividades de desenvol-
vimento de produto é que cada projeto pode apresentar problemas, difi-
culdades e características muito individuais (ROZENFELD et al., 2006). 
Todavia, conforme citado anteriormente, um aspecto genérico do DP é 
que existem nas atividades iniciais do processo diversas incertezas 
quanto ao produto que será criado. Esta peculiaridade do PDP é obser-
vada principalmente no impacto das decisões no custo do produto, con-
forme pode ser visto na figura 2.6. 
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Figura 2.6 – Curva de comprometimento do custo do produto 
Fonte: Rozenfeld et al. (2006) 
Conforme pode ser observado no gráfico, embora nas etapas 
iniciais do desenvolvimento o custo incorrido (ou seja, aquele efetiva-
mente realizado) seja muito pequeno quando comparado com os custos 
da etapa de produção, o custo comprometido (ou seja, aquele que em-
bora não tenha sido efetivado está definido e é de difícil modificação) é 
grande, chegando a 90% em alguns casos. 
Desta maneira, ao contrário de outros processos onde todas as 
etapas possuem relevância mais equilibrada, a qualidade com que as 
atividades das primeiras etapas do PDP são executadas é de extrema 
importância.  O termo “qualidade” neste contexto significa que o levan-
tamento e tratamento das informações necessárias para o desenvolvi-
mento do produto devem ser realizados de maneira minuciosa e com-
pleta de modo que as incertezas e os riscos sejam minimizados e que as 
decisões não precisem ser modificadas, evitando que custos extras im-
pactem na eficiência do projeto. 
Do ponto de vista do escopo, outro aspecto que caracteriza o 
PDP é a abrangência que este possui dentro das organizações em termos 
de áreas de competência que são necessárias para a execução das ativi-
dades de desenvolvimento. 
Abordagens mais antigas englobavam uma visão restrita no de-
senvolvimento de produtos, que acontecia de forma segmentada e indi-
vidual por diferentes áreas da empresa. Nesta visão tradicional, tipica-
mente as atividades do PDP eram desempenhadas de maneira não-inte-
grada, com cada uma das áreas funcionais executando tarefas isoladas e 
entregando os seus resultados a outro setor, que se encarregava de conti-
nuar o processo até que o produto estivesse disponível para o cliente. 
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Esta abordagem “por sobre o muro” (ROZENFELD et al., 2006) pode 
ser observada na figura 2.7. 
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Figura 2.7 – Mudança de escopo no PDP 
Fonte: Rozenfeld et al. (2006) 
Os “muros”, neste contexto, representam uma separação muito 
forte entre as áreas funcionais, que possuíam pouca ou nenhuma coope-
ração entre si e onde cada setor se preocupava somente com os atributos 
e características do produto que interessavam dentro de suas responsa-
bilidades e áreas de competência. 
Atualmente esta abordagem seqüencial é considerada inade-
quada em diversos aspectos. A falta de integração e cooperação nas 
atividades de desenvolvimento resulta em várias dificuldades práticas 
devido a falhas de comunicação entre os processos/áreas funcionais e, 
conseqüente, em altos níveis de retrabalho. 
As visões contemporâneas de desenvolvimento definem o PDP 
como um processo de escopo mais global, que atravessa vários departa-
mentos da organização e é executado de maneira integrada com a parti-
cipação de profissionais com diversas capacitações complementares 
entre si. Nas referências pesquisadas a abordagem de integração mais 
citada é a que interpreta o PDP com um processo de negócio das organi-
zações (CLARK e FUJIMOTO, 1991; CLARK & WHEELWRIGHT, 
1993; COOPER, EDGETT & KLEINSCHMIDT, 2001; PUGH, 1991; 
ROZENFELD et al., 2006; ULLMAN, 1992; ULRICH & EPPINGER, 
1995). 
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Este conceito, baseado na gestão por processos – uma tendência 
presente em grande parte das normas de qualidade das últimas décadas – 
envolve a coordenação integrada de diversas atividades e recursos de 
modo que as operações da empresa agreguem valor ao produto, ou seja, 
que o resultado seja um conjunto de bens e serviços que atendam de 
forma eficaz às necessidades dos consumidores (TONI & TONCHIA, 
1996; ROZENFELD et al., 2006). 
A principal característica dos processos de negócio é que estes 
têm como principal foco a geração de resultados que possuam valor 
agregado para os clientes externos da empresa. O Processo de Desen-
volvimento de Produtos, obviamente, se encaixa nesta classificação. 
Desta maneira, a abordagem do PDP como um processo de ne-
gócio que atravessa toda a organização estabeleceu uma ampliação do 
escopo de desenvolvimento de produtos. Ou seja, as atividades de elabo-
ração do produto, ao invés de estarem restritas a uma única área funcio-
nal (engenharia, por exemplo) envolvem setores variados da empresa, 
que têm – cada um dentro de suas competências específicas – papel 
essencial na qualidade dos resultados do processo. 
Dentro desta visão mais global do PDP, as atividades que agre-
gam valor ao processo não são exclusivamente aquelas que estão dire-
tamente relacionadas ao desenvolvimento em si (desenhar uma arquite-
tura, definir componentes ou elaborar um protótipo, por exemplo), mas 
envolvem também questões mais amplas do ciclo de vida, como plane-
jamento estratégico, gestão de portfólio, planejamento do projeto, prepa-
ração para produção e acompanhamento e retirada do produto do mer-
cado (BITENCOURT & LEPIKSON, 2006; FORCELLINI et al., 2003; 
ROZENFELD et al., 2006). 
Este aumento do escopo do PDP impacta drasticamente na ma-
neira como o processo é executado já que muitas vezes as competências 
necessárias para elaboração do produto não estão disponíveis dentro da 
organização. Desta maneira, observa-se o PDP como um processo que 
não está estritamente contido na empresa, mas que engloba outras orga-
nizações ao longo das etapas de desenvolvimento (figura 2.8). 
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Figura 2.8 – Desenvolvimento de produto distribuído e globalizado 
Fonte: Rozenfeld (2007) 
Em cenários atuais, tipicamente observa-se que as empresas 
cada vez mais estão desempenhando as atividades de desenvolvimento 
de seus produtos de forma cooperativa com outras organizações, muitas 
delas em países geograficamente distantes. Esta característica, embora 
usual no contexto globalizado observado nos mercados atuais, muitas 
vezes torna a gestão do PDP ainda mais complexa. 
 
2.4.3 Fatores críticos de sucesso para o PDP 
 
Uma linha de pesquisa tradicional na área de Gestão de Desen-
volvimento de Produtos é a descoberta dos fatores de sucesso, ou seja, 
as melhores práticas – táticas, métodos, ferramentas e técnicas – que, 
quando bem executadas, contribuem para aumentar a probabilidade de 
sucesso no desenvolvimento de novos produtos (TOLEDO et al., 2008). 
Cooper (1999) cita que, durante as últimas décadas, vários estudos elu-
cidaram estes fatores que influenciam o sucesso no desenvolvimento de 
novos produtos, chamados Fatores Críticos de Sucesso (FCS). 
A seguir serão apresentados os FCS para o Processo de Desen-
volvimento de Produtos levantados nesta pesquisa. Contudo, é impor-
tante ressaltar que os fatores citados abaixo englobam somente aqueles 
que foram considerados diretamente aplicáveis para a elaboração do 
modelo de referência para ENBTs, conforme proposto nos objetivos do 
trabalho. 
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Os fatores descritos a seguir foram considerados mais impor-
tantes porque estão diretamente relacionados com a maneira na qual o 
processo é realizado nas empresas. Alguns fatores que são críticos para 
o PDP, mas que não envolvem etapas diretas de um modelo de referên-
cia (como investimentos financeiros em P&D e existência de clima e 
cultura inovadora, por exemplo), embora também possam ser influenci-
ados pela ação dos empreendedores e gestores das empresas, não foram 
detalhados neste trabalho. 
Os fatores críticos de sucesso levantados para o PDP na pes-
quisa bibliográfica foram os seguintes: 
1. Existência e aplicação de PDP estruturado e formal 
2. Proficiência nas atividades do PDP 
3. Elaboração de Planejamento Estratégico de Produtos 
4. Execução de estudos e análises preliminares 
5. Utilização de times multidisciplinares 
6. Proximidade com os clientes durante o DP 
7. Gestão do portfólio de produtos 
8. Existência de pontos de avaliação e decisão no PDP 
9. Envolvimento e comprometimento da alta direção 
10. Utilização de técnicas, ferramentas e métodos consagra-
dos 
11. Relacionamento com outras instituições 
A seguir estes FCS serão discutidos e detalhados de forma mais 
abrangente. Estes fatores também estão relacionados no Apêndice B na 
forma de um quadro comparativo com os principais autores consultados. 
É importante ressaltar que os fatores abaixo se referem aos estudos de 
melhores práticas em empresas de um modo geral, envolvendo o traba-
lho de autores como Brasil (2006), Cooper (1999), Cooper & 
Kleinschmidt (2007), Griffin (1997), Souder & Jenssen (1999) e 
Rozenfeld et al. (2006). Os FCS com foco restrito em pequenas empre-
sas de base tecnológica serão abordados mais adiante neste trabalho. 
 
2.4.3.1 Existência e aplicação de PDP estruturado e formal 
 
A formalização do PDP é um dos fatores mais citados na litera-
tura pesquisada como crítico para o sucesso no desenvolvimento de 
produtos (BRASIL, 2006; COOPER & KLEINSCHMIDT, 2007; 
GRIFFIN, 1997; ROZENFELD et al., 2006). 
O mapeamento das atividades envolvidas no PDP impacta posi-
tivamente na qualidade do processo ao evitar que a equipe de desenvol-
vimento “pule” etapas de projeto que, embora pareçam inúteis em uma 
  
83 
primeira análise, são importantes para a eficácia dos resultados e, conse-
quentemente, para o desempenho do produto no mercado. Além disso, a 
existência de um documento formal (como um manual da qualidade, por 
exemplo) auxilia na padronização dos termos e conceitos utilizados no 
DP, facilitando o trabalho dos envolvidos. 
Cooper & Kleinschmidt (2007), com base em resultados estatís-
ticos, definem a existência de um processo de desenvolvimento de pro-
dutos (definido como aqueles passos, atividades e pontos de decisão que 
os projetos de novos produtos seguem da idéia ao lançamento e adiante) 
de alta qualidade como uma das variáveis mais fortemente correlaciona-
das com o desempenho superior nos negócios (taxa de sucesso dos no-
vos produtos, impacto nas vendas, impacto na lucratividade, entre outros 
critérios). Griffin (1997, p.440, tradução nossa), por sua vez, comenta 
que “utilizar um processo de DP formal e não saltar etapas no processo 
há muito tempo têm sido um fator diferenciador entre sucessos e falhas 
nas análises em nível de projeto”. 
É importante ressaltar que a formalização não busca tornar o 
PDP burocrático, mas sim permitir que as atividades de desenvolvi-
mento sejam avaliadas e melhoradas a cada novo projeto executado.  
Entretanto, a mera existência de um processo formal não garante 
o sucesso dos novos produtos. O cumprimento de uma série de fases 
típicas é primordial para alcançar um desempenho superior em relação 
do PDP. Abaixo estão relacionadas algumas destas fases, que foram 
levantadas e adaptadas da literatura (CLARK & WHELLWRIGHT, 
1993; GRIFFIN, 1997; ROZENFELD et al., 2006): 
 Planejamento das linhas de produtos: Análise integrada 
dos atuais produtos e futuros projetos, considerando as 
estratégias do negócio e o ambiente competitivo; 
 Desenvolvimento da estratégia do projeto: Mapeamento 
do mercado-alvo, definição preliminar das necessidades 
e da atratividade da oportunidade; 
 Geração de idéias: Identificação de oportunidades e pri-
meiro esboço de possíveis soluções; 
 Avaliação das idéias: Seleção e priorização das solu-
ções, eliminação das menos atrativas e/ou inadequadas; 
 Pesquisas preliminares: Estudos de viabilidade técnica 
e financeira do projeto de produto; 
 Planejamento do projeto: Definição do escopo, tempo, 
custo, recursos e demais itens necessários para a execu-
ção do projeto de produto; 
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 Desenvolvimento: Transformação do conceito em um 
produto funcional (execução do projeto de produto); 
 Testes e validação: Uso do produto em caráter experi-
mental com e sem a participação dos clientes; 
 Desenvolvimento da manufatura: Elaboração do pro-
cesso e produção de lote piloto; 
 Comercialização: Lançamento do produto e início das 
vendas; 
 Suporte ao cliente: Acompanhamento da utilização do 
produto pelo cliente. 
Embora a necessidade de algumas destas etapas sejam depen-
dentes de particularidades de cada projeto específico (grau de complexi-
dade do produto e da tecnologia, adaptação dos recursos da empresa 
com os requisitos do projeto, experiência da equipe de desenvolvimento 
em projetos similares, etc.), existem indícios no campo de conhecimento 
de que, quanto mais completo for o processo da empresa em relação às 
atividades das fases acima mencionadas, melhor é o desempenho da 
empresa no desenvolvimento de produtos (COOPER & 
KLEINSCHMIDT, 2007). 
Todavia, outro aspecto relevante para o sucesso do PDP é que, 
embora exista a necessidade de formalizar as etapas e atividades neces-
sárias para o desenvolvimento, o processo deve ser maleável o suficiente 
para que seja possível a sua adaptação frente às necessidades de aplica-
ção específicas de cada projeto de produto (ibidem). 
 
2.4.3.2 Proficiência nas atividades do PDP 
 
Embora a estruturação do PDP seja necessária e a sua formali-
dade seja desejável (principalmente quando esta envolve as etapas típi-
cas de um bom desenvolvimento de produtos), isoladamente estes as-
pectos não garantem um bom desempenho para o PDP. A proficiência 
(entendida como a união de meticulosidade, plenitude e competência) na 
execução das atividades de DP é de extrema importância para aquelas 
empresas que aumentar o sucesso de seus produtos no mercado 
(SOUDER & JENSSEN, 1999). Cooper & Kleinschmidt (2007, p.6, 
tradução nossa, grifo do autor) são extremamente enfáticos nesta ques-
tão ao afirmar que 
a mera existência de um processo de desenvolvi-
mento de produto formal não teve absolutamente 
nenhum efeito no desempenho [das empresas]; 
não existe absolutamente nenhuma correlação en-
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tre meramente ter um processo e os resultados de 
desempenho [...] Possuir um processo aparente-
mente não importa, mas sim a qualidade e natu-
reza deste processo – construído em melhores 
práticas – que realmente levou ao desempenho 
superior. 
Desta maneira, as empresas que buscam desenvolver produtos 
de forma mais eficaz devem investir não só no aumento do escopo do 
PDP, mas também em melhorias que impactem na qualidade dos resul-
tados gerados nas atividades de desenvolvimento. 
Embora muitas vezes seja difícil estabelecer critérios de avalia-
ção da qualidade com que as atividades do PDP são realizadas devido ao 
caráter subjetivo envolvido de algumas informações envolvidas, algu-
mas pesquisas realizadas nos últimos anos contribuíram para elucidar a 
questão. Souder & Jenssen (1999), por exemplo, com base em extenso 
levantamento bibliográfico, estabelecem as seguintes métricas: 
1. Exatidão das previsões de mercado; 
2. Exatidão das estimativas dos requisitos do cliente; 
3. Quantidade de habilidades técnicas; 
4. Adequação das habilidades técnicas; 
5. Quantidade de habilidades de marketing; 
6. Adequação das habilidades de marketing; 
7. Proficiência em desenvolvimento; 
8. Proficiência em marketing; 
9. Competência do gerente de projeto; 
10. Eficiência dos serviços ao cliente. 
Em suma, a aptidão com que as atividades de desenvolvimento 
produtos são executadas está diretamente relacionada com o sucesso dos 
produtos da empresa. Cooper & Kleinschmidt (2007) identificaram que 
nas empresas melhores posicionadas em termos de resultados positivos 
no PDP “existia um foco na qualidade de execução, na qual as ativida-
des de projeto foram realizadas em maneira apropriada”.  
 
2.4.3.3 Elaboração de Planejamento Estratégico de Produtos 
 
Um dos fatores que influenciam o sucesso do PDP é a integra-
ção das atividades de desenvolvimento com o planejamento estratégico 
da empresa. Ao analisar as estratégias da organização e alinhar os re-
sultados de desenvolvimento de produto com os seus objetivos de longo 
prazo, as empresas potencializam consideráveis ganhos de desempenho 
nos negócios. 
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O estudo de Booz, Allen & Hamilton (1968) indicou que 77% 
das empresas de sucesso da amostra pesquisada possuíam uma etapa de 
desenvolvimento da estratégia de produtos como parte de seu PDP. Par-
ticularmente em seu estudo, Griffin (1997) demonstra que, enquanto 
somente 58,8% das empresas com baixo desempenho possuíam uma 
etapa estratégica no PDP, o percentual nas empresas de desempenho 
superior era de 75,9%. Griffin (1997, p.434, tradução nossa) ainda cita 
que “algumas das práticas contribuindo para o sucesso que mais diferen-
ciam os melhores dos piores executores incluem [...] formular uma es-
tratégia de produto antecipadamente no projeto” e conclui que “a estra-
tégia está se tornando um aspecto mais integral do PDP. Mais 
programas de DP estão especificamente conectados com a estratégia do 
negócio, e mais projetos começam com uma etapa de ajuste das 
estratégias” (GRIFFIN, 1997, p.450, tradução nossa). 
Cooper & Kleinschmidt (2007) ainda vão mais a fundo, afir-
mando que a existência de uma etapa de estratégia no PDP foi o se-
gundo maior fator que contribuiu para um melhor desempenho das em-
presas de sua pesquisa, tanto em relação ao impacto no sucesso quanto 
na lucratividade dos novos produtos. 
 
2.4.3.4 Execução de estudos e análises preliminares 
 
Embora a qualidade da execução das atividades do PDP envolva 
diversos aspectos, alguns fatores específicos adquirem importância sin-
gular no sucesso dos novos produtos. A execução de estudos e avalia-
ções antes do início do desenvolvimento propriamente dito é um destes 
fatores críticos de sucesso que comumente são citados na literatura de 
DP. 
Cooper (1999, p.116, tradução nossa), ao analisar os fatores crí-
ticos que as empresas têm deixado escapar, comenta que “pesquisas 
mostram que estudos preliminares inadequados são o maior motivo de 
falha [no DP], ao passo que outros estudos demonstram que sólidas 
análises prévias aumentam as taxas de sucesso dos produtos e que estas 
estão correlacionadas com alto desempenho financeiro”. 
Estudos empíricos têm demonstrado que as melhores empresas 
do ponto de vista dos resultados de novos produtos possuem um PDP 
que enfatizam fortemente as análises técnicas e comerciais antes dos 
projetos serem efetivamente iniciados. Sobre esta questão, Cooper & 
Kleinschmidt (2007, p.6, tradução nossa) comentam que  
demasiados projetos se deslocam do estágio da 
idéia diretamente para o desenvolvimento com 
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pouca ou nenhuma avaliação. Os resultados desta 
abordagem “preparar, fogo, apontar” são desastro-
sos. Análises preliminares inadequadas têm sido 
descobertas como a maior causa de falha no de-
senvolvimento de produtos. 
Ao executar análises metódicas, completas e meticulosas em 
relação aos fatores externos da organização, como por exemplo, pesqui-
sas de mercado e estudos de vigilância tecnológica e da concorrência, as 
empresas antecipam potenciais problemas que poderiam ameaçar a efi-
ciência do projeto no futuro, além de fornecer dados concretos para 
tomada de decisão estratégica do negócio. 
Entretanto, a importância das análises prévias não se restringe 
somente a variáveis externas que estabelecem o cenário em que a em-
presa está inserida. A própria definição do produto que será desenvol-
vido antes do efetivo início do projeto é primordial para a qualidade de 
seu desenvolvimento. Ao analisar as empresas com baixo desempenho 
em DP, Cooper & Kleinschmidt (2007, p.7, tradução nossa) concluem 
que “falhas em definir o produto – o mercado-alvo, benefícios, posicio-
namento, requisitos, atributos e especificações – antes do início do de-
senvolvimento é uma das maiores causas tanto do fracasso dos novos 
produtos quanto de sérios atrasos no ciclo de desenvolvimento”. 
 
2.4.3.5 Utilização de times multidisciplinares 
 
As abordagens tradicionais de DP consideravam as atividades 
de elaboração dos produtos isoladamente, ou seja, com cada área fun-
cional executando tarefas de maneira pulverizada dentro da organização 
e repassando os seus resultados “por sobre o muro” para outros depar-
tamentos, com pouco ou nenhum contato entre profissionais de áreas 
distintas. Frente às diversas dificuldades decorrentes deste enfoque, 
teorias mais atuais tratam o PDP como um processo integrado de negó-
cio que atravessa toda a organização, e onde o maior foco é a realização 
das atividades de desenvolvimento de forma cooperativa entre profissio-
nais de diversas áreas funcionais (COOPER, 1999; COOPER & 
KLEINSCHMIDT, 2007; GRIFFIN, 1997; SOUDER & JENSSEN, 
1999; ROZENFELD et al., 2006). 
Neste contexto, atualmente nas empresas que desempenham as 
atividades de desenvolvimento de produtos de forma adequada traba-
lham com times multidisciplinares, que, de forma usual, envolvem re-
presentantes das áreas como Pesquisa & Desenvolvimento, Engenharia, 
Produção e Marketing (ROZENFELD et al., 2006).  
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Souder & Jenssen (1999, p.198, tradução nossa) citam que “al-
tos graus de integração organizacional e competência do gerente de 
projeto são importantes para o PDP”. Cooper & Kleinschmidt (2007, 
p.13, tradução nossa), por sua vez, com base em levantamento estatís-
tico, indicam que “as empresas que consistentemente utilizam times 
multifuncionais são recompensadas: o esforço total de desenvolvimento 
de produtos foi, em média, mais lucrativo”. 
Além da multiplicidade de competências que o PDP deve agre-
gar, a busca de conhecimento envolvida na pesquisa demonstrou tam-
bém, que além de “multidisciplinares”, as equipes de desenvolvimento 
também devem agregar profissionais “interdisciplinares”, ou seja, pes-
soas que atuem entre duas áreas de competências com o objetivo de 
tornar a geração e transferência de conhecimento mais fluida e eficaz ao 
longo do processo. 
 
2.4.3.6 Proximidade com os clientes durante o DP 
 
Um dos fatores críticos de sucesso mais lógicos para o PDP está 
relacionado de maneira direta com aqueles indivíduos que são os princi-
pais motivadores do esforço da empresa: os clientes. Tendo em vista que 
o desenvolvimento de produtos visa o atendimento das necessidades dos 
consumidores, obviamente a proximidade destes com a equipe de de-
senvolvimento durante a execução das atividades de DP é essencial. 
O relacionamento estreito entre os indivíduos que criam o pro-
duto e aqueles que se beneficiam de suas funções e/ou atributos é posi-
tiva ao reduzir as falhas de interpretação e aumentar a velocidade dos 
ciclos iterativos do processo, o que consequentemente resulta em ganhos 
de eficiência e eficácia no PDP (ROZENFELD et al., 2006). Cooper 
(1999, p.117, tradução nossa) segue a mesma linha de pensamento ao 
afirmar que 
projetos de novos produtos que englobam ações 
de marketing de alta qualidade – estudos de mer-
cado preliminares e detalhados, testes com con-
sumidores, avaliações em campo e testes de mer-
cado, assim como lançamento – são abençoados 
com mais do que o dobro das taxas de sucesso e 
70% mais penetração de mercado do que aqueles 
projetos com ações de marketing pobres. 
Ou seja, ao interpretar e documentar a “voz do cliente” de forma 
eficaz, as empresas ficam mais próximas de elaborar um produto que 
seja adequado para as necessidades dos consumidores, o que tem relação 
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positiva com o desempenho comercial e, consequentemente, nas receitas 
de venda da organização. 
A eficácia em interpretar a percepção dos clientes em relação à 
qualidade dos produtos, por sua vez, está estreitamente atrelada à habili-
dade da empresa em diferenciar a “dor” do cliente dos possíveis “remé-
dios” que podem solucioná-la (GRIFFIN, 1997). 
 
2.4.3.7 Gestão do portfólio de produtos 
 
Dentre os aspectos evidenciados nas teorias contemporâneas 
que expandem o escopo do PDP está a gestão do portfólio de produtos, 
que aborda o planejamento de todos os produtos e projetos da empresa 
de uma forma integrada. Cooper, Edgett & Kleinschmidt (2001, p.3, 
tradução nossa) consideram a gestão de portfólio como “um processo de 
decisão dinâmico, pelo qual a lista de produtos e projetos (em desenvol-
vimento) de uma empresa é constantemente atualizada e revisada”. 
A despeito de lidar atividades que envolvem diversos desafios, o 
gerenciamento de portfólio atualmente é considerado um dos fatores 
críticos de sucesso do PDP. Estudos realizados nas últimas décadas 
comprovam que as melhores empresas desenvolvedoras de produto se 
diferenciam das demais estabelecendo um cronograma e gerenciando o 
portfólio de projetos de forma agregada e ativa e, além disso, limitam o 
número de projetos simultâneos em andamento para que estes estejam 
adequados aos recursos disponíveis (COOPER, EDGETT & 
KLEINSCHMIDT, 2001; COOPER & KLEINSCHMIDT, 2007; 
GRIFFIN, 1997). 
Desta maneira, do ponto de vista da gestão de portfólio, os 
conjuntos de projetos e de produtos da empresa não são concebidos 
como unidades isoladas, mas são relacionados e interdependentes, per-
tencendo a uma mesma família ou como derivados ou como extensões 
de linhas (no caso dos produtos) ou compartilhando tecnologias básicas, 
componentes, conceitos, projetos básicos, entre outros (no caso de pro-
jetos) (ROZENFELD et al., 2006). 
 
2.4.3.8 Existência de pontos de avaliação e decisão no PDP 
 
As visões atuais tratam o PDP como um processo de negócio, 
que envolve uma sequencia lógica de atividades desempenhadas por 
profissionais de diversas áreas funcionais. Desta maneira, é relativa-
mente importante que exista um controle da evolução destas atividades, 
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de modo que os gestores do processo possam avaliar de maneira con-
creta o desempenho do PDP no alcance de seus propósitos. 
Uma das abordagens utilizadas no PDP é a sistemática de revi-
são de fases, também chamada Stage-Gates. Esta metodologia define o 
processo como um conjunto balanceado de tarefas distribuídos dentro de 
estágios (Stages), que por sua vez são intercalados por momentos de 
decisão (Gates) onde são efetuadas avaliações criteriosas do projeto em 
desenvolvimento sob múltiplas óticas. 
Segundo Rozenfeld et al. (2006), a avaliação executada entre 
cada uma das fases do PDP deve envolver momentos de decisão sobre o 
futuro do projeto que podem resultar em quatro caminhos distintos: 
cancelamento, congelamento redirecionamento ou aprovação da fase e 
continuidade do projeto. 
Um aspecto relevante em relação à abordagem de revisão de fa-
ses é a indicação de que o cancelamento de um projeto é uma opção que, 
embora controversa, deve ser avaliada e adotada quando a interrupção 
das atividades é menos destrutiva para a empresa do que as demais al-
ternativas. 
Griffin (1997), ao avaliar as empresas que utilizavam as melho-
res práticas, observou que 69% daquelas com produtos de sucesso utili-
zavam a abordagem de Stage-Gates, contra somente 52% das empresas 
de menor desempenho. Em uma análise semelhante, Cooper & 
Kleinschmidt (2007, p.8, tradução nossa) observaram uma correlação 
entre a lucratividade e a existência de um PDP baseado na metodologia 
de revisão de fases, e comentam que “nos melhores processos que ob-
servamos, as empresas possuíam um processo em funil na forma de 
fortes pontos de revisão ou gates”, além de observar que nestes proces-
sos “os projetos realmente eram extintos”. 
Desta maneira, cada dia mais se observa que a existência de 
pontos de avaliação e decisão é um dos fatores críticos de sucesso do 
PDP, não só pelos benefícios de uma avaliação mais criteriosa da quali-
dade de execução das atividades ao longo do processo, mas também por 
torná-lo mais flexível e adaptativo frente às mudanças dos atuais merca-
dos altamente dinâmicos. 
 
2.4.3.9 Envolvimento e comprometimento da alta direção 
 
As novas abordagens envolvem mudanças relativamente exten-
sas – tanto conceitual como estruturalmente – na maneira como o PDP é 
realizado nas empresas. Desta maneira, um dos aspectos relevantes para 
o sucesso das atividades de desenvolvimento é o apoio de indivíduos em 
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cargos hierárquicos elevados da organização (ROZENFELD et al., 
2006). 
A existência de gestores de primeiro nível altamente compro-
metidos com o DP é positiva para o aumento da qualidade do processo 
em pelo menos dois aspectos. O primeiro está relacionado com o clima 
organizacional, visto que os desenvolvedores e gerentes de segundo 
nível tendem a se sentir mais motivados quando percebem que os seus 
superiores estão empenhados em suportar o DP, criando um ambiente 
mais propício para a inovação (COOPER & KLEINSCHMIDT, 2007). 
O segundo aspecto, talvez mais importante, está no fato de que a 
qualidade das atividades de desenvolvimento de produto é diretamente 
dependente da quantidade de recursos e investimentos financeiros que a 
alta administração direciona para o PDP (GRIFFIN, 1997). 
A importância do suporte da alta administração é enfatizada 
pelo fato de que este aspecto possui impacto direto nos demais fatores 
críticos de sucesso do PDP. Raramente um processo de transformação 
dentro da organização obtém resultados sem que haja uma forte motiva-
ção dos líderes em direcionar recursos e influenciar os demais colabora-
dores a aceitar as mudanças em benefício dos objetivos de negócio da 
empresa. Esta característica obviamente se aplica ao PDP, principal-
mente quando este é visto como um processo de negócio crítico que 
requer esforços de profissionais de diversas áreas e níveis hierárquicos 
da empresa. 
 
2.4.3.10 Utilização de técnicas, ferramentas e métodos consagrados 
 
Outro fator crítico fortemente associado à proficiência no PDP é 
a utilização de técnicas, ferramentas e métodos que suportem as ativida-
des de desenvolvimento (NIJSSEN & FRAMBACH, 2000). 
Ao longo das últimas décadas foram desenvolvidas inúmeras 
metodologias que sistematizam e apóiam as tarefas envolvidas na elabo-
ração de novos bens e serviços (BRASIL, 2006), desde a geração e sele-
ção de idéias, passando pelo projeto de produto propriamente dito até a 
sua retirada do mercado. Como exemplo destas técnicas, ferramentas e 
métodos de suporte pode-se citar: QFD (Desdobramento da Função 
Qualidade), AV/EV (Análise e Engenharia do Valor), FMEA (Análise 
de Modo e Efeito de Falhas), DFx (Projeto Para Manufa-
tura/Montagem/Qualidade/etc.), TRIZ (Teoria da Solução de Problemas 
Inventivos), ECV (Valor Comercial Esperado), ACV (Análise do Ciclo 
de Vida), Brainstorming, entre outras. 
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Atualmente, as empresas com melhor qualidade no DP aplicam 
diretamente ou de forma adaptada as técnicas e métodos consagrados na 
literatura. Booz, Allen & Hamilton (1968), citados e complementados 
por Njissen & Frambach (2000, p.122, tradução nossa), identificaram 
que “a falta de técnicas analíticas comprovadas é um sério obstáculo 
para uma bem sucedida introdução de novos produtos”. 
A freqüência de uso de métodos de DP está positivamente cor-
relacionada com o lucro bruto das empresas, fornecendo indicativos 
práticos de que o conhecimento, utilização e efetividade destas técnicas 
são críticos para o sucesso no desenvolvimento de produtos (NIJSSEN 
& FRAMBACH, 2000; NIJSSEN & LIESHOUT, 1995). 
Embora o uso de ferramentas e técnicas auxiliares esteja corre-
lacionado com o sucesso no DP, pesquisas indicam que os conheci-
mentos gerados nas instituições acadêmicas são pouco utilizados na 
indústria (BRASIL, 2006; CALDERINI& CANTAMESSA, 1997). 
 
2.4.3.11 Relacionamento com outras instituições 
 
Em sua tendência de aumento de escopo, o PDP atualmente das 
empresas atuais não tem mais se restringido somente a recursos e infor-
mações internos à organização. Cada vez mais as atividades de desen-
volvimento têm sido desempenhadas de forma distribuída e globalizada, 
envolvendo outras empresas (parceiros e fornecedores) e instituições 
acadêmicas (universidades e centros de pesquisa). 
Cada vez mais o PDP está sendo expandido para um processo 
de negócio que necessita, além de planejar e controlar as atividades 
internas a empresa, considerar também a cadeia de suprimentos 
(SANTOS, A. C., 2008). Desta maneira, a tendência é que o desenvol-
vimento de produtos esteja intimamente ligado à troca de informações 
com fornecedores em diversos estágios do PDP (ROZENFELD et al., 
2006). 
Griffin (1997), citando um estudo do grupo Arthur D. Little 
(1977), afirma que uma das abordagens para a criação de produtos de 
sucesso envolve a seleção e envolvimento dos fornecedores em estágios 
iniciais do PDP. 
A participação de outras instituições no PDP, segundo 
Rozenfeld et al. (2006), pode ser classificada de acordo com o nível de 
envolvimento e comprometimento que estas possuem no desenvolvi-
mento do produto e quão estratégica é a sua atuação para o sucesso do 
projeto. Os níveis de colaboração vão desde parceiros de tecnologia 
(universidades e centros de pesquisa que atuam fornecendo conheci-
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mentos e novos materiais e processos), parceiros de risco (empresas que 
apóiam e apostam no sucesso do produto) e co-desenvolvedores (empre-
sas que participam da definição do produto e de seu desenvolvimento). 
Em relação ao envolvimento das empresas com instituições aca-
dêmicas, George, Zahra & Wood (2002, p.577, tradução nossa) comen-
tam que “empresas com relacionamento com universidades possuem 
menos despesas com Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e maiores 
níveis de resultados inovativos”. Löfsten & Lindelöf (2002, p.879, tra-
dução nossa), por sua vez, comentam que “universidades e outras insti-
tuições de ensino superior são importantes fontes de novos conheci-
mentos científicos. As indústrias podem ganhar acesso a estes conheci-
mentos ou recursos através do desenvolvimento de relacionamento com 
instituições de ensino superior”. 
 
2.4.4 Modelo de Referência para o PDP 
 
Os fatores críticos de sucesso para o PDP – conforme descrições 
anteriores – são um conjunto de melhores práticas observadas pelos 
pesquisadores nas empresas com resultados de alta qualidade no desen-
volvimento de produtos. Contudo, embora alguns aspectos mencionados 
se apliquem de forma global ao processo, existem indicativos de que a 
adoção de fatores de maneira isolada seja pouco eficaz para o aumento 
de desempenho das empresas (GRIFFIN, 1997). 
Deste modo, uma das maneiras de melhorar o desempenho do 
PDP é através da adoção de um Modelo de Referência (MR) que inclua 
as melhores práticas de maneira integrada e balanceada e que ofereça 
uma visão comum do processo, nivelando os conhecimentos entre os 
envolvidos em projetos de produto específicos (FORCELLINI et al., 
2003). 
As empresas possuem processos, que por sua vez podem ser 
vistos como um conjunto de atividades que são executadas por pessoas e 
direcionadas por objetivos, através da utilização de recursos e informa-
ções. Tais características elegem as empresas como entidades que po-
dem ser mapeadas e caracterizadas através da utilização de modelos. 
Forcellini et al. (2003, p.3), definem um modelo de empresa como “um 
tipo específico de modelo, formado por um conjunto de modelos que 
procuram representar as diferentes visões da empresa”. Para Vernadat 
(1996, p.71, tradução nossa) um modelo de empresa é “um conjunto 
consistente de modelos com propósitos especiais e complementares 
descrevendo as várias facetas de um empreendimento para satisfazer 
algum propósito de um ou mais usuários da empresa”. 
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Os modelos de referência, por sua vez, são um tipo de modelo 
com escopo mais genérico, que, embora não sejam criados para aplica-
ção direta em uma empresa específica, servem para avaliar um processo 
ou como base para a criação de modelos particulares ou específicos 
(FORCELLINI et al., 2003; ROZENFELD et al., 2006; VERNADAT, 
1996). Tipicamente, os modelos de referência representam uma reali-
dade ampla (porém com características similares), como por exemplo, 
um setor da indústria ou uma área de conhecimento específica. Exem-
plos de MR com maior ou menor nível de generalização podem ser en-
contrados em trabalhos recentes (BRASIL, 2006; BARBALHO, 2006; 
MENDES, 2008; PENSO, 2003; ROMANO, 2003; SANTOS, A. C., 
2004; 2008; THIER, 2005). 
Para Pidd (1998) os modelos de referência podem ser construí-
dos para diferentes finalidades: 1) para o suporte à decisões gerenciais; 
2) para controlar o desempenho de uma atividade, uma função ou um 
processo; 3) para definir componentes essenciais e sensíveis a melhorias 
em processos de negócio; e 4) para explorar desacordos e incertezas 
entre diferentes atores envolvidos em decisões complexas. 
A figura 2.9 ilustra a relação entre modelos de referência e mo-
delos de processos no contexto do PDP. Os MR genéricos representam a 
idealidade do processo segundo as melhores práticas observadas nas 
empresas de maneira ampla, e são utilizados como base para a elabora-
ção de modelos de referência específicos adaptados à realidade de uma 
organização em particular. Neste contexto, os modelos específicos ser-
vem também como uma referência para o processo da empresa, padroni-
zando as etapas e os conceitos e a terminologia envolvidos no desenvol-
vimento. Estes modelos específicos, por sua vez, são adaptados a cada 
um dos projetos de produto da empresa, dependendo de características 
inerentes ao desenvolvimento (complexidade e novidade do produto, 
existência de competências necessárias, maturidade da tecnologia, etc.). 
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Figura 2.9 – Modelos de referência genéricos, específicos e projetos 
Fonte: Rozenfeld (2007) 
O modelo de referência utilizado como base neste trabalho, 
chamado Modelo Unificado de Referência (MUR) foi elaborado por 
Rozenfeld et al. (2006), representando um PDP que engloba as melhores 
práticas na visão de pesquisadores de três grupos de pesquisa 
(FORCELLINI et al., 2003). 
Este modelo foi escolhido como base para o modelo a ser pro-
posto porque, além de considerar todos os FCS aqui levantados (ver 
apêndice B), tem-se a percepção de que existem poucos trabalhos que o 
aplicam em um contexto prático e possibilitem a sua avaliação 
(ARAUJO, ANDRADE & AMARAL, 2006). Aplicações pontuais de 
algumas fases do MUR foram realizadas em Freitas et al. (2007a; 
2007b), porém em contextos específicos que não abordam as melhorias 
do processo de forma ampla. 
Além da lacuna de aplicação prática, a escolha do MUR como 
base para este trabalho também se justifica pela característica mais glo-
bal de sua abordagem, que amplia o escopo do PDP de modo a englobar 
o ciclo de vida do produto no mercado como um todo, considerando os 
diversos desenvolvimentos que criarão e manterão um produto competi-
tivo, até sua planejada descontinuidade (PESSÔA, 2006). 
O MUR considera diversas visões atuais do PDP, incluindo a 
abordagem de processo de negócio e FCS como a sistemática de Stage-
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Gates, gestão de portfólio, envolvimento da estratégia da organização, 
utilização de times multifuncionais, entre outros. 
Conforme pode ser visto na figura 2.10, o MUR é composto por 
três macrofases: Pré-desenvolvimento, Desenvolvimento e Pós-desen-
volvimento. Estas, por sua vez, são divididas em fases, atividades e 
tarefas necessárias para o desenvolvimento de produtos. 
 
Melhoria do processo de desenvolvimento de produtos
Gerenciamento de mudanças de engenhariaProcessos
de apoio
Processos
de apoio
Desenvolvimento
Projeto
Detalhado 
Projeto
Conceitual 
Projeto
Informacional 
Lançamento
do Produto
Preparação
Produção
Planejamento
Projeto
PósPré
Planejamento
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Produto/
Processo
Gates >>
Processo de Desenvolvimento de Produto
 
Figura 2.10 – Visão geral do Modelo Unificado de Referência (MUR) 
Fonte: Rozenfeld et al. (2006) 
Neste modelo de referência, a macrofase de Pré-desenvolvi-
mento aborda a fase de Planejamento Estratégico de Produtos (PEP), 
que, com base em análises preliminares de tecnologia e mercado, traduz 
o portfólio de produtos da empresa e o seu alinhamento com os objeti-
vos estratégicos da organização. Esta macrofase também envolve o pla-
nejamento de cada projeto de produto individual, que, de forma congru-
ente com as abordagens de gerenciamento de projetos, aborda a defini-
ção do escopo, estimativas de tempo, custos, recursos humanos, comu-
nicações, riscos e aquisições do projeto (PMBOK, 2004). 
Na macrofase de Desenvolvimento são realizadas efetivamente 
as atividades de projeto, envolvendo as fases de Projeto Informacional 
(PI), Projeto Conceitual (PC), Projeto Detalhado (PD), Preparação da 
Produção (PP) e Lançamento do Produto (LP). 
É importante citar que, embora aqui elas tenham sido descritas 
sequencialmente, muitas das fases citadas acontecem de maneira sobre-
posta, de acordo com a filosofia de engenharia simultânea. Além disso, 
  
97 
o MUR engloba a metodologia de Stage-Gates, conforme pode ser visto 
na figura 2.11. 
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Fase
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anterior
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atual
Modelo de referência
“catálogo” de 
critérios
 
Figura 2.11 – Sistemática de Stage-Gates no MUR 
Fonte: Rozenfeld et al. (2006) 
Desta maneira, as fases de desenvolvimento são intercaladas por 
processos de decisão, que, sistematicamente procedem com a avaliação 
do progresso das atividades de projeto segundo critérios previamente 
definidos. 
A macrofase final do modelo unificado de referência, chamada 
Pós-desenvolvimento, contempla as atividades posteriores ao lança-
mento do produto (acompanhamento do ciclo de vida, avaliação de de-
sempenho e retirada do mercado). 
Durante todo o desenvolvimento, o modelo ainda prevê a reali-
zação de processos de apoio. O gerenciamento de mudanças de enge-
nharia é realizado para registrar as lições aprendidas durante o desen-
volvimento que possam impactar positivamente no produto e processo, 
em um ciclo de melhoria contínua. 
De forma análoga, o processo de melhorias do PDP, chamado 
de “Processo de Transformação” faz parte de um processo de apoio, 
onde as atividades de aprimoramento são coordenadas de modo a viabi-
lizar a evolução contínua do processo (figura 2.12). 
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Figura 2.12 – Processo de transformação do PDP 
Fonte: Rozenfeld et al. (2006) 
De forma resumida, de acordo com Rozenfeld et al. (2006) no 
MUR o processo de transformação do PDP engloba as seguintes ativi-
dades: 
1. Entender a motivação das melhorias: envolve a análise 
dos acontecimentos que cercam a empresa e que afetam 
o PDP, como, por exemplo, a entrada de novos compe-
tidores, mudanças na legislação, descobertas de novas 
tecnologias e modificações na estratégia da empresa, 
entre outros aspectos. A análise destes fatores converge 
na estratégia que será tomada para transformar o PDP;  
2. Analisar a situação atual: Para que modificações positi-
vas sejam efetivamente executadas, é necessário conhe-
cer o modo no qual as atividades de desenvolvimento 
são executadas no momento em que se decide trans-
formar o PDP. Para isso é necessário avaliar a maturi-
dade do processo, ou seja, analisar o quanto as melho-
res práticas são aplicadas atualmente; 
3. Definir ações: É realizada a seleção do modelo de refe-
rência que será utilizado (caso a empresa já não possua 
um padrão). Também é realizada a definição de qual é o 
novo nível de maturidade que se deseja alcançar após a 
transformação do PDP, além do projeto de transforma-
ção que será executado; 
4. Implantar: Envolve o planejamento do projeto de trans-
formação, ou seja, a definição do escopo, requisitos e 
objetivos que se quer alcançar com a modificação do 
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processo. A solução para o processo de transformação é 
elaborada, o que envolve principalmente a adaptação do 
modelo de referência do PDP que vai levar a empresa 
ao novo nível de maturidade. A atividade final é exe-
cutar a melhoria propriamente dita, conforme o plane-
jado para o projeto de transformação; 
5. Prover infra-estrutura, educar e treinar: estas atividades 
são realizadas ao longo das etapas anteriores, de modo 
a suportar as tarefas citadas acima. A empresa deve 
fornecer recursos para o projeto de transformação, e as 
pessoas envolvidas devem ser instruídas de modo que o 
PDP seja transformado conforme o planejado. 
Especificamente sobre o item 2 acima, é necessário ressaltar que 
a avaliação do nível de maturidade do PDP conforme proposto por 
Rozenfeld et al. (2006) foi considerado de difícil assimilação devido ao 
viés qualitativo e subjetivo envolvido no método sugerido para a verifi-
cação do grau em que as melhores práticas são aplicados no processo 
das empresas. 
Todavia, em termos gerais, o gerenciamento de mudanças neste 
trabalho em geral será abordado de acordo com o foi estabelecido por 
Rozenfeld et al. (2006) no processo de transformação do PDP, conforme 
adaptado nas cinco etapas acima. Estes passos compõem o processo 
básico de mudança do processo das empresas que são necessários para a 
avaliação do modelo de referência proposto através de sua aplicação em 
uma empresa-alvo (Cap. 5). 
 
2.5 Desenvolvimento de Produtos em Empresas de Base 
Tecnológica 
 
Atualmente existem indícios de que, de um modo geral, existem 
deficiências nas empresas no que concerne à GDP, com um baixo nível 
de desempenho e consideração em relação aos fatores críticos de su-
cesso do processo. Este cenário tem resultado em produtos com taxas de 
fracasso entre 33 e 46% (BOOZ, ALLEN & HAMILTON, 1968; 
NIJSSEN & FRAMBACH, 2000). 
Embora nas obras acima estas deficiências tenham sido obser-
vadas no contexto das médias e grandes organizações, elas também se 
aplicam às pequenas empresas. Rohatynski (2001, p.49, tradução nossa), 
por exemplo, comenta que “muitas pequenas empresas não estão famili-
arizadas com modernos métodos de desenvolvimento e alegam que não 
existe tempo para a sua implementação”. 
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Estudos indicam que no caso das pequenas empresas, alguns dos 
fatores que impedem a aplicação sistemática de conhecimentos de DP 
são a falta de ferramentas específicas para a realidade particular destas 
organizações e as suas limitações de recursos (BITENCOURT& 
LEPIKSON, 2006). 
De Paula (2006, p.15) segue um raciocínio similar ao afirmar 
que “nas empresas de base tecnológica (EBTs) o PDP também ocupa 
um papel cada vez mais relevante, porém muito ainda há de ser conhe-
cido sobre as práticas adotadas e problemas enfrentados por essas em-
presas nesse processo”. 
Unindo estas percepções com o fato de que as empresas peque-
nas não são versões reduzidas das grandes corporações (BEAVER & 
PRINCE, 2004; HUANG & BROWN, 1999), observa-se que estes em-
preendimentos possuem necessidades e características específicas no 
que tange ao desenvolvimento de produtos. Contudo, tais peculiaridades 
ainda foram pouco exploradas, resultando em uma lacuna no que con-
cerne à trabalhos detalhados sobre os padrões de comportamento inova-
dor nestas empresas (HOFFMAN et al., 1998). 
Com o objetivo de contribuir para o preenchimento desta la-
cuna, uma das abordagens é a elaboração de modelos de processo que 
considerem, além dos fatores críticos de sucesso do PDP, as peculiari-
dades dos empreendimentos nascentes de base tecnológica. 
As melhores práticas de DP, na forma como são citadas neste 
trabalho, em muitos aspectos se aplicam diretamente para o caso especí-
fico das pequenas empresas de tecnologia. Entretanto, buscou-se na 
literatura subsídios que confirmem a validade daqueles FCS neste con-
texto particular. Os aspectos importantes para o sucesso no DP em EBTs 
foram retirados de estudos de autores como Huang, Soutar & Brown 
(2002), Jong & Vermeulen (2006), Ledwith (2000), Scott (2000), Sou-
der, Buisson & Garret (1997) e Toledo et al. (2007; 2008). O relaciona-
mento entre os trabalhos destes autores e os FCS está registrado no qua-
dro do apêndice B. 
A relevância do FCS “Existência e aplicação de PDP estrutu-
rado e formal” foi encontrado nos estudos de Huang, Soutar & Brown 
(2002), Jong & Vermeulen (2006) e Toledo et al. (2008). 
A proficiência nas atividades do PDP também foi confirmada 
como FCS nos estudos sobre EBTs na literatura pesquisada (HUANG, 
SOUTAR & BROWN, 2002; TOLEDO et al., 2007;2008). Huang, 
Soutar & Brown (2002), em uma pesquisa em 440 empresas australia-
nas, encontraram uma forte correlação entre a proficiência nas ativida-
des do PDP e o sucesso do produto resultante. 
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O envolvimento estratégico, através da elaboração de planeja-
mento estratégico de produtos é outro FCS comprovado no contexto de 
algumas EBTs (BERRY & TAGGART, 1998; BRANZEI & 
VERTINSKY, 2006; SCOTT, 2000; HUANG, SOUTAR & BROWN, 
2002). 
A execução de estudos e análises preliminares, que engloba a 
existência de atividades anteriores ao início efetivo do projeto, foi outro 
fator crítico observado nas EBTs. Avaliações preliminares com escopo 
de mercado, técnico, financeiro e de produção foram atividades por estas 
empresas (HUANG, SOUTAR & BROWN, 2002; TOLEDO et al., 
2008). 
A integração do PDP através da utilização de times multidisci-
plinares é citada como um fator crítico para as EBTs de forma acentuada 
(LEDWITH, 2000; SCOTT, 2000; SOUDER, BUISSON & GARRET, 
1997; e TOLEDO et al., 2007; 2008). 
Proximidade com os clientes é outros dos FCS bastante citados 
no contexto das EBTs (LEDWITH, 2000; SCOTT, 2000; SOUDER, 
BUISSON & GARRET, 1997; e TOLEDO et al., 2007). Segundo 
Ledwith (2000, p.144, tradução nossa), “uma das principais vantagens 
das pequenas empresas no processo de inovação é a sua habilidade de 
permanecer perto de seus clientes e de entender as suas necessidades”. 
Mesmo que de forma indireta, tal conclusão é convergente com o estudo 
de Toledo et al. (2007). 
Embora a gestão do portfólio de produtos tenha sido fortemente 
referenciada no contexto amplo, no caso específico das EBTs os indícios 
são menos acentuados. Em um dos únicos trabalhos da literatura estu-
dada que aborda este FCS explicitamente, Scott (2000, p.65, tradução 
nossa) pondera que a seleção de projetos de maneira como realizada 
tipicamente (de maneira individual e com base em critérios estritamente 
financeiros) não é adequada para as pequenas empresas de tecnologia, 
comentando que “uma alternativa para os critérios financeiros que ava-
liam projeto por projeto é um maior foco em uma estratégia global de 
portfólio de projetos que forneça uma boa fatia de mercado potencial e 
uma família de produtos coesa”. Também foi menos acentuada a im-
portância do FCS “Existência de pontos de avaliação e decisão no 
PDP”, citado unicamente por Toledo et al. (2008). 
Um dos aspectos de grande importância para o DP em pequenas 
empresas é o envolvimento e comprometimento da alta direção. Ledwith 
(2000), ao comparar os FCS em de acordo com o porte das empresas, 
conclui que, ao contrário do que acontece nas grandes organizações, o 
envolvimento da alta administração é primordial para o sucesso dos 
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produtos em empreendimentos de menor porte. Considerações seme-
lhantes são encontradas nos trabalhos de Jong & Vermeulen (2006) e 
Bitencourt & Lepikson (2006). 
Finalmente, o último FCS observado nos estudos sobre peque-
nas empresas que desenvolvem produtos foi o relacionamento com ou-
tras instituições. Este aspecto mapeia o grau de interação da empresa 
que desenvolve o projeto com outras organizações (fornecedores, par-
ceiros, centros de pesquisa, entre outros) durante as atividades do PDP. 
Este aspecto foi observado como o terceiro mais importante no estudo 
de Jong & Vermeulen (2006). Indicações similares ocorrem em Scott 
(2000) e Toledo et al. (2008). 
Com base nas informações expostas, observa-se que 10 dos 11 
Fatores Críticos de Sucesso para o PDP mencionados na pesquisa bibli-
ográfica com escopo amplo (ou seja, sem foco em EBTs) se aplicam no 
contexto das ENBTs, sendo a única ausência foi o FCS “utilização de 
técnicas, ferramentas e métodos consagrados”. Entretanto, visto que este 
fator é citado em algumas obras que não indicam o porte das empresas 
estudadas (ver BRASIL, 1997; COOPER, 1999; ROHATYNSKI, 2001; 
UPTON & YATES, 2001), no contexto do presente estudo todos os FCS 
encontrados no contexto geral serão igualmente considerados para a 
criação do modelo de referência adaptado para as ENBTs do MIDI. 
 
2.6 Considerações Finais do Capítulo 
 
A pesquisa bibliográfica estabeleceu neste capítulo informações 
relevantes em relação aos assuntos acerca do tema da dissertação. 
Em relação às empresas nascentes, explicitou-se a tendência de 
aumento dos pequenos empreendimentos na sociedade a nível mundial. 
Este movimento se explica pela importância das MPE para a sociedade 
contemporânea, principalmente na geração de empregos e melhor distri-
buição de riqueza.  
Ficou claro também que as Empresas de Base Tecnológica se 
estabelecem como um caso particular das MPE, compartilhando alguns 
dos aspectos aplicáveis às empresas de pequeno porte tradicionais. Em 
geral observa-se que as deficiências gerenciais e as restrições de recur-
sos são as características comuns que afetam o desenvolvimento de 
ambos os tipos de negócio. Enquanto a primeira estabelece o principal 
ponto que justifica este trabalho, a segunda indica que a simplicidade e 
facilidade de aplicação é um dos direcionamentos para o desenvolvi-
mento do modelo de referência para empresas nascentes. 
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Outra percepção comum a ambos os tipos de empresa (tecnoló-
gicas e tradicionais), desta vez do ponto de vista do campo do conheci-
mento, foi o fato de que tanto as MPE quanto as EBTs são caracteriza-
das subjetivamente, não havendo consenso em relação aos aspectos 
utilizados para classificá-las. 
Contudo, ao analisar as características específicas das EBTs, 
evidenciou-se que o desenvolvimento tecnológico que permeia estes 
empreendimentos os torna ainda mais importantes do que os tradicionais 
para a sociedade, em especial para aquelas emergentes como o Brasil. 
Quando comparadas com as MPE tradicionais, o foco em inovação nas 
EBTs – que resulta em produtos com maior valor agregado – estabele-
cem vantagens competitivas que, embora envolvam riscos inerentes à 
imaturidade tecnológica e de mercado, afetam positivamente o desem-
penho destas organizações. 
A respeito das incubadoras de empresas, observa-se um cresci-
mento considerável no movimento, em especial àquelas que visam 
amortecer as dificuldades e catalisar as inovações tecnológicas elabora-
das dentro das EBTs. A bibliografia pesquisada neste capítulo indicou 
que há sucesso neste sentido, fato sustentado pelas taxas de crescimento 
superiores e menores índice de mortalidade das EBTs que passam pelo 
processo de incubação. As contribuições que as incubadoras fornecem 
envolvem espaço físico a preços subsidiados para instalação das 
ENBTs, treinamentos, serviços de consultoria e redes de relacionamento 
com outras organizações (empresas, universidades e centros de 
pesquisa) para a realização de parcerias de desenvolvimento 
tecnológico. Neste ponto observa-se que considerar o suporte de 
recursos humanos externos à ENBT e fomentar o desenvolvimento 
colaborativo são alguns direcionamentos para a elaboração de 
metodologias específicas para as ENBTs. 
Este capítulo também considerou as características e a impor-
tância do Processo de Desenvolvimento de Produtos e a sua aplicação 
em ENBTs. 
Ressaltou-se que o PDP atualmente é visto como um processo 
de negócio que, além de envolver vários departamentos da empresa, 
também agrega outras empresas nas atividades de desenvolvimento de 
produto para viabilizar a participação de profissionais com capacitações 
em diversas áreas de conhecimento. 
Com relação à importância do processo, observou-se que as em-
presas que possuem um PDP bem estruturado e executado com quali-
dade possuem maiores índices de sucesso nos negócios, fato que o esta-
belece um dos principais processos de negócio das empresas. Há tam-
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bém indícios de que no atual mercado globalizado a importância do PDP 
se aplica a maioria dos empreendimentos atuais, independente de quanto 
se investe em P&D ou se os novos produtos constituem uma grande 
parcela das vendas. 
Todavia, embora tenha sido observado que o PDP é de grande 
relevância, autores como Brasil (1997), Cooper (1999), Griffin (1997) e 
Nijssen & Frambach (2000) comentam que em uma grande parcela das 
empresas há pouca ou nenhuma aplicação de ferramentas e métodos 
consagrados de desenvolvimento de produtos. Em geral, considera-se 
que, embora o campo de conhecimento do PDP tenha evoluído no âm-
bito acadêmico, nas empresas ainda impera as filosofias de desenvolvi-
mento de produto seqüencial, onde tipicamente as atividades do PDP 
não desempenhadas de maneira não-integrada pelos diversos departa-
mentos das empresas. 
Com o objetivo de subsidiar o levantamento nas empresas do 
MIDI (Capítulo 3) e a elaboração do modelo de referência para as 
ENBTs do MIDI (Capítulo 4), a pesquisa bibliográfica envolveu a des-
coberta dos Fatores Críticos de Sucesso (FCS), ou seja, as melhores 
práticas que contribuem para aumentar a probabilidade de sucesso no 
desenvolvimento de novos produtos. Neste sentido, encontrou-se os 
seguintes FCS: 
1. Existência e aplicação de PDP estruturado e formal 
2. Proficiência nas atividades do PDP 
3. Elaboração de Planejamento Estratégico de Produtos 
4. Execução de estudos e análises preliminares 
5. Utilização de times multidisciplinares 
6. Proximidade com os clientes durante o DP 
7. Gestão do portfólio de produtos 
8. Existência de pontos de avaliação e decisão no PDP 
9. Envolvimento e comprometimento da alta direção 
10. Utilização de técnicas, ferramentas e métodos consagra-
dos 
11. Relacionamento com outras instituições 
Entretanto, o levantamento bibliográfico demonstrou também 
que a adoção de Fatores Críticos de Sucesso de maneira isolada é pouco 
eficaz para o aumento de desempenho do PDP, indicando que para me-
lhorar o PDP das empresas é necessário considerar estes de forma mais 
global e equilibrada. Ao consultar a literatura a respeito, observou-se 
que adoção de um Modelo de Referência (MR) que inclua as melhores 
práticas do PDP de maneira integrada e balanceada é uma estratégia 
eficaz neste sentido, sendo útil ao oferecer uma visão comum do pro-
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cesso e nivelar os conhecimentos entre os envolvidos nos projetos de 
produto. 
Como embasamento para a aplicação prática do modelo pro-
posto em um ambiente real (Capítulo 5), estudou-se o processo de trans-
formação do PDP proposto por Rozenfeld et al. (2006). Neste ponto 
houve dificuldades para a utilização prática do modelo de avaliação do 
nível de maturidade do PDP conforme proposto pelos autores, gerando 
uma oportunidade para a realização de pesquisas futuras. 
A pesquisa sobre a execução do PDP especificamente em 
ENBTs indicou que a grande maioria dos FCS observados em um con-
texto genérico são aplicáveis também nestas empresas, não permitindo o 
esclarecimento de quais destes fatores são mais ou menos importantes 
para estes empreendimentos. Neste ponto observou-se um desafio que 
indica uma oportunidade de estudos futuros para o aprofundamento 
nesta questão. 
O próximo capítulo aborda o levantamento de informações rea-
lizado nas Empresas Nascentes de Base Tecnológica da incubadora 
MIDI Tecnológico de Florianópolis, cujo objetivo é estabelecer as ca-
racterísticas comuns e outros conhecimentos sobre o ponto de vista do 
PDP que sirvam como direcionamento para o desenvolvimento do mo-
delo de referência a ser proposto. 
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CAPITULO 3 - ANÁLISE DAS EMPRESAS DA INCUBADORA 
MIDI 
 
 
Este capítulo descreve os resultados do levantamento de dados 
realizado nas empresas da incubadora MIDI Tecnológico, com o obje-
tivo de conhecer algumas de suas características e como estas organiza-
ções realizam o desenvolvimento de produtos. 
O objetivo desta etapa é a aquisição de informações que sejam 
importantes para direcionar o foco do Modelo de Referência para 
ENBTs que será desenvolvido, de modo que este seja adequado para a 
realidade das empresas da Incubadora MIDI. 
A primeira seção abrange uma pequena contextualização, des-
crevendo características da região de Florianópolis em relação ao desen-
volvimento do setor tecnológico, ambiente onde se insere a incubadora e 
as empresas em questão. 
Em seguida é realizada uma breve descrição das características 
da incubadora de empresas MIDI Tecnológico. 
A terceira seção abrange a descrição detalhada da metodologia 
utilizada nesta etapa e a apresentação do instrumento de pesquisa elabo-
rado, assim como a ferramenta usada para a sua operacionalização. 
Na quarta parte do capítulo são descritos os resultados do le-
vantamento propriamente dito, incluindo as discussões acerca das ca-
racterísticas das empresas em relação aos conhecimentos descritos na 
fundamentação teórica do capítulo anterior e aos objetivos do trabalho. 
A última seção tem como objetivo explicitar as considerações 
finais sobre este capítulo e a introdução do subseqüente. 
 
3.1 Desenvolvimento Tecnológico em Florianópolis 
 
A capital de Santa Catarina sempre foi conhecida no Brasil e no 
exterior primordialmente pelo seu potencial turístico. Entretanto, nos 
últimos 20 anos, a cidade tem se estabelecido como um dos grandes 
pólos de desenvolvimento de tecnologia do país. 
O principal evento que propiciou esta mudança de paradigma na 
região de Florianópolis foi a criação da incubadora do Centro Empresa-
rial para Laboração de Tecnologias Avançadas (CELTA) em 1986 
(ALMEIDA, 2004; GEVAERD, 2005). O CELTA, juntamente com o 
Parque Tecnológico de São Carlos, foram as primeiras incubadoras a 
serem criadas no Brasil (ALMEIDA, 2004). A existência da Universi-
dade Federal de Santa Catarina, considerada pela Cybermetrics Lab 
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(Grupo de pesquisa pertencente ao Conselho Superior de Investigações 
Científicas da Espanha) a quarta melhor universidade da América Latina 
(WEBOMETRICS, 2007) e a existência de incentivos fiscais municipais 
(GASPAR, 2007) foram alguns catalisadores do processo de transfor-
mação da cidade em referência nacional em desenvolvimento de tecno-
logia. 
Atualmente a região possui sete incubadoras de empresas 
(GASPAR, 2007), sendo que em 2008 a incubadora MIDI tecnológico 
de Florianópolis foi eleita pela ANPROTEC a melhor incubadora de 
EBTs do Brasil (ANPROTEC, 2008). Além disso, está em construção 
em Florianópolis o Sapiens Parque, o maior empreendimento tecno-
científico do país (GEVAERD, 2005). 
Os resultados do foco de Florianópolis no desenvolvimento tec-
nológico já são visíveis. Em 2007, a revista americana Newsweek 
incluiu a cidade entre os 10 centros urbanos mais dinâmicos do mundo, 
juntamente com Las Vegas (Estados Unidos), Londres (Inglaterra), 
Moscou (Rússia) e Munique (Alemanha), entre outras (GASPAR, 
2007). Já o “Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil”, 
desenvolvido pelo PNUD, cita a região da Grande Florianópolis como o 
melhor índice de desenvolvimento humano entre as 33 regiões 
metropolitanas do país (PNUD, 2003). 
 
3.2 A Incubadora MIDI Tecnológico 
 
A incubadora MIDI Tecnológico é uma incubadora tecnológica 
localizada no Condomínio Industrial de Informática (CII), no bairro 
universitário Trindade, em Florianópolis, Santa Catarina. Possui como 
instituição mantenedora o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas de Santa Catarina (SEBRAE/SC) e é administrada pela Associa-
ção Catarinense de Empresas de Tecnologia (ACATE). É filiada à Rede 
Catarinense de Entidades Promotoras de Empreendimentos Tecnológi-
cos (ReCEPET) e à Associação Nacional de Entidades Promotoras de 
Empreendimentos de Tecnologias Avançadas (ANPROTEC). 
O objetivo do MIDI é prestar serviços de incubação a Empreen-
dimentos de Base Tecnológica que têm como principal insumo os co-
nhecimentos e as informações técnico-científicas, apoiando o processo 
de desenvolvimento de pequenas empresas nascentes e promovendo 
condições específicas, através das quais empreendedores podem desfru-
tar de instalações físicas, de ambiente instrucional e de suporte técnico e 
gerencial no início e durante as etapas de desenvolvimento do negócio 
(ACATE, 2009b). 
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A Incubadora MIDI Tecnológico é um ambiente preparado, com 
infra-estrutura física, operacional e gerencial, para incentivar a criação, 
abrigar e desenvolver empreendimentos a partir do potencial científico e 
tecnológico da região (ACATE, 2009c). Em 2008 a ANPROTEC elegeu 
o MIDI Tecnológico como o melhor programa de incubação de empre-
endimentos inovadores orientados para o desenvolvimento de Produtos 
Intensivos em Tecnologias (PIT) do país, no Prêmio Nacional de Em-
preendedorismo Inovador (ANPROTEC, 2008). 
Como infra-estrutura física a incubadora possui 1000m
2
 de área 
total. Parte deste espaço é dividido em 14 módulos individuais que são 
utilizados pelas empresas residentes. O restante se divide em espaços 
compartilhados pelas empresas, centro de mídia terceirizado e a própria 
administração da incubadora. 
A seleção das empresas é realizada periodicamente, e, quando 
escolhidas, estas podem ficar aproximadamente dois anos no processo 
de incubação. Depois disso são desvinculadas da incubadora e passam a 
ser consideradas “graduadas”. O MIDI oferece ainda uma modalidade 
para incubação virtual, pela qual os empreendimentos não ficam instala-
dos fisicamente na incubadora, mas recebem consultorias e têm acesso 
aos demais benefícios oferecidos (ACATE, 2009b; MIDI 
TECNOLÓGICO, 2009). 
Na incubadora, as empresas recebem consultorias de marketing, 
recursos humanos, administrativa, de plano de negócios, jurídica e as-
sessoria de imprensa. Outro benefício é a filiação automática à ACATE 
e à Associação para Promoção da Excelência do Software Brasileiro 
(SOFTEX), com isenção de taxa de associação durante o período de 
incubação. A incubadora oferece ainda salas entre 21 e 55 metros qua-
drados, telefone, móveis de escritório e estrutura para reuniões, biblio-
teca, equipamentos de hardware, sala de reuniões e multimídia e servi-
ços diversos (ACATE, 2009b). 
 
3.3 Metodologia e instrumento de pesquisa 
 
A terceira etapa da pesquisa foi o levantamento de dados reali-
zado nas empresas nascentes incubadas no MIDI tecnológico. Esta etapa 
envolveu as seguintes atividades, adaptadas de Gil (1991): 
a) Especificação dos objetivos: Buscou-se principalmente 
conhecer o status atual do PDP das empresas (nível de 
maturidade), as restrições práticas em empresas nas-
centes e o foco de aplicação para o modelo de referên-
cia a ser elaborado; 
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b) Operacionalização dos conceitos e variáveis: Com base 
na pesquisa bibliográfica e nos objetivos traçados, fo-
ram definidos quais os dados seriam importantes para o 
levantamento; 
c) Elaboração do instrumento de coleta de dados: A ferra-
menta escolhida foi um questionário estruturado com 
11 perguntas sobre a empresa e 13 perguntas sobre o 
PDP na organização. Este instrumento está represen-
tado no quadro 3.1. Também foi elaborada uma carta de 
apresentação da pesquisa para abordagem das empre-
sas, conforme consta no Apêndice C; 
d) Coleta e verificação dos dados: Os questionários foram 
aplicados em 11 das 13 empresas residentes na incuba-
dora do MIDI. A ferramenta de pesquisa online 
SurveyMonkey (SURVEYMONKEY, 2008) foi utili-
zada para operacionalização do questionário (fig. 3.1); 
e) Análise e interpretação dos dados: Os dados resultantes 
do levantamento foram tabulados em planilha e anali-
sados com ferramentas de estatística descritiva. Tam-
bém foram gerados gráficos para uma melhor interpre-
tação de alguns dos dados obtidos; 
f) Redação do relatório: Os resultados obtidos da análise 
foram descritos e compuseram o item 3.4 deste capí-
tulo. 
 
1. Informações sobre a empresa 
O objetivo desta seção é levantar alguns dados gerais sobre a empresa a fim de 
caracterizá-la dentro do contexto da pesquisa. 
 
Observação: o termo “produto” utilizado durante todo o questionário se refere 
tanto aos bens (tangíveis) quanto aos serviços (intangíveis) comercializados 
pela empresa. 
 
1.1 Nome da empresa: 
1.2 Datas importantes na história da empresa: 
-Data de fundação: 
-Data do lançamento do primeiro produto: 
(deixe em branco caso a empresa ainda não tenha lançado nenhum produto no 
mercado) 
1.3 Quantos colaboradores a empresa possui? 
-Colaboradores diretos (funcionários, bolsistas, estagiários, etc.): 
-Colaboradores indiretos (consultores, assessores, etc.): 
1.4 Quais são os maiores graus de formação dos colaboradores diretos da empresa? 
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Por favor informe a quantidade em cada uma das opções abaixo: 
-Pós-doutorado: 
-Doutorado: 
-Mestrado: 
-Pós-graduação: 
-MBA: 
-Graduação: 
-Ensino médio técnico: 
-Ensino médio científico: 
1.5 Quais são as principais áreas de formação dos colaboradores diretos da empresa? 
Por favor informe a quantidade em cada uma das opções abaixo: 
-Engenharia Elétrica/Eletrônica: 
-Engenharia Mecânica: 
-Engenharia Civil: 
-Engenharia de Produção: 
-Ciência da Computação: 
-Sistemas de Informação: 
-Administração: 
-Outra (favor especificar): 
1.6 Em quais setores de mercado a empresa atua? 
-Informática: 
-Mecânica de precisão: 
-Biotecnologia: 
-Química-fina: 
-Automação comercial e industrial: 
-Comunicação e telecomunicações: 
-Controle e instrumentação: 
-Eletrônica: 
-Internet: 
-Meio ambiente e saneamento: 
-Metrologia: 
-Novos materiais: 
-Outra (favor especificar): 
1.7 Quais das atividades abaixo são desempenhadas pela empresa? 
-Comercialização de software: 
-Comercialização de hardware: 
-Prestação de serviços: 
-Outra (favor especificar): 
1.8 Quais são os principais produtos da empresa? 
-Produto A: 
-Produto B: 
-Produto C: 
1.9 Qual é a sua posição dentro da empresa? 
-Sócio: 
-Diretor: 
-Gerente: 
-Desenvolvedor: 
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-Assistente: 
-Estagiário: 
-Consultor: 
-Outra (favor especificar): 
1.10 Qual foi a receita bruta da empresa no ano de 2008? 
-Inferior a R$ 433.755,14 
-Entre R$433.755,14 e R$1.200.000,00 
-Entre R$1.200.000,00 e R$ 2.133.222,00 
-Superior a R$ 2.133.222,00 
1.11 A empresa executa atividades internas de desenvolvimento de produtos? 
 Sim                    Não 
2 Informações sobre o Desenvolvimento de Produtos 
O objetivo desta parte do questionário é levantar dados relativos ao desenvolvimento 
de produtos dentro da organização. 
 
Observações: 
- Por “departamento” entende-se como uma área ou setor da organização res-
ponsável pela execução de atividades correlatas, mesmo que de maneira infor-
mal; 
- “Processo formal” no contexto deste questionário significa que as atividades 
são realizadas com base em procedimentos documentados e que os seus resul-
tados são previsíveis; 
- Embora o termo “Produto” se aplique a bens e serviços, algumas atividades 
(ex: produção de lote piloto) se aplicam somente a bens. Caso a empresa ofe-
reça somente serviços, favor deixar as perguntas relacionadas a estas atividades 
em branco; 
- Entende-se “projeto” como um esforço temporário empreendido para criar 
um produto ou resultado exclusivo. 
- “Clientes” são aqueles indivíduos que são (ou serão) beneficiados ao utilizar 
o produto. 
 
2.1 Quantos colaboradores diretos desempenham atividades de Desenvolvimento de 
Produtos na empresa? Por favor informe a quantidade em cada uma das opções 
abaixo: 
-Exclusivos para atividades de Desenvolvimento de Produtos: 
-Compartilhados com outros tipos de atividades: 
2.2 A empresa possui um departamento específico para o Desenvolvimento de Pro-
dutos? 
Sim                    Não 
2.3 Caso a empresa não possua um departamento específico, qual é setor que mais se 
envolve ou que é responsável pelas atividades de Desenvolvimento de Produtos? 
-Pesquisa & Desenvolvimento 
-Engenharia 
-Marketing 
-Produção 
-Outro (favor especificar): 
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2.4 A empresa investe recursos próprios para o Desenvolvimento de Produtos e/ou 
Pesquisa & Desenvolvimento? Em caso positivo, favor informar aproximadamente a 
porcentagem da receita investida: 
 
2.5 Em sua opinião, qual é a melhor maneira de definir como o Desenvolvimento de 
Produtos é executado dentro da empresa? 
-Não existe um processo formal. Nós executamos as atividades que são essenci-
ais para que o produto seja criado e esteja disponível para produção e comerciali-
zação. 
-Nós temos um processo parcialmente formal, mas não utilizamos indicadores 
para medir o desempenho das atividades e a qualidade dos resultados. 
-Nós temos um processo totalmente formal, mas não utilizamos indicadores para 
medir o desempenho das atividades e a qualidade dos resultados. 
-Nós temos um processo totalmente formal, utilizamos indicadores para medir o 
desempenho das atividades e a qualidade dos resultados, mas não agimos de 
forma sistemática para corrigir os desvios observados. 
-Nós temos um processo totalmente formal, utilizamos indicadores para medir o 
desempenho das atividades e a qualidade dos resultados e agimos de forma sis-
temática para corrigir os desvios observados. 
 
2.6 Por favor indique quais das etapas abaixo estão incluídas no Processo de Desen-
volvimento de Produtos da empresa e como elas são desempenhadas (au-
sente/informal/formal): 
-Planejamento das linhas de produtos: Análise integrada dos atuais produtos e 
futuros projetos, considerando as estratégias do negócio e o ambiente competi-
tivo. 
-Desenvolvimento da estratégia do projeto: Mapeamento do mercado-alvo, defi-
nição preliminar das necessidades e da atratividade da oportunidade. 
-Geração de idéias: Identificação de oportunidades e primeiro esboço de possí-
veis soluções. 
-Avaliação das idéias: Seleção e priorização das soluções, eliminação das menos 
atrativas e/ou inadequadas. 
-Pesquisas preliminares: Estudos de viabilidade técnica e financeira do projeto de 
produto. 
-Planejamento do projeto: Definição do escopo, tempo, custo, recursos e demais 
itens necessários para a execução do projeto de produto. 
-Desenvolvimento: Transformação do conceito em um produto funcional (execu-
ção do projeto). 
-Testes e validação: Uso do produto em caráter experimental com e sem a parti-
cipação dos clientes. 
-Desenvolvimento da manufatura: Elaboração do processo e produção de lote 
piloto. 
-Comercialização: Lançamento do produto e início das vendas. 
-Suporte ao cliente: Acompanhamento da utilização do produto pelo cliente. 
 
2.7 Como os projetos avançam durante as etapas de Desenvolvimento de Produtos? 
-As etapas avançam naturalmente durante a execução das atividades de desen-
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volvimento, sem decisão formal. 
-Os próprios membros do time de desenvolvimento avaliam e decidem se o pro-
jeto avançará de etapa ou não. 
-Uma ou mais pessoas externas ao time de desenvolvimento avaliam e decidem 
se o projeto avançará de etapa ou não. 
 
2.8 Qual é o grau de participação da alta gerência (sócios/diretores) no desenvolvi-
mento de produtos? 
-Participam na maioria das atividades 
-Participam em algumas das atividades 
-Não participam diretamente, mas avaliam os resultados técnicos e de negócio 
-Não participam diretamente, mas avaliam os resultados de negócio 
 
2.9 Em que tipos de produto os projetos de desenvolvimento da empresa resultaram 
ou resultarão? 
-Produto novo para o mercado 
-Produto novo para a empresa 
-Produto plataforma, ou seja, compartilha componentes com outros produtos 
-Produto derivado, ou seja, é uma versão melhorada de um produto existente 
 
2.10 Quais das áreas abaixo executam atividades durante o Desenvolvimento de 
Produtos? As áreas que executam o fazem de forma isolada ou em conjunto com as 
demais áreas (uma ou mais)? (não executa/executa de forma isolada/executa em 
conjunto com outra(s) área(s)) 
-Pesquisa & Desenvolvimento 
-Engenharia 
-Marketing 
-Produção 
-Finanças 
-Comercial 
-Suporte ao cliente 
 
2.11 Qual é o grau de interação da empresa com outras instituições durante as ativi-
dades de desenvolvimento de produtos (Muito rara-
mente/Raramente/Ocasionalmente/Frequentemente/Muito frequentemente)? 
-Universidades: 
-Centros de pesquisa: 
-Empresas parceiras: 
-Fornecedores: 
-Empresas clientes: 
 
2.12 Qual é o conhecimento da empresa em relação aos assuntos relacionados 
abaixo? (desconhecido/conhecido/utilizado pela empresa): 
-QFD (Desdobramento da Função Qualidade) 
-AV/EV (Análise e Engenharia do Valor) 
-FMEA (Análise de Modo e Efeito de Falhas) 
-DFx (Projeto para manufatura/montagem/qualidade/etc.) 
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-TRIZ (Teoria da Solução de Problemas Inventivos) 
-CAD/CAE/CAM (Projeto/Engenharia/Manufatura Auxiliado(a) por computa-
dor) 
-ECV (Valor Comercial Esperado) 
-VPL (Valor Presente Líquido) 
-TIR (Taxa Interna de Retorno) 
-ACV (Análise do Ciclo de Vida) 
-PMBOK (melhores práticas de gestão de projetos) 
-FAST (Técnica de Análise Funcional de Sistemas) 
-Engenharia Simultânea 
-Matriz morfológica 
-Brainstorming 
-Sistemática de Stage-Gates 
 
2.13 Em sua opinião, quão próxima a empresa esteve dos clientes durante as ativi-
dades de Desenvolvimento de Produtos? 
-Os clientes participaram da maioria das etapas de desenvolvimento e as suas ne-
cessidades foram formalmente traduzidas para a concepção e projeto do produto. 
-Os clientes participaram de algumas as etapas de desenvolvimento e as suas ne-
cessidades foram traduzidas informalmente para a concepção e projeto do pro-
duto. 
-Os clientes não participaram de nenhuma etapa, mas foram ouvidos antes do iní-
cio do projeto. 
-Os clientes não participaram de nenhuma etapa, mas o seu comportamento foi 
previsto com base em informações indiretas (ex: colaborador coloca-se no lugar 
do cliente e imagina quais são as suas necessidades). 
 
3 Comentários gerais 
3.1 Este espaço foi reservado para comentários, observações ou críticas gerais sobre 
a pesquisa: 
4. Agradecimento 
 
Muito obrigado por responder a pesquisa! 
 
Atenciosamente, 
 
Fabrizio Leal Freitas 
Grupo de Engenharia de Produto e Processo - GEPP 
Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC 
 
Quadro 3.1 – Questionário de levantamento de dados 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Figura 3.1 – Tela da ferramenta web SurveyMonkey 
Fonte: Surveymonkey, 2008. 
 
3.4 Análise e Interpretação dos Dados 
 
O questionário utilizado para levantamento dos dados foi apli-
cado em 11 das 13 empresas incubadas no MIDI (o último dos módulos 
de incubação estava em processo de seleção quando a pesquisa foi reali-
zada, no final de 2008) alcançando uma taxa de 85% de respondentes. 
A operacionalização inicial do questionário foi realizada com 
ferramenta de pesquisa online SurveyMonkey (SURVEYMONKEY, 
2008), conforme definido na metodologia da pesquisa. Entretanto, frente 
à baixa taxa de respondentes conseguida desta maneira (7 das 13 resi-
dentes, 54%), o pesquisador optou por visitar pessoalmente as empresas 
restantes usando o questionário como formulário de entrevista. Deste 
modo chegou-se aos 11 respondentes mencionados anteriormente, que 
foi considerado adequado para os objetivos do trabalho. 
O questionário foi dividido em três seções. A primeira com o 
objetivo de levantar informações sobre a empresa (nome, data de funda-
ção, número de colaboradores, entre outras) e a segunda para conheci-
mento sobre o desenvolvimento de produtos nas empresas. Buscou-se 
conhecer os recursos aplicados ao DP, grau de inovação dos produtos, 
estrutura organizacional utilizada, grau de maturidade percebido para o 
PDP e cumprimento dos FCS levantados da literatura. A terceira foi 
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reservada para os comentários gerais do respondente sobre a percepção 
quanto ao questionário. 
A seguir serão relatados os resultados deste levantamento. 
 
3.4.1 Informações sobre as empresas 
 
A seção inicial do questionário visou estabelecer informações 
básicas das empresas, além de verificar como estas se adequavam se-
gundo os critérios de caracterização de empresas nascentes, MPE e – 
parcialmente – EBTs, de acordo com a fundamentação teórica estabele-
cida. Serviu também para estabelecer restrições práticas e direciona-
mento para o foco do modelo de referência a ser desenvolvido. 
A primeira pergunta foi aberta para registro do nome da em-
presa. Embora esta questão não fosse obrigatória todos os respondentes 
a preencheram, servindo como referência para a tabulação das demais 
respostas do questionário. Para preservar o sigilo das empresas, estes 
nomes não foram registrados nesta dissertação. 
No restante da primeira seção do questionário foram levantados 
os seguintes dados: data de fundação, data do lançamento do primeiro 
produto, quantidade de colaboradores diretos (funcionários, bolsistas, 
estagiários) e indiretos (consultores, assessores), grau e área de forma-
ção dos colaboradores diretos, setores de mercado que a empresa atua, 
atividades desempenhadas pela empresa, principais produtos da em-
presa, posição do respondente dentro da empresa e receita bruta no ano 
de 2008. 
A data de fundação serviu para se conhecer a idade da empresa 
e verificar se esta se caracterizava como nascente. Embora as empresas 
permaneçam na incubadora MIDI por somente 2 anos, algumas empre-
sas só iniciam o processo de incubação alguns anos depois de sua funda-
ção. Os dados mostraram que as empresas da amostra possuem em mé-
dia 2,7 anos (a mais antiga tinha 5 anos e a mais recente, 5 meses), ou 
seja, estão levemente acima dos dois anos definidos para empresas ca-
racterizadas como nascentes (FINEP, 2003). Entretanto, ao analisar os 
dados foi constatado que três das empresas eram bem mais antigas do 
que as restantes, que, ao serem retiradas da amostra, resultou em uma 
média de 1,9 anos. Este indício, aliado à subjetividade e incipiência da 
definição no campo de conhecimento, levou à consideração de que a 
amostra pode ser considerada condizente com o tema do trabalho. 
Os dados de quantidade de colaboradores diretos e receita bruta 
no ano de 2008 foram utilizados para verificar se estas se encaixavam 
nos critérios de enquadramento das MPE vigentes no Brasil. As empre-
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sas da amostra possuem em média 4,2 colaboradores diretos (a empresa 
com mais colaboradores diretos possuía 7, e a que com menos, um 
único) e todas faturam abaixo de R$ 433.755,14, sendo caracterizadas 
como Microempresa em todas as três definições relacionadas na pes-
quisa bibliográfica (BNDES, 2002; BRASIL, 1999 e 2004; SEBRAE, 
2008b). 
A pequena quantidade de colaboradores diretos indicou de que o 
modelo de referência a ser proposto deve considerar as restrições de 
recursos da ENBTs. Esta característica, citada por diversos autores (ver 
BITENCOURT & LEPIKSON, 2006; LÖFSTEN & LINDELÖF, 2005 
e TOLEDO et al., 2008), indica que o grau de aprofundamento (deta-
lhamento) do modelo de referência deve ser adequado às limitações que 
este tipo de empresa vivenciam para a aplicação de forma prática, sem 
deixar de agregar as melhores práticas do PDP. 
A questão sobre a quantidade de colaboradores indiretos visou 
verificar se as empresas aproveitavam os recursos de consultoria da 
incubadora. Das 11 empresas, somente 6 possuíam ajuda externa para as 
atividades gerais da organização, com em média 2 colaboradores indi-
retos. A empresa com mais colaboradores indiretos possuía cinco, e a 
com menos, nenhum. 
Observando as diferenças entre os dados de idade da empresa e 
número de colaboradores (diretos e indiretos), pode-se perceber que a 
amostra de empresas pesquisadas possuía certa heterogeneidade em 
relação à maturidade do negócio e ao porte da organização. 
Os dados sobre o grau e área de formação dos colaboradores di-
retos, setores de mercado que a empresa atua, atividades desempenhadas 
pela empresa e principais produtos da empresa foram tomadas como 
base para uma primeira visão sobre a qualificação dos empreendimentos 
da amostra como Empresa de Base Tecnológica. 
O grau e área de formação dos colaboradores serviram para ve-
rificar se as empresa da amostra possuem um grande percentual de em-
pregados com alta capacitação científica e de engenharia, característica 
normalmente atribuída às EBTs (ACATE, 2009a; ANPROTEC, 2002). 
A análise do grau de formação comprovou que a grande maioria 
(78%) dos colaboradores das empresas possui no mínimo graduação, 
conforme pode ser visto na figura 3.2. 
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Figura 3.2 – Grau de formação dos colaboradores das EBTs do MIDI 
Fonte: Elaborada pelo autor 
Entretanto, somente esta informação não foi suficiente, sendo 
necessário verificar se estes níveis de formação estão dentro das áreas 
científicas e de engenharia. Isto também foi comprovado, visto que os 
dados da pesquisa mostraram que 71% dos colaboradores das empresas 
são formados nas áreas de Engenharia Elétrica ou Eletrônica, Engenha-
ria Mecânica, Ciência da Computação e Sistemas de Informação (fig. 
3.3). 
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Figura 3.3 – Principais área de formação dos colaboradores das EBTs do MIDI 
Fonte: Elaborada pelo autor 
Esta informação, agregada ao grau de formação dos colaborado-
res, confirma o enquadramento das empresas da amostra como Empre-
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sas de Base Tecnológica segundo o critério do percentual de emprega-
dos com alta capacitação científica e de engenharia. 
As empresas da amostra atuam nos seguintes setores de mer-
cado especificados no questionário: Internet, eletrônica, automação co-
mercial e industrial, informática e Comunicação e telecomunicações. 
Entretanto, muitos dos respondentes classificaram o setor da empresa 
como “outros” (fig. 3.4), especificando os setores de Gestão de Docu-
mentos (GED), Biomédica, Gestão, Recursos Humanos (RH), Design de 
interfaces e usabilidade e Educação Especial e Acessibilidade. 
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Figura 3.4 – Setores de mercado das EBTs do MIDI 
Fonte: Elaborada pelo autor 
Esta informação indica que, na percepção dos respondentes, as 
empresas atuam em mercados bem focados (nichos). Esta característica 
também é reportada nas EBTs em geral (HOFFMAN et al., 1998), indi-
cando uma aderência das empresas da amostra com os empreendimentos 
de tecnologia. Uma análise qualitativa dos produtos registrados pelos 
respondentes no questionário, a maioria em segmentos bem específicos, 
corroborou esta afirmação. Além disso, a diversidade de segmentos 
demonstra novamente a característica heterogênea da amostra pesqui-
sada. 
Em relação às atividades executadas pela empresa, 9 atuam com 
a prestação de serviços, 6 fazem comercialização de software, e apenas 
2 atuam com a comercialização de hardware (a pergunta permitia múlti-
plas escolhas), conforme pode ser visto na figura 3.5. Dois dos respon-
dentes optaram também pela categoria “outra”, especificando-a como 
“projetos”. 
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Figura 3.5 – Atividades desempenhadas pelas EBTs do MIDI 
Fonte: Elaborada pelo autor 
A penúltima pergunta desta seção questionou a posição do res-
pondente dentro da hierarquia da empresa, de modo a fornecer um indi-
cativo do grau de confiabilidade das informações. Em todos os casos o 
respondente foi um dos sócios da empresa, indicando que o seu conhe-
cimento sobre as características e condições da empresa era bem abran-
gente. 
Por fim, como pergunta de corte, foi indagado se a empresa 
executa atividades internas de desenvolvimento de produtos. Embora a 
própria residência na incubadora já fosse indicador de que todas as em-
presas incubadas desenvolvem a sua própria tecnologia, o pesquisador 
optou por colocar esta pergunta no questionário. Confirmando o que já 
era esperado, 100% das empresas responderam positivamente. 
 
3.4.2 Informações sobre o desenvolvimento de produtos 
 
Na segunda seção do questionário foram abordadas as perguntas 
sobre o DP dentro das empresas. O objetivo foi avaliar as características 
do processo de acordo com o conhecimento desenvolvido na funda-
mentação, fornecendo arcabouço teórico principalmente para o foco de 
aplicação do modelo a ser elaborado. Além disso, buscou-se analisar as 
características das empresas da amostra para confirmar o enquadramento 
destas como EBTs, desta vez do ponto de vista específico do DP. 
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Uma informação importante neste ponto é que um dos respon-
dentes deixou a maioria das respostas desta seção em branco, reduzindo 
a taxa efetiva de respondentes para aproximadamente 77% (10 das 13 
empresas residentes). 
A primeira pergunta desta seção tinha o objetivo de verificar os 
recursos humanos que as empresas possuíam para o DP. Desta maneira 
buscou-se saber quantos colaboradores trabalhavam exclusivamente 
com o desenvolvimento de produtos e quantos eram compartilhados 
com outras funções. Cinco das dez empresas que responderam a per-
gunta simplesmente não possuem nenhum colaborador totalmente dedi-
cado ao DP, ou seja, todos são compartilhados com outras atividades 
operacionais da empresa. As cinco empresas restantes possuem em mé-
dia dois colaboradores exclusivos para as atividades de desenvolvimento 
de produtos. 
Esta informação expõe ainda mais as limitações de recursos das 
ENBTs, em concordância com o que foi exposto na seção anterior: O 
modelo de referência para o PDP deve ser adequado à realidade opera-
cional destas empresas. 
As perguntas sobre o montante investido em DP/P&D e os tipos 
de produto que a empresa desenvolve foram utilizadas para verificar 
outras duas características que são atribuídas às EBTs: mais de 10% da 
receita bruta em investimentos em DP/P&D e grau de inovação dos 
produtos. 
Os dados sobre investimentos mostraram que as empresas colo-
cam em média 38% de sua receita bruta em desenvolvimento de novos 
produtos, mostrando que as empresas pesquisadas podem ser considera-
das EBTs neste quesito. 
Em relação ao grau de inovação, as respostas mostraram que, do 
total de 17 produtos desenvolvidos pelas empresas, 5 foram considera-
dos novos para o mercado e 6 novos para a empresa. Esta característica 
aponta também o acoplamento das empresas pesquisadas com as EBTs 
de uma forma geral. 
Duas das perguntas foram elaboradas para levantar como era a 
estrutura organizacional das empresas. Quatro das empresas alegaram 
ter um departamento específico para o DP, enquanto as seis responden-
tes restantes indicaram outras áreas como responsáveis pelos seus pro-
jetos de produtos (fig. 3.6). 
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Figura 3.6 – Departamentos responsáveis pelo DP nas EBTs do MIDI 
Fonte: Elaborada pelo autor 
Três das empresas definiram os departamentos de P&D, Produ-
ção e Marketing como responsáveis pelo DP, indicando que estas consi-
deram o desenvolvimento de produtos sob o enfoque específico de uma 
área de conhecimento da empresa. As três respondentes restantes não 
escolheram os departamentos definidos na questão e marcaram a opção 
“Outro”, especificando-o como “nenhum”. Esta informação estabeleceu 
uma visão inicial de como as empresas do MIDI lidam com o PDP, 
mostrando a multiplicidade de enfoques utilizados na estrutura da orga-
nização. 
A pergunta “Em sua opinião, qual é a melhor maneira de definir 
como o Desenvolvimento de Produtos é executado dentro da empresa?” 
foi utilizada para se obter a percepção dos respondentes sobre como o 
PDP é realizado na organização, de modo a entender inicialmente como 
é o nível de maturidade do processo. As seguintes opções de resposta 
eram possíveis, adaptadas nos níveis de maturidade do PDP estabeleci-
dos por Rozenfeld et al. (2006): 
1. “Não existe um processo formal. Nós executamos as 
atividades que são essenciais para que o produto seja criado 
e esteja disponível para produção e comercialização”; 
2. “Nós temos um processo parcialmente formal, mas não 
utilizamos indicadores para medir o desempenho das ativi-
dades e a qualidade dos resultados”; 
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3. “Nós temos um processo totalmente formal, mas não 
utilizamos indicadores para medir o desempenho das ativi-
dades e a qualidade dos resultados”; 
4. “Nós temos um processo totalmente formal, utilizamos indi-
cadores para medir o desempenho das atividades e a quali-
dade dos resultados, mas não agimos de forma sistemática 
para corrigir os desvios observados”; 
5. “Nós temos um processo totalmente formal, utilizamos indi-
cadores para medir o desempenho das atividades e a quali-
dade dos resultados e agimos de forma sistemática para cor-
rigir os desvios observados”. 
As respostas indicaram que a maioria das empresas está em es-
tágios iniciais de maturidade do PDP. Sete delas ficaram entre os níveis 
1 e 2, enquanto somente 3 estão nos níveis mais avançados segundo a 
percepção dos respondentes (fig. 3.7). 
 
Nível 1; 3
Nível 2; 4
Nível 3; 0
Nível 4; 2
Nível 5; 1
 
Figura 3.7 – Níveis de maturidade do PDP percebidos pelos respondentes 
Fonte: Elaborada pelo autor 
Embora esta informação exiba uma primeira nuance de como o 
DP é realizado nas empresas do MIDI, ela não é suficiente para verificar 
o quão completo é o processo, ou seja, quais das etapas típicas do PDP 
de acordo com as melhores práticas estão inseridas no processo da orga-
nização e como elas são desempenhadas. 
Para obter esta informação foi elaborada a questão “Por favor 
indique quais das etapas abaixo estão incluídas no Processo de Desen-
volvimento de Produtos da empresa e como elas são desempenhadas”, 
onde o respondente deveria escolher entre as opções Ausente, Informal 
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ou Formal para definir como as seguinte etapas (conforme estabelecido 
na fundamentação teórica) eram executadas: Planejamento das linhas de 
produtos; Desenvolvimento da estratégia do projeto; Geração de idéias; 
Avaliação das idéias; Pesquisas preliminares; Planejamento do projeto; 
Desenvolvimento; Testes e validação; Desenvolvimento da manufatura; 
Comercialização e Suporte ao cliente. 
O gráfico da figura 3.8 agrega os dados de acordo com as res-
postas das empresas. 
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Figura 3.8 – Aplicação das etapas típicas do PDP das empresas do MIDI 
Fonte: Elaborada pelo autor 
A primeira conclusão tirada da análise do gráfico é que, na 
grande maioria dos casos, as etapas de planejamento do projeto e desen-
volvimento são as mais formalizadas dentro das empresas da amostra. 
Além disso, nota-se que, embora poucas das empresas tenham etapas 
ausentes no seu processo, a grande maioria executa as fases do PDP de 
maneira informal, ou seja, sem procedimentos documentados que pos-
sam servir de referência para que o processo seja avaliado, repetido e 
melhorado. Esta informação, embora compatível com os níveis de matu-
ridade anteriormente observados, mostra a fragilidade destas ENBTs em 
desempenhar o FCS do PDP “Existência e aplicação de PDP estruturado 
e formal”. 
Analisando outros FCS a partir dos dados do gráfico, pode-se 
afirmar também: 
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 A etapa de planejamento das linhas de produtos é infor-
mal ou ausente para quase 80% das empresas da amos-
tra, indicando que os FCS “Elaboração de Planejamento 
Estratégico de Produtos” e “Gestão do portfólio de pro-
dutos” são rudimentares nestas organizações; 
 O FCS “Execução de estudos e análises preliminares” 
também é pouco explorado, somente 30% das empresas 
realiza esta etapa de maneira formal. 
Um dos aspectos a se destacar é que a visão macro das etapas 
nesta questão não permitiu avaliar o FCS “Proficiência nas atividades do 
PDP” já que o nível de detalhamento necessário para a verificação pro-
funda das atividades tornaria o questionário muito extenso. Esta análise 
ficou como oportunidade de trabalhos futuros. 
Para avaliar o FCS “Existência de pontos de avaliação e decisão 
no PDP” foi questionado a respeito da maneira como era realizado o 
avanço de fases durante os projetos de desenvolvimento da empresa. As 
respostas indicaram que em 90% das empresas o próprio time de desen-
volvimento decide se o projeto deve avançar ou não, indicando que a 
maioria das ENBTs do MIDI não utiliza uma sistemática que inclua uma 
avaliação externa, como, por exemplo, a sistemática de Stage-Gates. 
O “Envolvimento e comprometimento da alta direção”, outro 
Fator Crítico de Sucesso do PDP, foi avaliado com a pergunta sobre 
grau de participação dos sócios/diretores no desenvolvimento de produ-
tos. A análise dos dados indicou que em todas as empresas da amostra a 
alta direção está diretamente envolvida no desenvolvimento de produtos 
(80% disseram que participam da maioria das atividades e 20% em al-
gumas delas). Como as empresas da amostra são nascentes é de se espe-
rar que os sócios se envolvam na maioria das atividades operacionais, 
característica que também foi observada em outros trabalhos consulta-
dos na pesquisa bibliográfica. 
Para verificar se o processo de desenvolvimento das empresas 
envolve várias áreas da empresa e avaliar o FCS “Utilização de times 
multidisciplinares”, o respondente foi questionado sobre quais as áreas 
que executam as atividades de DP, e das que executam, se estas o fazem 
de forma isolada ou em conjunto com outros departamentos. A síntese 
dos dados está apresentada através do gráfico da figura 3.9. 
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Figura 3.9 – Interação entre departamentos durante DP das empresas do MIDI 
Fonte: Elaborada pelo autor 
Nas empresas da amostra as áreas que mais interagem no DP 
são, em ordem crescente, P&D, Marketing, Comercial e Engenharia. Já 
Produção, Finanças e Suporte ao cliente são, por sua vez, os setores 
mais ausentes das atividades de desenvolvimento. A partir do gráfico 
observou-se que, de um modo geral, existe uma boa multidisciplinari-
dade nos projetos de desenvolvimento das empresas da amostra pesqui-
sada. Novamente esta é uma característica observada em empresas de 
menor porte, já que o número reduzido de empregados facilita a colabo-
ração de profissionais de diferentes áreas. 
Além da interação entre diferentes áreas internas da empresa, 
outro aspecto considerado crítico para o sucesso no desenvolvimento de 
produtos é a interação do time de desenvolvimento com outras organiza-
ções, mapeado pelo FCS “Relacionamento com outras instituições du-
rante o DP”. Esta variável foi levantada com a questão sobre o grau de 
interação das empresas da incubadora MIDI com outras instituições 
durante as atividades de DP, onde o respondente deveria escolher entre 
as opções “Muito raramente”, “Raramente”, “Ocasionalmente”, “Fre-
quentemente” e “Muito frequentemente” (fig. 3.10). 
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Figura 3.10 – Grau de interação com outras instituições durante o DP 
Fonte: Elaborada pelo autor 
Pelo gráfico nota-se que as empresas nascentes do MIDI têm um 
relacionamento mais próximo com clientes e empresas parceiras, insti-
tuições onde o grau de interação acima de “Frequentemente” foi repor-
tado em 70% dos casos. Este é um bom indício principalmente no caso 
do relacionamento com os clientes, fator que inclusive foi mapeado 
individualmente como crítico para o sucesso do PDP. 
Entretanto, em relação ao relacionamento com outras institui-
ções, a situação é diferente. O grau de interação com os fornecedores 
ficou em um patamar baixo, com somente 30% das empresas nos níveis 
mais altos de interação durante o DP. Esta informação pode indicar três 
situações: primeiro, que as empresas são pouco integradas a sua cadeia 
de suprimento, não trabalhando em conjunto com os seus fornecedores 
para melhorar a qualidade dos produtos ou mesmo reduzir o tempo de 
desenvolvimento. Ou, a segunda situação, em que a própria natureza do 
seu modelo de negócio ou produto não requeira este tipo de interação. 
Ou ainda, que as empresas respondentes simplesmente não considerem 
as empresas com quem se relacionam como “fornecedores”, mas sim 
como “parceiros” (este último com maior grau de interação conforme 
exposto logo acima). Infelizmente, a natureza do levantamento não per-
mitiu a avaliação mais profunda desta questão. 
No caso do relacionamento com universidades e centros de pes-
quisa, os dados mostraram que as empresas da amostra possuem uma 
interação ainda mais fraca, onde somente 30% reportaram um grau de 
interação entre “Frequentemente” e “Muito frequentemente”. Este foi o 
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fator mais preocupante em relação ao relacionamento externo das 
ENBTs durante o desenvolvimento de produtos, já que várias pesquisas 
apontam que a proximidade com as instituições acadêmicas é positiva 
para o sucesso das empresas (ver GEORGE, ZAHRA & WOOD, 2002; 
JONG & VERMEULEN, 2006 e LÖFSTEN & LINDELÖF, 2002). 
O FCS “Utilização de técnicas, ferramentas e métodos consa-
grados” foi avaliado com uma pergunta fechada, onde os respondentes 
deveriam marcar entre “desconhecido”, “conhecido” e “utilizado na 
empresa” cada um dos itens da lista de ferramentas de apoio do DP 
abaixo: 
 QFD (Desdobramento da Função Qualidade); 
 AV/EV (Análise e Engenharia do Valor); 
 FMEA (Análise de Modo e Efeito de Falhas); 
 DFx (Projeto para manufatura / montagem / qualidade 
/etc.); 
 TRIZ (Teoria da Solução de Problemas Inventivos); 
 CAD/CAE/CAM (Projeto / Engenharia / Manufatura 
Auxiliado(a) por Computador); 
 ECV (Valor Comercial Esperado); 
 VPL (Valor Presente Líquido); 
 TIR (Taxa Interna de Retorno); 
 ACV (Análise do Ciclo de Vida); 
 PMBOK (melhores práticas de gestão de projetos); 
 FAST (Técnica de Análise Funcional de Sistemas); 
 Engenharia Simultânea; 
 Matriz morfológica; 
 Brainstorming; 
 Sistemática de Stage-Gates; 
Embora os assuntos citados sejam somente alguns dos muitos 
relevantes para a DP, através do gráfico elaborado a partir das respostas 
(fig. 3.11) é possível observar que em geral as empresas nascentes pes-
quisadas pouco aplicam as técnicas, ferramentas e métodos consagrados 
no campo de conhecimento. 
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Figura 3.11 – Conhecimento sobre técnicas, ferramentas e métodos de DP 
Fonte: Elaborada pelo autor 
O brainstorming foi a única ferramenta utilizada por todas as 
empresas, seguida por CAD/CAE/CAM (utilizada por 50% das empre-
sas), PMBOK (40%) e AV/EV e VPL (empatados com 30%). Os demais 
assuntos abordados na pergunta são utilizados por menos de 20% das 
empresas, o que foi considerado irrisório. Estes dados mostram que os 
Processos de Desenvolvimento de Produtos das empresas nascentes da 
amostra na maioria dos casos não englobam o uso de ferramentas de 
suporte ao desenvolvimento, fator importante para o sucesso dos pro-
dutos em diversas fontes literárias pesquisadas (ver BRASIL, 1997; 
COOPER, 1999; NIJSSEN & FRAMBACH, 2000; NIJSSEN & 
LIESHOUT, 1995; ROHATYNSKI, 2001; UPTON & YATES, 2001), 
Um ponto importante a ser ressaltado é que, embora não utili-
zem, as empresas pesquisadas conhecem algumas das técnicas, ferra-
mentas e métodos citados no questionário (com exceção da TRIZ que 
nenhuma empresa conhecia). Este aspecto mereceria um estudo mais 
aprofundado dos motivos porque as empresas pesquisadas conhecem, 
mas não utilizam as ferramentas no DP. Entretanto, devido às limitações 
do método da pesquisa, isso não foi realizado. Um levantamento de 
dados através de entrevistas ou mesmo um estudo de caso seria mais 
adequado para este aprofundamento, que fica como sugestão para tra-
balhos futuros. 
A última pergunta desta seção do questionário tinha como obje-
tivo avaliar o FCS “Proximidade com os clientes durante o DP”. O res-
pondente deveria responder a pergunta “Em sua opinião, quão próxima a 
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empresa esteve dos clientes durante as atividades de Desenvolvimento 
de Produtos?” escolhendo uma das opções abaixo: 
 “Os clientes participaram da maioria das etapas de 
desenvolvimento e as suas necessidades foram formal-
mente traduzidas para a concepção e projeto do pro-
duto”; 
 “Os clientes participaram de algumas as etapas de 
desenvolvimento e as suas necessidades foram traduzi-
das informalmente para a concepção e projeto do pro-
duto”; 
 “Os clientes não participaram de nenhuma etapa, mas 
foram ouvidos antes do início do projeto”; 
 “Os clientes não participaram de nenhuma etapa, mas o 
seu comportamento foi previsto com base em informa-
ções indiretas (ex: colaborador coloca-se no lugar do 
cliente e imagina quais são as suas necessidades)”. 
As respostas mostraram que a maioria das empresas (60%) tem 
um relacionamento estreito com os seus clientes durante as atividades de 
DP. Esta característica das empresas de pequeno porte é conhecida na 
literatura (ver LEDWITH, 2000) e foi confirmada na amostra pesqui-
sada. Este talvez seja o aspecto mais positivo que as empresas nascentes 
possuem para o DP, já que a proximidade com os clientes é observada 
como de extrema importância para o sucesso do processo no campo do 
conhecimento (ver COOPER, 1999; GRIFFIN, 1997; LEDWITH, 2000; 
SCOTT, 2000; SOUDER, BUISSON & GARRET, 1997; e TOLEDO et 
al., 2007). 
A terceira seção do questionário foi reservada para os comentá-
rios, observações ou críticas gerais dos respondentes sobre a pesquisa. 
Apenas dois representantes das empresas responderam neste campo 
opcional, ambos com críticas ao questionário. O primeiro preencheu 
“Achei a pesquisa muito extensa e em algumas ocasiões com perguntas 
redundantes” e o segundo “alguns itens da pesquisa não são coerentes 
com a realidade de uma micro empresa de software em fase de concep-
ção do seu produto”. 
A seguir serão explicitados os pontos principais do levanta-
mento e a relação deles com o desenvolvimento do Modelo de Referên-
cia para as ENBTs (MRENBT) do MIDI Tecnológico. 
 
3.5 Considerações Finais do Capítulo 
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A primeira consideração sobre o levantamento é a respeito do 
escopo de atuação das empresas. Como visto acima, a maioria delas 
atuam principalmente com a prestação de serviços e comercialização de 
software. Este fato chamou a atenção porque o modelo de referência 
genérico escolhido como base para o modelo para ENBT, o Modelo 
Unificado de Referência (MUR) (ROZENFFELD et al., 2006) é dire-
cionado para bens de consumo duráveis, o que, em uma primeira aná-
lise, indicaria que este não é o mais adequado para as empresas da 
amostra. 
Entretanto, existem dois argumentos que sustentaram a utiliza-
ção do MUR. O primeiro é a premissa de que, em muitos casos, as me-
lhores práticas do PDP englobadas no MUR são aplicáveis nas empresas 
genericamente, ou seja, independente de sua área de atuação. O próprio 
conceito de Modelo de Referência, conforme citado por Forcellini et al. 
(2003) é que estes são uma visão comum para os envolvidos no desen-
volvimento do PDP dentro das empresas, devendo ser adaptados para a 
aplicação em contextos específicos. Para o caso de empresas de software 
especificamente, Rozenfeld et al. (2006) estabelece uma proposta de 
integração do MUR com os modelos e metodologias atualmente conhe-
cidos para o desenvolvimento de software. O direcionamento para o 
MRENBT, neste sentido, é que esta característica de flexibilidade do 
MUR seja mantida. 
O segundo argumento em prol da utilização do MUR é que, em-
bora muitas vezes as empresas não tenham a comercialização de bens 
como atividade principal, isso não quer dizer necessariamente que estes 
não são desenvolvidos dentro da organização. Uma empresa pode de-
senvolver bens de forma secundária como suporte para a operacionali-
zação de sua atividade primária (prestação de serviços e comercialização 
de software, por exemplo), e, desta maneira, o processo de desenvolvi-
mento neste contexto ainda pode ser beneficiado pelas melhores práticas 
do modelo de referência a ser proposto. Sendo assim, em concordância 
com o exposto no primeiro argumento, o requisito para o desenvolvi-
mento do MRENBT é que este deve manter a aplicabilidade indepen-
dente da atuação da empresa, ou seja, deve ser uma referência para o 
processo das ENBTs de um modo em geral. 
Visto que os dados levantados também demonstraram que a 
amostra pesquisada possui características heterogêneas, com empresas 
de diferentes portes, idades e segmentos de atuação, a adaptabilidade é 
um dos requisitos a serem cumpridos pelo modelo a ser proposto. 
Outra característica das ENBTs que foi conhecida através do le-
vantamento foi a restrição de recursos que estas empresas possuem, 
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aspecto que também foi encontrado na literatura sobre o assunto. Este 
aspecto é importante para o desenvolvimento do MRENBT, que deve 
ser simples para aplicação frente às restrições de recursos das ENBTs e, 
ao mesmo tempo, ser completo o bastante para abranger as melhores 
práticas e englobar todas as atividades necessárias para o desenvolvi-
mento eficaz de produtos, servindo de referência para a sistematização 
do processo em vários contextos de aplicação. 
Uma das principais restrições que ficou conhecida foi a pouca 
quantidade de colaboradores que as ENBTs possuem, principalmente no 
que concerne o desenvolvimento de produtos. Para amenizar esta carac-
terística foi estabelecido o requisito de que o Modelo de Referência a ser 
estabelecido deverá englobar a busca de colaboradores externos para o 
desenvolvimento de produtos. Este aspecto é particularmente importante 
para ENBTs residentes de incubadoras como o MIDI já que uma das 
características destas instituições é o suporte através de consultores es-
pecializados. 
O levantamento também mostrou que o PDP na maioria das 
ENBTs não é sistematizado (informal), sendo as etapas mais formaliza-
das aquelas referentes às atividades de planejamento do projeto e desen-
volvimento técnico propriamente dito. Este aspecto, além de confirmar a 
necessidade do modelo a ser proposto, indica que um dos requisitos é 
que este deverá englobar as atividades anteriores e posteriores a estas 
etapas centrais do processo. Pelos dados levantados, nota-se especifica-
mente que o planejamento das linhas de produtos e a geração e avaliação 
de idéias nas ENBTs é bem incipiente, mostrando que um dos requisitos 
para o modelo de referência é que, além de englobar etapas pré e pós-
desenvolvimento, este deve especificamente envolver as atividades de 
gestão do portfólio de produtos. 
Outra característica do PDP destas empresas é que os próprios 
membros do time de desenvolvimento decidem o avanço através das 
fases do processo. Esta sistemática tipicamente não é considerada total-
mente adequada para o DP, visto que normalmente os envolvidos no 
desenvolvimento, na ânsia de avançar no projeto ou para cumprir pra-
zos, exibem a tendência de “pular” etapas ou aceitar os resultados sem 
preocupação com a qualidade das informações. Para tentar mitigar esta 
limitação observada na amostra estudada, o Modelo de Referência pra 
ENBT deve englobar uma versão simplificada da sistemática de avalia-
ção de fases do MUR, com pontos bem definidos e critérios de decisão 
pré-estabelecidos, preferencialmente com a avaliação de um comitê 
externo e imparcial. 
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Em relação à utilização de times multidisciplinares, o levanta-
mento de dados mostrou que as Empresas Nascentes de Base Tecnoló-
gica da amostra possuem boa integração entre os departamentos durante 
o DP. Este aspecto, que também é citado na literatura pesquisada, indica 
que a integração de várias áreas de conhecimento no MRENBT deve ser 
uma preocupação secundária. 
O relacionamento das ENBTs com outras instituições durante o 
desenvolvimento de produtos foi considerado insuficiente, visto que, 
embora estas empresas declarem ter proximidade com clientes e parcei-
ros, elas raramente atuam em conjunto com fornecedores, universidades 
e centros de pesquisa. Sendo assim, foi estabelecido que o MRENBT 
deverá promover o desenvolvimento de produtos da empresa em coope-
ração com todos os tipos de instituição citados. 
O último aspecto reconhecido no levantamento dos dados foi 
que, embora as empresas tenham conhecimento de diversas ferramentas, 
métodos e técnicas de apoio ao DP, poucas são efetivamente utilizados 
nas atividades de desenvolvimento. Neste contexto, foi definido que no 
MRENBT deverão constar sugestões de ferramentas de suporte para as 
atividades de desenvolvimento a serem propostas. 
Os requisitos citados anteriormente englobam o foco para o de-
senvolvimento do MRENBT, sendo importantes para tornar o processo 
mais eficaz para aplicação prática nos empreendimentos nascentes de 
base tecnológica. No Capítulo 4 a seguir será apresentado o modelo 
propriamente dito, incluindo os seus requisitos, forma de apresentação, 
estrutura e principais características. 
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CAPITULO 4 - MODELO DE REFERÊNCIA PARA AS ENBTS 
DO MIDI 
 
 
O presente capítulo apresenta o Modelo de Referência para o 
PDP em Empresas Nascentes de Base Tecnológica (MRENBT) do 
MIDI Tecnológico. Este modelo considera os Fatores Críticos de Su-
cesso (FCS) do PDP encontrados na revisão da literatura e as restrições 
e direcionamentos estabelecidos pelo levantamento de dados do capítulo 
anterior. Em outras palavras, o modelo foi proposto a partir dos conhe-
cimentos levantados nos dois capítulos anteriores. 
A proposta do MRENBT estabelece uma referência para o Pro-
cesso de Desenvolvimento de Produtos dos empreendimentos nascentes 
do MIDI tecnológico, com o objetivo de formar uma base para a melho-
ria do processo nestas organizações e, consequentemente, permitir o 
aumento da qualidade dos resultados obtidos. 
O modelo tomado como base para a proposição do MRENBT 
foi o Modelo Unificado de Referência (MUR) proposto por Rozenfeld et 
al (2006), que, por sua vez, integra os conhecimentos sobre o PDP de-
senvolvidos por pesquisadores ligados à grupos de pesquisa da UFSC, 
USP-SC e UFSCar (FORCELLINI et al, 2003). A escolha se justificou 
pela oportunidade de aplicação deste modelo e também pela caracterís-
tica ampla de sua abordagem, que considera o ciclo de vida completo do 
produto, ou seja, desde as fases de planejamento do desenvolvimento até 
a retirada do produto do mercado. 
Na primeira seção deste capítulo serão descritos os requisitos 
para o MRENBT, englobando as diretrizes básicas que direcionaram a 
elaboração do modelo. Em seguida será realizada a descrição do modelo 
em si, envolvendo a sua estrutura, forma de apresentação e característi-
cas. 
 
4.1 Requisitos para o Modelo de Referência para ENBT 
 
Os requisitos para o MRENBT definem o direcionamento para a 
elaboração do modelo, de modo que este seja adequado ao contexto de 
aplicação. Estes requisitos foram estabelecidos com base tanto em co-
nhecimentos obtidos na fundamentação teórica quanto do levantamento 
de dados realizado nas empresas nascentes da incubadora MIDI Tecno-
lógico. 
Os requisitos estabelecidos através da fundamentação teórica fo-
ram chamados de Requisitos Gerais, tendo sido definidos a partir da 
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visão do MUR e também através de consultas a outros trabalhos que 
envolveram o estabelecimento de modelos de referência para o PDP em 
contextos específicos (ver BRASIL, 2006; MENDES, 2008; PENSO, 
2003; ROMANO, 2003; SANTOS, A. C., 2008 e THIER, 2005). Os 
Requisitos Gerais definidos foram os seguintes: 
Requisito G1) Representação direcionada pela visão por 
processos: Em oposição à abordagem funcional, o 
modelo deve ser representado por um conjunto de 
atividades sistematicamente organizadas que são 
desempenhadas por membros de diferentes de-
partamentos e competências; 
Requisito G2) Estrutura hierárquica organizada: Para facilitar 
a aplicação e entendimento do processo, este deve 
ser dividido em níveis decrescentes de escopo: 
macrofases, fases, atividades e tarefas; 
Requisito G3) Estabelecer os entregáveis (deliverables) e mar-
cos básicos de desenvolvimento: O modelo deve 
conter objetos e eventos que demarquem o co-
meço e fim das macrofases, fases e atividades de 
maneira clara e objetiva; 
Requisito G4) Atender a diversos níveis de maturidade: A 
aplicação do modelo deve ser possível tanto para 
empresas que possuem o PDP totalmente informal 
quanto as que já possuem ele parcialmente siste-
matizado; 
Requisito G5) Formalizar o registro do conhecimento ao 
longo do processo: O modelo deve conter ativi-
dades ou tarefas específicas para que o conheci-
mento gerado durante o PDP (decisões tomadas, 
lições aprendidas, oportunidade de melhoria, me-
lhores práticas, entre outros) seja registrado para 
futura consulta. 
Além destes requisitos estabelecidos em um contexto mais ma-
cro, foram definidos também, através da análise e interpretação das in-
formações obtidas através do levantamento de dados do capítulo ante-
rior, requisitos com um escopo mais restrito, que foram chamados de 
Requisitos Específicos. As diretrizes neste sentido foram: 
Requisito E1) Manter a aplicabilidade independente da atua-
ção da empresa: o modelo deve ser flexível para 
que seja possível aplicá-lo em empresas que atuem 
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na comercialização de hardware, software ou ser-
viços; 
Requisito E2) Abordar a busca de colaboradores externos: O 
processo a ser sistematizado deve envolver pontos 
bem definidos onde os recursos humanos da 
ENBT serão fortalecidos por profissionais exter-
nos à organização; 
Requisito E3) Considerar o pré e pós-desenvolvimento, com 
ênfase na gestão do portfólio de produtos: O 
modelo deve estar alinhado com a abordagem am-
pliada do PDP, envolvendo a sua integração com o 
planejamento estratégico da organização e com as 
atividades posteriores ao lançamento do produto; 
Requisito E4) Estabelecer uma versão simplificada da 
sistemática de avaliação de fases: o processo 
modelo deve conter pontos bem definidos de ava-
liação e decisão de andamento do projeto. Deve 
prever também um ponto onde um comitê externo 
será definido para avaliar e aprovar oficialmente 
as fases; 
Requisito E5) Promover o desenvolvimento de produtos em 
cooperação com outras instituições: O modelo 
deverá conter tarefas específicas de busca e esta-
belecimento de acordos de cooperação com em-
presas clientes, parceiros, fornecedores, centros de 
pesquisa e universidades; 
Requisito E6) Conter sugestões de ferramentas de suporte: As 
atividades do modelo deverão estar relacionadas a 
ferramentas, técnicas e métodos de apoio o desen-
volvimento de produtos. 
O conjunto total de requisitos (gerais e específicos), aliado ao 
modelo de referência tomado como base (MUR) e aos conhecimentos 
adquiridos ao longo do trabalho resultou no Modelo de Referência para 
ENBTs, conforme descrito a seguir. 
 
4.2 Descrição do Modelo de Referência para ENBT 
 
Antes de descrever o modelo em si, é importante estabelecer a 
forma como ele será representado. A abordagem escolhida para a mo-
delagem do PDP em Empresas Nascentes de Base Tecnológica foi atra-
vés de um fluxograma vertical simplificado, de forma análoga ao que foi 
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utilizado por Penso (2003). Esta representação foi escolhida devido à 
sua simplicidade e facilidade de aplicação em um contexto prático. 
A estrutura do modelo é formada por um conjunto de entidades 
representadas por símbolos, de acordo com a convenção estabelecida no 
quadro 4.1. 
Entidade Descrição Símbolo utilizado 
Macrofases 
Maior nível da hierarquia no 
modelo. É formado por um 
conjunto de fases. 
 
Fases 
Contém um conjunto de ativi-
dades. 
 
Atividades 
Envolve um conjunto de tare-
fas. Possui entradas, saídas e 
ferramentas de apoio sugeri-
das.  
Tarefas 
Nível mais baixo da hierarquia. 
É onde o trabalho de elabora-
ção e modificação das entradas 
em saídas é realizado.  
Entregáveis 
(deliverables)/ 
Marcos 
São as entradas e saídas das 
atividades. 
 
Ferramentas 
Indica uma ferramenta, técnica 
ou método de apoio sugerido. 
Estão associadas às atividades. 
 
Decisão 
Indica um ponto de avaliação e 
decisão do processo. 
 
Quadro 4.1 – Convenção utilizada para representação do MRENBT 
Fonte: Elaborado pelo autor 
A utilização do formato vertical segue a lógica de que o pro-
cesso começa na parte superior, movendo-se para abaixo ao longo das 
etapas de desenvolvimento. Entretanto, ocasionalmente o fluxo pode se 
inverter caso haja a decisão de revisar os resultados obtidos em um dos 
pontos de avaliação definidos. 
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O MRENBT, assim como o MUR, está segmentado em três ma-
crofases: Pré-Desenvolvimento, Desenvolvimento e Pós-Desenvolvi-
mento. A figura 4.1 estabelece uma visão global do MRENBT, em que 
se pode visualizar as macrofases, fases, pontos de decisão e os principais 
entregáveis/marcos do processo. Esta forma de apresentação, embora 
não permita a visualização das atividades, tarefas e ferramentas de 
apoio, é importante para se obter uma percepção completa do modelo. 
 
PÓS-DESENVOLVIMENTO
DESENVOLVIMENTO
PRÉ-DESENVOLVIMENTO
2) PLANEJAMENTO DO PROJETO (PPJ)
1) PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE PRODUTOS (PEP)
G1Revisar Cancelar/Congelar
2) PLANEJAMENTO DO PROJETO (PPJ)
3) PROJETO INFORMACIONAL (PIN)
4) PROJETO CONCEITUAL (PCO)
G2Revisar Cancelar/Congelar
G3Revisar Cancelar/Congelar
5) PROJETO DETALHADO (PDE)
G4Revisar Cancelar/Congelar
6) PREPARAÇÃO PARA PRODUÇÃO DO PRODUTO (PPP)
G5Revisar Cancelar/Congelar
7) LANÇAMENTO DO PRODUTO (LAP)
G6Revisar Cancelar/Congelar
8) ACOMPANHAR PRODUTO E  PROCESSO (APP)
9) DESCONTINUAR PRODUTO NO MERCADO (DPM)
Realimentar
Portfólio de 
produtos Minuta de projeto
Plano de projeto
Especificações-
meta do produto
Concepção do 
produto
Especificações 
detalhadas
Lote piloto
Produto no 
mercado
Relatório de 
desempenho
Produto 
descontinuado
Protótipo funcional
Ata de reunião de 
encerramento
 
Figura 4.1 – Visão global do MRENBT 
Fonte: Elaborada pelo autor 
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A macrofase de Pré-Desenvolvimento engloba as fases de Pla-
nejamento Estratégico de Produtos (PEP) e Planejamento do Projeto 
(PPJ). O PEP estabelece, de forma alinhada com o planejamento estraté-
gico da organização, o portfólio de produtos que serão desenvolvidos e 
suas respectivas minutas de projeto. O PPJ desdobra as minutas em pla-
nos detalhados para cada um dos projetos à medida que estes atingem as 
suas datas-alvo de início de desenvolvimento. 
A macrofase de Desenvolvimento envolve as fases de Projeto 
Informacional (PIN), Projeto Conceitual (PCO), Projeto Detalhado 
(PDE), Preparação para Produção do Produto (PPP) e Lançamento do 
Produto (LAP). 
O objetivo do PIN é estabelecer, a partir de um levantamento 
detalhado e minucioso de informações, as especificações-meta do pro-
duto, um conjunto de requisitos mensuráveis com valores-alvo e infor-
mações qualitativas adicionais que refletem como as necessidades dos 
clientes serão atendidas de uma forma ideal. Esta fase é marcada pela 
preocupação constante em registrar de forma eficaz “a voz do cliente”. 
Na fase de PCO as especificações-meta são transformadas na 
concepção do produto, que traduz de forma mais concreta as funcionali-
dades e características do produto. A fase envolve a modelagem funcio-
nal do produto, a elaboração de suas alternativas de solução, arquitetura 
e alternativas de modelos de concepção, que ao final da fase deverão ser 
avaliadas até que se chegue à melhor concepção para o produto (que 
envolve também uma previsão de como este será produzido). 
Em seguida, a fase do PDE engloba a concretização final do 
produto, onde são detalhadas as suas funcionalidades, características 
técnicas finais e o detalhamento das operações produtivas. As saídas 
típicas desta fase são as especificações detalhadas do produto – BOM 
(Bill of Material ou lista de material ou estrutura do produto), especifi-
cações dos Sistemas, Subsistemas e Componentes (SSC), desenhos fi-
nais com tolerâncias, plano de processo detalhado – e um protótipo fun-
cional. 
Na fase de PPP são concretizados os recursos de produção pre-
vistos nas fases anteriores, envolvendo o refinamento do processo, a 
obtenção dos recursos e infra-estrutura produtivos necessários, planeja-
mento e produção de um primeiro lote e homologação do processo. O 
principal resultado desta fase é um lote piloto do produto, que deve 
atender às especificações técnicas detalhadas na fase anterior. 
A macrofase é finalizada com a fase LAP, que viabiliza o pro-
duto comercialmente para os clientes. Esta etapa engloba o desenvolvi-
mento dos processos de suporte à comercialização do produto (vendas, 
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distribuição, atendimento ao cliente e assistência técnica) e as atividades 
de marketing e evento de lançamento propriamente dito. A saída princi-
pal desta fase é o produto no mercado, sendo utilizado pelos clientes aos 
quais se destina. 
A macrofase de Pós-Desenvolvimento abrange as fases de 
Acompanhamento do Produto e Processo (APP) e Descontinuação do 
Produto no Mercado (DPM). A fase de APP envolve basicamente a 
monitoração do desempenho do produto desenvolvido, que resulta em 
relatórios que possuem o objetivo de melhorar continuamente a quali-
dade com que os clientes da empresa estão sendo atendidos. Já a fase de 
DPM engloba a retirada do produto de circulação e o encerramento efe-
tivo do seu ciclo de vida, acompanhado do fechamento formal do pro-
jeto e realimentação do processo. 
Como é possível notar na figura 4.1, enquanto a fase de PEP é 
única (o planejamento neste caso é integrado para todos os projetos em 
andamento), as demais podem existir simultaneamente à medida que a 
empresa possui vários projetos em andamento. É para exemplificar esta 
situação que a figura da visão global contém duas fases a partir do PPJ e 
três nas fases de pós-desenvolvimento. 
Para explicitar de forma mais detalhada o desenvolvimento, as 
fases do MRENBT descritas acima foram desdobradas em atividades. 
Cada um delas possui no mínimo uma entrada e uma saída na forma de 
entregáveis/marcos de desenvolvimento, e algumas dessas possuem 
sugestões de ferramentas de apoio ao desenvolvimento (conforme defi-
nido pelo requisito E6). As atividades ainda foram desdobradas em tare-
fas, que constituem o nível mais baixo de desdobramento do modelo. 
As figuras 4.2 a 4.15 estabelecem a visão completa do 
MRENBT. É importante observar que, para fins de simplificação desta 
representação, os entregáveis/marcos e as ferramentas foram codificadas 
no fluxograma. As legendas com a descrição de cada um destes itens 
constam no Apêndice D. 
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D6
D5
D1
D2
1.1.1) Buscar colaboradores externos
D1 1.1) Estabelecer o time de PEP
1.1.2) Desenvolver competências internas
1.1.3) Definir os membros do time de PEP
1.2.1) Coletar informações sobre o mercado
1.2) Consolidar informações sobre tecnologia e mercado
1.2.2) Coletar informações sobre tecnologia
1.2.3) Analisar informações
1.2.4) Elaborar cenário sobre tecnologia e mercado
1.3.1) Analisar PEN atual
1.3) Elaborar/revisar o Planejamento Estratégico 
Empresarial (PEN)
1.3.2) Definir missão e visão
1.3.3) Definir a segmentação de mercado
1.3.4) Definir a estratégia competitiva
1.3.5) Definir as competências essenciais
1.3.6) Definir os recursos necessários
1.3.7) Estabelecer metas
1.3.8) Elaborar o PEN novo
1.4.1) Analisar o desempenho do portfólio de produtos 
atual
1.4) Elaborar/revisar o Portfólio de Produtos
1.4.2) Avaliar as tecnologias utilizadas
1.4.3) Compilar idéias de novos produtos
1.4.4) Avaliar idéias de novos produtos
1.4.5) Propor novo portfólio
1.4.6) Avaliar a viabilidade econômica do portfólio
1.4.7) Adequar o PEN ao novo portfólio
1.4.8) Aprovar o novo portfólio
1.5.1) Monitorar o portfólio e identificar datas de início de 
novos projetos de produto
1.5) Decidir o início do planejamento de um produto do 
portfólio
1.5.2) Elaborar a minuta do projeto de produto
F1
D3 D4
D4 D5
D6 D7
D7 D8
1) PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE PRODUTOS (PEP)
(para a atividade 2.1)
F2 F3 F4
F5 F6 F7
F8
F10 F11 F12
F13 F14
F9 F15
F9
PRÉ-DESENVOLVIMENTO
 
Figura 4.2 – Fase de Planejamento Estratégico de Produtos do MRENBT 
Fonte: Elaborada pelo autor 
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D8
D7 D8
D9
2.1.1) Buscar colaboradores externos
D7 D8 2.1) Estabelecer o time de PPJ
2.1.2) Desenvolver competências internas
2.1.3) Definir os membros do time de PPJ
2.2.1) Definir os interessados no projeto
2.3) Planejamento organizacional do projeto
2.3.1) Definir o gerente do projeto
2.3.2) Definir o time de desenvolvimento
2.3.3) Desenvolver as competências necessárias do time 
de desenvolvimento
2.4.1) Esboçar o ciclo de vida do produto e seus clientes
2.4) Definir o escopo do produto
2.4.2) Compilar as especificações técnicas do produto
2.4.3) Definir as funcionalidades do produto
2.4.4) Elaborar o escopo do produto
2.5.1) Definir o escopo do projeto
2.5) Desenvolver o plano do projeto
2.5.2) Elaborar a Estrutura de Decomposição do Trabalho
2.5.3) Estabelecer/adaptar o modelo de referência
2.5.4) Identificar as atividades necessárias
2.5.5) Identificar os relacionamentos entre as atividades
2.5.6) Estimar o esforço necessário para cada atividade
2.5.7) Elaborar o cronograma
2.5.8) Avaliar os riscos do projeto
F1
D11
D12 D13
D13 D14
2) PLANEJAMENTO DO PROJETO (PPJ)
D7 D8
2.5.9) Preparar o orçamento do projeto
2.5.10) Definir os indicadores de desempenho
2.5.11) Documentar o plano do projeto
D15 D16
(para a atividade 2.6)
F1
F16 F17
F15 F18
F19 F20 F21
F9
D16
D10
2.2.2) Buscar potenciais instituições interessadas no 
âmbito de negócios (clientes, fornecedores)
D7 D8 2.2) Estabelecer parcerias de desenvolvimento
2.2.3) Buscar potenciais instituições interessadas no 
âmbito acadêmico (centros de pesquisa e universidades)
2.2.4) Negociar contratos e acordos de cooperação
2.2.5) Fechar contratos e acordos de cooperação
2.3.4) Estabelecer o comitê externo de aprovação das 
fases
PRÉ-DESENVOLVIMENTO
 
Figura 4.3 – Fase de Planejamento do Projeto do MRENBT 
Fonte: Elaborada pelo autor 
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2.7.1) Verificar o cumprimento das tarefas
2.7) Avaliar a fase de PPJ
2.7.2) Avaliar a qualidade dos resultados obtidos
Todos D18
2.7.3) Preparar o relatório de avaliação
2.8.1) Analisar o relatório de avaliação
2.8) Aprovar a fase de PPJ
2.8.2) Avaliar a viabilidade econômica do projeto
Todos D19
2.8.3) Analisar o portfólio
2.8.4) Aplicar os critérios de avaliação e tomar decisão
2.8.5) Definir/Revisar os critérios da próxima fase
D20
G1Revisar Cancelar/Congelar
Continuar desenvolvimento (para a atividade 3.1)
(da atividade 2.5)
F16
F16
2.9.1) Documentar as decisões tomadas
2.9) Registrar o conhecimento
2.9.2) Registrar as lições aprendidas
Todos D32
2.9.3) Listar oportunidades de melhoria para o modelo de 
referência
D33 D34
D4
2.6.1) Definir os indicadores financeiros
2.6) Analisar a viabilidade econômico-financeira do projeto
2.6.2) Estabelecer as premissas de desempenho
D14 D17
2.6.3) Estimar as receitas de vendas futuras
2.6.4) Calcular os índices de desempenho
2.6.5) Realizar a avaliação econômica
F22
 
Figura 4.4 – Fase de Planejamento do Projeto do MRENBT (continuação) 
Fonte: Elaborada pelo autor 
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D21
3.1.1) Revisar o plano do projeto
D14 3.1) Atualizar o plano do PIN
3.1.2) Detalhar o plano do PIN
3.1.3) Atualizar os critérios de avaliação das fases
3.2.1) Analisar o problema do projeto
3.2) Revisar e atualizar o escopo do produto
3.2.2) Pesquisar e analisar as tecnologias disponíveis
3.2.3) Pesquisar normas, patentes e legislação
3.2.4) Desenvolver as competências necessárias do time 
de desenvolvimento
3.3.1) Definir as fases do ciclo de vida do produto
3.3) Detalhar o ciclo de vida dos produtos e seus clientes
3.3.2) Definir os clientes ao longo do ciclo de vida
3.4.1) Coletar as necessidades dos clientes
3.4) Identificar os requisitos dos clientes do produto
3.4.2) Agrupar e classificar as necessidades dos clientes
3.4.3) Definir os requisitos dos clientes
3.4.4) Valorar os requisitos dos clientes
3.6.1) Valorar os requisitos do produto
3.6) Definir as especificações-meta do produto
3.6.2) Confrontar os requisitos do produto com o 
problema de projeto
F9
D22
D23
D25
D26 D27
3) PROJETO INFORMACIONAL (PIN)
D4 D13 D21
3.6.3) Analisar as restrições do projeto
3.6.4) Compilar informações qualitativas adicionais
3.6.5) Elaborar as especificações-meta do produto
(para a atividade 3.7)
D21 D22 D24
D22 D23 D24
3.5) Definir os requisitos do produto
3.5.1) Converter os requisitos dos clientes em expressões 
mensuráveis
3.5.2) Analisar e classificar os requisitos do produto
3.5.3) Qualificar os requisitos do produto
D25 D26
F15
F20 F23 F24
F16 F17
F2 F16 F20
F23 F24 F25
F26
F25 F26 F27
F28 F29
F25 F26
F27 F28 F29
F16
DESENVOLVIMENTO
 
Figura 4.5 – Fase de Projeto Informacional do MRENBT 
Fonte: Elaborada pelo autor 
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3.7.1) Analisar mudanças nas condições do mercado
3.7) Analisar a viabilidade econômico-financeira do 
produto
3.7.2) Revisar as premissas de desempenho
D17
3.7.3) Revisar custos e receitas de vendas futuras
3.7.4) Recalcular os índices de desempenho
3.7.5) Realizar avaliação econômica
3.8.1) Verificar o cumprimento das tarefas
3.8) Avaliar a fase de PIN
3.8.2) Avaliar a qualidade dos resultados obtidos
Todos D29
3.8.3) Preparar relatório de avaliação
3.9.1) Analisar o relatório de avaliação
3.9) Aprovar a fase de PIN
3.9.2) Avaliar a viabilidade econômica do projeto
Todos D30
3.9.3) Analisar o portfólio
3.9.4) aplicar os critérios de avaliação e tomar decisão
3.9.5) Definir/Revisar os critérios da próxima fase
D31
(da atividade 3.6)
3.7.6) Avaliar desvios e impactos no projeto
D28
3.10.1) Documentar as decisões tomadas
3.10) Registrar o conhecimento
3.10.2) Registrar as lições aprendidas
Todos D32
3.10.3) Listar oportunidades de melhoria para o modelo 
de referência
G2Revisar Cancelar/Congelar
Continuar desenvolvimento (para a atividade 4.1)
D33 D34
F22
F16
F16
 
Figura 4.6 – Fase de Projeto Informacional do MRENBT (continuação) 
Fonte: Elaborada pelo autor 
  
147 
D35
4.1.1) Revisar o plano do projeto
D21 4.1) Atualizar o plano do PCO
4.1.2) Detalhar o plano do PCO
4.1.3) Atualizar os critérios de avaliação das fases
4.2.1) Analisar as especificações-meta do produto
4.2) Modelar funcionalmente o produto
4.2.2) Definir a função principal do produto
4.2.3) Desdobrar as alternativas de estrutura funcional
4.2.4) Selecionar a estrutura funcional
4.3.1) Estabelecer princípios de solução para o produto
4.3) Desenvolver alternativas de solução para o produto
4.3.2) Combinar princípios de solução em alternativas de 
solução
4.4.1) Identificar Sistemas, Subsistemas e Componentes 
(SSC)
4.4) Desenvolver a arquitetura do produto
4.4.2) Definir a integração dos SSC nas alternativas de 
solução
4.6.1) Estabelecer os critérios de avaliação
4.6) Selecionar a concepção do produto
4.6.2) Valorar as alternativas de concepção
D36
D37
D39
D43 D44
4) PROJETO CONCEITUAL (PCO)
D27
4.6.3) Selecionar a concepção mais adequada
(para a atividade 4.7)
D36 D38
D38
4.5) Desenvolver os modelos de concepção do produto
4.5.1) Estabelecer a ergonomia e estética do produto
4.5.2) Definir os fornecedores e parceiros
4.5.3) Analisar os aspectos críticos do produto ao longo 
do ciclo de vida
D38 D39
4.5.4) Definir os parâmetros críticos do produto
D40 D41 D42 D43
F9 F15
F30 F31
F16 F20 F23
F32 F33 F34
F31
F35 F36 F37
DESENVOLVIMENTO
 
Figura 4.7 – Fase de Projeto Conceitual do MRENBT 
Fonte: Elaborada pelo autor 
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4.7.1) Analisar mudanças nas condições do mercado
4.7) Analisar a viabilidade econômico-financeira do 
produto
4.7.2) Revisar as premissas de desempenho
D28
4.7.3) Revisar custos e receitas de vendas futuras
4.7.4) Recalcular os índices de desempenho
4.7.5) Realizar avaliação econômica
4.8.1) Verificar o cumprimento das tarefas
4.8) Avaliar a fase de PCO
4.8.2) Avaliar a qualidade dos resultados obtidos
Todos D46
4.8.3) Preparar relatório de avaliação
4.9.1) Analisar o relatório de avaliação
4.9) Aprovar a fase de PCO
4.9.2) Avaliar a viabilidade econômica do projeto
Todos D47
4.9.3) Analisar o portfólio
4.9.4) aplicar os critérios de avaliação e tomar decisão
4.9.5) Definir/Revisar os critérios da próxima fase
D48
(da atividade 4.6)
4.7.6) Avaliar desvios e impactos no projeto
D45
4.10.1) Documentar as decisões tomadas
4.10) Registrar o conhecimento
4.10.2) Registrar as lições aprendidas
Todos D32
4.10.3) Listar oportunidades de melhoria para o modelo 
de referência
G3Revisar Cancelar/Congelar
Continuar desenvolvimento (para a atividade 5.1)
D33 D34
F22
F16
F16
 
Figura 4.8 – Fase de Projeto Conceitual do MRENBT (continuação) 
Fonte: Elaborada pelo autor 
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D51
D51
D49
5.1.1) Revisar o plano do projeto
D35 5.1) Atualizar o plano do PDE
5.1.2) Detalhar o plano do PDE
5.1.3) Atualizar os critérios de avaliação das fases
5.2.1) Criar, reutilizar, produzir e codificar SSCs
5.2) Criar e detalhar SSCs, documentação e configuração
5.2.2) Calcular e codificar SSCs
5.2.3) Integrar SSCs
5.2.4) Finalizar desenhos e documentos
5.3.1) Definir critérios de avaliação
5.3) Decidir fazer ou comprar SSC
5.3.2) Valorar os SSCs
5.4.1) Buscar fornecedores
5.4) Definir os fornecedores
5.4.2) Adquirir amostras dos SSC para análise
5.6.1) Planejar os testes
5.6) Avaliar SSCs, documentação e configuração
5.6.2) Viabilizar modelo ou protótipo para testes
D55
D56
D59
5) PROJETO DETALHADO (PDE)
D44
D50 D53
D41 D55
5.5) Planejar o processo de produção
5.5.1) Descrever os recursos necessários
5.5.2) Definir e sequenciar operações
5.5.3) Detalhar o plano de processo macro
D52 D53 D58
5.5.4) Descrever as instalações necessárias
5.2.5) Configurar produto e completar BOM
5.3.3) Decidir fazer ou comprar cada SSC
5.4.3) Definir critérios de decisão
5.4.4) Homologar fornecedores
D50 D51 D52 D53 D54
D57
5.6.3) Executar os testes
5.6.4) Avaliar os resultados e planejar ações
(para a atividade 5.7)
D52 D53 D54 D60
F9 F15
F35 F38 F39
F40 F41
F31 F37
F31 F42
F40 F43 F44
F45 F46 F47
F16 F40 F42
DESENVOLVIMENTO
 
Figura 4.9 – Fase de Projeto Detalhado do MRENBT 
Fonte: Elaborada pelo autor 
150 
 
 
D44 D50
D44 D51 D61
5.7.1) Avaliar as características de distribuição do produto
D54 5.7) Projetar a embalagem
5.7.2) Identificar os parâmetros críticos
5.7.3) Elaborar a embalagem
5.8.1) Elaborar o manual de operação do produto
5.8) Elaborar a documentação de suporte do produto
5.8.2) Elaborar o material de treinamento para usuários
5.9.1) Verificar a documentação do produto
5.9) Testar e homologar o produto
5.9.2) Verificar o atendimento aos requisitos
D62
D65
D51 D52
5.8.3) Elaborar o plano de descontinuação do produto
5.9.3) Verificar o atendimento a normas aplicáveis
5.9.4) Elaborar relatório
D66
(da atividade 5.6)
5.10.1) Analisar mudanças nas condições do mercado
5.10) Analisar a viabilidade econômico-financeira do 
produto
5.10.2) Revisar as premissas de desempenho
D45
5.10.3) Revisar custos e receitas de vendas futuras
5.10.4) Recalcular os índices de desempenho
5.10.5) Realizar avaliação econômica
5.11.1) Verificar o cumprimento das tarefas
5.11) Avaliar a fase de PDE
5.11.2) Avaliar a qualidade dos resultados obtidos
Todos D68
5.11.3) Preparar relatório de avaliação
5.12.1) Analisar o relatório de avaliação
5.12) Aprovar a fase de PDE
5.12.2) Avaliar a viabilidade econômica do projeto
Todos D69
5.12.3) Analisar o portfólio
5.12.4) aplicar os critérios de avaliação e tomar decisão
5.12.5) Definir/Revisar os critérios da próxima fase
D70
5.10.6) Avaliar desvios e impactos no projeto
D67
5.13.1) Documentar as decisões tomadas
5.13) Registrar o conhecimento
5.13.2) Registrar as lições aprendidas
Todos D32
5.13.3) Listar oportunidades de melhoria para o modelo 
de referência
G4Revisar Cancelar/Congelar
Continuar desenvolvimento (para a atividade 6.1)
D33 D34
D63 D64
D50 D51 D52 D59
F48
F22
F16
F16
  
Figura 4.10 – Fase de Projeto Detalhado do MRENBT (continuação) 
Fonte: Elaborada pelo autor 
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D50
D71
6.1.1) Revisar o plano do projeto
D49 6.1) Atualizar o plano do PPP
6.1.2) Detalhar o plano do PPP
6.1.3) Atualizar os critérios de avaliação das fases
6.2.1) Detalhar o plano de produção
6.2) Refinar o processo de produção
6.2.2) Definir inspeção e qualidade
6.2.3) Elaborar instruções de trabalho
6.3.1) Definir máquinas, equipamentos e ferramentas
6.3) Definir os recursos e infra-estrutura necessários
6.3.2) Definir pessoal e competências
6.4.1) Desenvolver os recursos não-comprados
6.4) Obter os recursos e infra-estrutura necessários
6.4.2) Adquirir os recursos comprados
6.6.1) Verificar se o lote piloto atende aos requisitos
6.6) Homologar o processo de produção
6.6.2) Verificar se o lote piloto atende às normas 
aplicáveis
D73
D75
D77
6) PREPARAÇÃO PARA PRODUÇÃO DO PRODUTO (PPP)
D50 D51 D52 D58
D65 D72
D73 D74
6.5) Planejar e produzir lote piloto
6.5.1) Agendar a utilização de recursos externos
6.5.2) Elaborar PCP / programar o lote piloto
6.5.3) Produzir o lote piloto
D72 D75 D76
6.3.3) Definir as instalações necessárias
6.4.3) Instalar, integrar e testar os recursos
6.4.4) Aprovar os recursos
D72
6.6.3) Avaliar repetibilidade/capabilidade do processo
(para a atividade 6.7)
D51 D52 D76 D78
D74
F9 F15
F25 F49 F50
F42
F16
F16
F51
F16
F50F48
DESENVOLVIMENTO
 
Figura 4.11 – Fase de Preparação da Produção do MRENBT 
Fonte: Elaborada pelo autor 
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D50 D51 D52 D72 D79
6.7.1) Avaliar as exigências de regulamentação
D78 6.7) Certificar o produto
6.7.2) Viabilizar a auditoria de produto e processo
6.7.3) Obter a documentação para certificação
6.8.1) Definir a política de manutenção
6.8) Desenvolver o processo de manutenção
6.8.2) Elaborar os procedimentos de manutenção
6.9.1) Mapear as competências necessárias
6.9) Capacitar o pessoal de produção e manutenção
6.9.2) Desenvolver cursos e material de treinamento
D80
D82
6.9.3) Treinar o pessoal
6.9.4) Avaliar e certificar o pessoal
D83
(da atividade 6.6)
6.10.1) Analisar mudanças nas condições do mercado
6.10) Analisar a viabilidade econômico-financeira do 
produto
6.10.2) Revisar as premissas de desempenho
D67
6.10.3) Revisar custos e receitas de vendas futuras
6.10.4) Recalcular os índices de desempenho
6.10.5) Realizar avaliação econômica
6.11.1) Verificar o cumprimento das tarefas
6.11) Avaliar a fase de PPP
6.11.2) Avaliar a qualidade dos resultados obtidos
Todos D86
6.11.3) Preparar relatório de avaliação
6.12.1) Analisar o relatório de avaliação
6.12) Aprovar a fase de PPP
6.12.2) Avaliar a viabilidade econômica do projeto
Todos D87
6.12.3) Analisar o portfólio
6.12.4) aplicar os critérios de avaliação e tomar decisão
6.12.5) Definir/Revisar os critérios da próxima fase
D88
6.10.6) Avaliar desvios e impactos no projeto
D85
6.13.1) Documentar as decisões tomadas
6.13) Registrar o conhecimento
6.13.2) Registrar as lições aprendidas
Todos D32
6.13.3) Listar oportunidades de melhoria para o modelo 
de referência
G5Revisar Cancelar/Congelar
Continuar desenvolvimento (para a atividade 7.1)
D33 D34
D81
D50 D51 D52 D73
D50 D51 D52 D78
D84
F43
F22
F16
F16
F16 F48
F52
F1
  
Figura 4.12 – Fase de Preparação da Produção do MRENBT (continuação) 
Fonte: Elaborada pelo autor 
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D89
7.1.1) Revisar o plano do projeto
D71 7.1) Atualizar o plano do LAP
7.1.2) Detalhar o plano do LAP
7.1.3) Atualizar os critérios de avaliação das fases
7.2.1) Desenhar o processo de vendas
7.2) Desenvolver o processo de vendas
7.2.2) Elaborar a documentação comercial
7.2.3) Desenvolver/adquirir sistemas de apoio às vendas
7) LANÇAMENTO DO PRODUTO (LAP)
D90
(para a atividade 7.5)
7.2.4) Adquirir recursos e alocar/contratar pessoal ou 
empresa
7.2.5) Treinar pessoal de vendas
7.2.6) Implantar o processo de vendas
D91
7.3.1) Desenhar o processo de distribuição
7.3) Desenvolver o processo de distribuição
7.3.2) Fechar acordos com distribuidores
7.3.3) Desenvolver/adquirir sistemas de apoio à 
distribuição
D50 D51 D52 D92
7.3.4) Adquirir recursos e alocar/contratar pessoal ou 
empresa
7.3.5) Treinar pessoal de distribuição
7.3.6) Implantar o processo de distribuição
D93D74
D50 D51 D52
7.4.1) Desenhar o processo de atendimento ao cliente e 
assistência técnica
7.4) Desenvolver o processo de atendimento ao cliente e 
assistência técnica
7.4.2) Elaborar a documentação de apoio ao atendimento 
ao cliente e assistência técnica
7.4.3) Desenvolver/adquirir sistemas de apoio à 
atendimento ao cliente e assistência técnica
D50 D51 D52 D94
7.4.4) Adquirir recursos e alocar/contratar pessoal ou 
empresa
7.4.5) Treinar pessoal de atendimento ao cliente e 
assistência técnica
7.4.6) Implantar o processo de atendimento ao cliente e 
assistência técnica
D95D78
F9 F15
F53 F54 F55
F42 F53
F53 F55
DESENVOLVIMENTO
 
Figura 4.13 – Fase de Lançamento do Produto do MRENBT 
Fonte: Elaborada pelo autor 
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D78
D50 D51 D52 D78 D96
7.5.1) Alocar/contratar pessoal ou empresa
D91 7.5) Promover marketing de lançamento
7.5.2) Preparar a campanha publicitária
7.5.3) Desenvolver a propaganda
7.5.4) Promover as vendas
7.6.1) Avaliar os processos de apoio ao lançamento
7.6) Lançar o produto no mercado
7.6.2) Alocar/contratar pessoal ou empresa
D97
7.6.3) Planejar o evento de lançamento
7.6.4) Realizar o evento de lançamento
D98
(da atividade 7.4)
7.7.1) Analisar mudanças nas condições do mercado
7.7) Analisar a viabilidade econômico-financeira do 
produto
7.7.2) Revisar as premissas de desempenho
D85
7.7.3) Revisar custos e receitas de vendas futuras
7.7.4) Recalcular os índices de desempenho
7.7.5) Realizar avaliação econômica
7.8.1) Verificar o cumprimento das tarefas
7.8) Avaliar a fase de PPP
7.8.2) Avaliar a qualidade dos resultados obtidos
Todos D86
7.8.3) Preparar relatório de avaliação
7.9.1) Analisar o relatório de avaliação
7.9) Aprovar a fase de PPP
7.9.2) Avaliar a viabilidade econômica do projeto
Todos D87
7.9.3) Analisar o portfólio
7.9.4) aplicar os critérios de avaliação e tomar decisão
7.9.5) Definir/Revisar os critérios da próxima fase
D88
7.7.6) Avaliar desvios e impactos no projeto
D99
7.10.1) Documentar as decisões tomadas
7.10) Registrar o conhecimento
7.10.2) Registrar as lições aprendidas
Todos D32
7.10.3) Listar oportunidades de melhoria para o modelo 
de referência
G6Revisar Cancelar/Congelar
Continuar (para a atividade 8.1)
D33 D34
D90 D93 D95 D96
7.10.4) Documentar as melhores práticas da macrofase 
de desenvolvimento
F22
F16
F16
F1
F1
F48
 
Figura 4.14 – Fase de Lançamento do Produto do MRENBT (continuação) 
Fonte: Elaborada pelo autor 
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D11 D103
8.1.1) Designar membros do time de desenvolvimento
D102 8.1) Estabelecer o time de APP
8.1.2) Alocar representantes das outras áreas funcionais
8.1.3) Definir time de APP
8.2.1) Planejar a avaliação
8.2) Avaliar a satisfação do cliente
8.2.2) Executar a avaliação
8.2.3) Analisar e consolidar a avaliação
8) ACOMPANHAR PRODUTO E  PROCESSO (APP)
D105
8.3.1) Monitorar o desempenho técnico do produto
8.3) Monitorar o desempenho do produto
8.3.2) Monitorar o desempenho do processo de produção
8.3.3) Monitorar o desempenho econômico-financeiro do 
produto
D50 D51 D52 D107
8.3.4) Consolidar informações sobre desempenho
D108D104
D64 D104
8.4.1) Planejar a auditoria pós-projeto
8.4) Realizar auditoria pós-projeto
8.4.2) Realizar  a auditoria pós-projeto
8.4.3) Consolidar informações sobre a auditoria pós-
projeto
D109Todos
D106
8.5.1) Documentar as decisões tomadas
8.5) Registrar o conhecimento
8.5.2) Registrar as lições aprendidas
Todos D32
8.5.3) Listar oportunidades de melhoria para o modelo de 
referência
D33
D110
9.1.1) Preparar o recebimento do produto
D64 9.1) Monitorar e viabilizar o retorno do produto
9.1.2) Acompanhar o recebimento do produto
9.1.3) Viabilizar reuso / reciclagem / descarte
9.2.1) Descontinuar a produção
9.2) Encerrar a vida do produto
9.2.2) Finalizar o suporte ao produto
9) DESCONTINUAR PRODUTO NO MERCADO (DPM)
D105
9.3.1) Convocar todos os envolvidos e interessados no 
projeto
9.3) Encerramento do projeto
9.3.2) Realizar reunião de fechamento do projeto
9.3.3) Formalizar o encerramento do projeto
D112
D64
Todos
F9 F15
F16 F48
F16 F22 F45
F16 F48
F16
PÓS-DESENVOLVIMENTO
Realimentar  
Figura 4.15 – Fases de Acompanhamento e Descontinuação do Produto do 
MRENBT 
Fonte: Elaborada pelo autor 
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Um aspecto importante a comentar é que, embora as atividades 
e tarefas no modelo tenham sido estabelecidas de forma seqüencial, isso 
acontece somente devido à restrição da representação escolhida, já que 
tipicamente no DP muitas das atividades e tarefas acontecem simultane-
amente e de forma iterativa. 
A representação e estrutura escolhida para o modelo atende aos 
requisitos G1 (visão por processos), G2 (estrutura hierárquica organi-
zada) e G3 (entregáveis e marcos básicos de desenvolvimento), con-
forme estabelecido na seção anterior. O grau de detalhamento do pro-
cesso – estabelecido no nível de tarefas – e a organização hierárquica 
permitem a aplicação no MRENBT em empresas com diversos níveis de 
maturidade do PDP e com atuações diversas, conforme estabelecido 
pelos requisitos G4 e E1, respectivamente. 
O atendimento do requisito G5 (Formalizar o registro do conhe-
cimento ao longo do processo) foi estabelecido com a atividade genérica 
“Registrar o conhecimento”, presente na maioria das fases de desenvol-
vimento conforme exemplo da figura 4.16. 
 
2.9.1) Documentar as decisões tomadas
2.9) Registrar o conhecimento
2.9.2) Registrar as lições aprendidas
Todos D32
2.9.3) Listar oportunidades de melhoria para o modelo de 
referência
D33 D34
 
Figura 4.16 – Exemplo de atividade de registro do conhecimento no MRENBT 
Fonte: Elaborada pelo autor 
Embora a recomendação seja registrar o conhecimento continu-
amente durante o desenvolvimento, conforme exposto por Rozenfeld et 
al. (2006), a idéia desta atividade é que deve existir um ponto formal de 
documentação das decisões tomadas e lições aprendidas durante o de-
senvolvimento, assim como oportunidade de melhoria para o próprio 
modelo de referência. 
A busca de colaboradores externos (requisito E2) foi cumprida 
através da definição de tarefas específica nas atividades de estabeleci-
mento dos membros dos times nas atividades de PEP e PPJ. O conceito 
neste sentido é que a ENBT busque reforços externos e agregue profis-
sionais que fortaleçam as competências da empresa para o desenvolvi-
mento de produtos. 
A própria abordagem ampliada do PDP utilizada no MRENBT, 
conforme descrito anteriormente, já estabelece o cumprimento do requi-
sito E3 (englobar o pré e pós-desenvolvimento). Especificamente na 
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macrofase de Pré-desenvolvimento, o modelo engloba várias tarefas e 
ferramentas de apoio para a gestão de portfólio de produtos, de modo a 
suprir a deficiência das ENBTs conhecida no levantamento de dados e 
que originou o requisito em questão. 
Para atender à sistemática de avaliação de fases (requisito E4) o 
MRENBT possui pontos de avaliação bem definidos (semelhantes em 
todas as fases da macrofase de Desenvolvimento), conforme pode ser 
visto nas figuras 4.4, 4.6, 4.8, 4.10, 4.12 e 4.14. O modelo estabelece 
que nas etapas de decisão os projetos de produto podem ser aprovados, 
cancelados/congelados ou retornar para revisão caso os resultados al-
cançados não sejam adequados. 
Os pontos de decisão envolvem, além da análise da qualidade 
do desenvolvimento, uma avaliação da viabilidade econômico-finan-
ceira do projeto de modo que seja possível verificar constantemente se 
ocorreram mudanças no ambiente mercadológico que possam afetar o 
desempenho futuro do produto. 
Além disso, o MRENBT estabelece na atividade de planeja-
mento organizacional do projeto (fase de Planejamento do Projeto), uma 
tarefa específica de definição do comitê externo de aprovação das fases 
de desenvolvimento, de modo que a decisão formal e final não seja do 
próprio time de desenvolvimento, conforme observado nas ENBTs du-
rante o levantamento do capítulo anterior. 
Para atender ao requisito E5 (promover o desenvolvimento de 
produtos em cooperação), na fase de PPJ foram estabelecidas tarefas 
para a busca de potenciais instituições interessadas nos âmbitos de ne-
gócios (clientes, fornecedores) e acadêmico (centros de pesquisa e uni-
versidades), conforme pode ser visto na figura 4.17. 
 
2.2.1) Definir os interessados no projeto
D10
2.2.2) Buscar potenciais instituições interessadas no 
âmbito de negócios (clientes, fornecedores)
D7 D8 2.2) Estabelecer parcerias de desenvolvimento
2.2.3) Buscar potenciais instituições interessadas no 
âmbito acadêmico (centros de pesquisa e universidades)
2.2.4) Negociar contratos e acordos de cooperação
2.2.5) Fechar contratos e acordos de cooperação
 
Figura 4.17 – Atividade de busca de parcerias no MRENBT 
Fonte: Elaborada pelo autor 
A sistematização da busca e estabelecimento de parcerias de de-
senvolvimento no MRENBT é duplamente importante. Além de cumprir 
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o requisito estabelecido através de deficiência encontrada nas empresas 
da amostra do levantamento, esta particularidade do modelo está ali-
nhada com um dos fatores críticos de sucesso para o PDP em Empresas 
de Base Tecnológica de maneira geral conforme conhecido na funda-
mentação teórica. 
 
4.3 Considerações Finais do Capítulo 
 
O Modelo de Referência para ENBT, em conformidade com os 
requisitos definidos, estabelece a proposta de sistematização do PDP nos 
empreendimentos tecnológicos nascentes da incubadora MIDI tecnoló-
gico. 
Embora em uma primeira avaliação possa parecer extenso para 
uma empresa de pequeno porte, o modelo reflete o PDP de uma forma 
abrangente e ideal, devendo ser adaptado ao nível de maturidade de cada 
ENBT e às características de novidade e inovação dos projetos de de-
senvolvimento específicos. 
O modelo proposto está alinhado com os direcionamentos e ten-
dências contemporâneas para o Desenvolvimento de Produtos, envol-
vendo a abordagem por processos, aumento de escopo do PDP, plane-
jamento das linhas de produto, alinhamento com a estratégia corpora-
tiva, utilização de avaliação de fases, entre outros. 
No capítulo subsequente será descrita, na forma de um estudo 
de caso, a avaliação do modelo proposto através da aplicação em uma 
Empresa Nascente de Base Tecnológica. O objetivo desta etapa é co-
nhecer os pontos fortes e fracos do MRENBT, assim como os aspectos 
práticos envolvidos na sistematização do PDP em um ambiente real. 
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CAPITULO 5 - AVALIAÇÃO DO MODELO DE REFERÊNCIA 
 
 
O Modelo de Referência para as Empresas Nascentes de Base 
Tecnológica (MRENBT) do MIDI proposto no capítulo anterior tem o 
objetivo de servir como referência para as atividades de inovação nas 
empresas intensivas em tecnologia em seus estágios iniciais de vida 
residentes na incubadora em questão. 
Para verificar se o modelo é adequado aos objetivos a que se 
propõe é necessário que ele seja avaliado. De acordo com Brasil (2006), 
existem basicamente duas maneiras de avaliar (embora o autor use o 
termo “validar”) modelos de processo como o MRENBT: 
1) Avaliação por especialistas: O modelo é encaminhado para 
acadêmicos e profissionais especializados, acompanhado de 
um questionário de avaliação. Os especialistas registram a 
sua avaliação e comentários e enviam a documentação de 
volta para o autor; 
2) Aplicação do modelo em um estudo de caso: Uma empresa 
da amostra estudada é escolhida para que o modelo seja 
aplicado em um ambiente real. É realizado um estudo de 
caso da aplicação para avaliar o modelo. 
Devido à oportunidade aberta por uma empresa da amostra es-
tudada e considerando que esta alternativa se aproxima mais da reali-
dade prática, a segunda opção foi a escolhida para a avaliação do 
MRENBT, conforme descrito a seguir. Para preservar o sigilo da orga-
nização, deste ponto em diante a empresa em questão será chamada 
simplesmente de “Empresa-Alvo”. 
Em um primeiro momento será apresentada a empresa em que o 
estudo de caso foi realizado, envolvendo as suas características básicas, 
segmentação em departamentos, produtos e serviços comercializados e 
outros aspectos em relação à captação de recursos para inovação. 
 Em seguida será realizada uma descrição geral de como os pro-
dutos eram desenvolvidos antes da aplicação do modelo. Para avaliação 
da maturidade do PDP, frente às dificuldades de utilização prática do 
modelo de níveis proposto por Rozenfeld et al. (2006), optou-se por 
elaborar uma avaliação qualitativa (baseada pelos fatores críticos de 
sucesso do PDP levantados na fundamentação teórica), complementada 
por uma medição quantitativa utilizando os indicadores de desempenho 
descritos a seguir (quadro 5.1). 
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Indicador de desempenho Descrição 
Quantidade total de 
modificações pós-lança-
mento 
Número de modificações no produto que foram 
necessárias depois do lançamento devido a falhas de 
desenvolvimento. 
Tempo médio de desenvolvi-
mento (meses) 
Tempo ocorrido desde o início do planejamento até 
o lançamento do produto no mercado (time-to-mar-
ket). 
Percentual entre custo reali-
zado e previsto (%) 
Relação entre os custos previstos de desenvolvi-
mento durante o planejamento e os efetivamente 
realizados no projeto. 
Percentual da receita prove-
niente de novos produtos 
(%) 
Relação entre as receitas originadas de produtos 
lançados no ano corrente e a receita total da empresa 
no ano. 
Percentual de aumento na 
captação de fomento (%) 
Relação entre o montante de investimento captado 
no ano anterior em comparação com o ano corrente. 
Percentual de aumento anual 
de faturamento (%) 
Relação entre o faturamento do ano anterior em 
comparação com o ano corrente. 
Quadro 5.1 – Indicadores de desempenho para o PDP da Empresa-Alvo 
Fonte: Elaborado pelo autor 
Estes indicadores foram estipulados para avaliação do PDP con-
forme a disponibilidade das informações na Empresa-Alvo antes e de-
pois da aplicação do modelo proposto. 
Na terceira seção será apresentada a aplicação do MRENBT na 
empresa, conforme processo de transformação definido na metodologia 
da pesquisa. 
A quarta seção foi reservada para a descrição do processo de de-
senvolvimento da empresa após a aplicação do MRENBT. Neste ponto a 
avaliação qualitativa e medição através dos indicadores de desempenho 
foram realizadas novamente e comparada com os valores antes da apli-
cação do modelo. 
Na última seção foram registradas as considerações finais sobre 
o capítulo. 
 
5.1 Apresentação da Empresa 
 
A Empresa-Alvo do estudo de caso é uma sociedade anônima de 
capital fechado. Foi fundada em 2004, possui 10 colaboradores, está 
estabelecida em Florianópolis/SC e atua como fornecedora de equipa-
mentos eletrônicos principalmente para o mercado de geração de energia 
elétrica. De forma secundária também possui como clientes laboratórios 
de ensino e pesquisa, prestadores de serviço e fabricantes de máquinas e 
equipamentos para o setor elétrico. 
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Uma das características distintivas da Empresa-Alvo é que a sua 
sociedade, ao invés de pessoas físicas, é formada por três outras pessoas 
jurídicas. Duas destas empresas-sócias foram responsáveis pela funda-
ção da Empresa-Alvo, enquanto a terceira entrou como investidora es-
tratégica no ano de 2008. 
Duas das principais empresas-sócias são de pequeno porte e 
atuam também no mercado de energia elétrica. A primeira, chamada 
daqui pra frente de “Empresa-Sócia A”, foi fundada na década de 80, 
possui aproximadamente 200 funcionários e desenvolve controladores 
para usinas de geração de energia elétrica. Já a segunda, a “Empresa-
Sócia B”, foi fundada em 1991, possui 70 funcionários e desenvolve 
principalmente oscilógrafos aplicados em linhas de transmissão de ener-
gia elétrica. 
Em seus estágios iniciais de atuação, a Empresa-Alvo era divi-
dida em cinco departamentos ou áreas: Comercial, Engenharia de 
Hardware, Engenharia de Software, Produção e Administrativo. Acima 
destas áreas no organograma da empresa ficava a alta administração, 
que englobava a Diretoria e o Comitê Acionista da organização. 
O Comercial era responsável pela comercialização dos produtos, 
assim como pelas atividades de marketing, pós-venda e suporte a clien-
tes. 
A Engenharia de Hardware tinha a responsabilidade de projetar, 
prototipar, testar e validar os componentes físicos dos produtos. Tam-
bém era responsável pela definição e desenho dos processos de fabrica-
ção destes componentes. 
A Engenharia de Software, por sua vez, era a área responsável 
pelo projeto, implementação, testes e validação dos aplicativos de 
software necessários para a utilização dos produtos. Este setor também 
era o responsável pelos procedimentos de embarque e instalação dos 
aplicativos de software desenvolvidos. 
Por envolver competências técnicas similares, a área de Enge-
nharia de Software também era responsável pela gestão da Tecnologia 
de Informação da empresa, lidando com todos os recursos computacio-
nais necessários para a operação da organização. 
O setor de Produção era o responsável pela fabricação e dispo-
nibilização do produto no mercado. Executava desde as atividades de 
compra de componentes e inspeção de recebimento, passando pela fa-
bricação e montagem dos componentes de hardware, integração de 
software e validação final dos produtos até o controle de estoques, em-
balagem, despacho e transporte dos produtos para o cliente final. 
162 
 
 
O departamento Administrativo era responsável pelos processos 
de suporte da empresa, como Financeiro, Recursos Humanos, Contábil e 
Jurídico. 
A Diretoria era responsável pela gestão e direcionamento das 
ações da empresa, assim como pelo direcionamento estratégico da orga-
nização, que era suportado e auditado pelo Comitê Acionista. 
Os principais produtos desenvolvidos e comercializados pela 
Empresa-Alvo são os seguintes: 
 Produto A: Instrumento para aquisição, registro e aná-
lise de sinais elétricos: Equipamento de apoio à manu-
tenção e melhoria de desempenho de sistemas eletrôni-
cos, elétricos e mecânicos associados à geração de 
energia elétrica. É utilizado em ensaios e testes eventu-
ais por engenheiros e técnicos em plantas de geração; 
 Produto B: Sistema de monitoração de unidades 
geradoras de energia elétrica: Conjunto de equipamen-
tos aplicados à monitoração permanente dos sistemas 
de geração de energia elétrica. É utilizado por gestores 
das usinas para acompanhamento da operação e por en-
genheiros e técnicos nas atividades de manutenção e 
melhoria de desempenho da planta geradora; 
 Produto C: Interface para digitalização de sinais elétri-
cos: sistema de aquisição de dados de aplicação gené-
rica. É utilizado por pesquisadores, engenheiros e técni-
cos tanto em aplicações de campo como em laboratório. 
Em adição aos produtos, a empresa também atua na prestação 
de serviços como treinamentos, aluguel de equipamentos, aquisição de 
dados em ensaios de campo e monitoração terceirizada de geradores. 
Outra peculiaridade da Empresa-Alvo é que esta possui uma 
forte inclinação para o desenvolvimento de tecnologia através de agên-
cias de fomento tecnológico, sempre em parceria com outras instituições 
(clientes, parceiros estratégicos e universidades e centros de pesquisa). 
Desde a sua concepção, propôs, aprovou e executou mais de uma dezena 
de projetos de inovação tecnológica em órgãos como o Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a Financia-
dora de Estudos e Projetos (FINEP) e a Fundação de Apoio à Pesquisa 
Científica e Tecnológica do Estado de Santa Catarina (FAPESC). De 
forma idêntica, também executou projetos em parceria com agentes de 
geração do setor elétrico brasileiro, aprovados pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL). 
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Embora a Empresa-Alvo seja uma organização relativamente 
nova, a sua atuação já abrange a comercialização de produtos foram do 
Brasil. Até o fechamento deste trabalho, a empresa já havia exportado 
produtos e serviços para os Estados Unidos, Argentina, Colômbia, 
Equador, Costa Rica e Porto Rico. 
A seguir serão descritas as particularidades do processo de de-
senvolvimento da Empresa-Alvo antes da aplicação do modelo pro-
posto. 
 
5.2 PDP da Empresa-Alvo Antes da Aplicação do Modelo 
 
5.2.1 Descrição geral do PDP da Empresa-Alvo Antes da 
Aplicação do Modelo 
 
O primeiro aspecto a se destacar em relação ao desenvolvimento 
de produtos da Empresa-Alvo é o fato que a gestão por projetos está 
fortemente enraizada na organização. Esta característica, originada da 
formação do Diretor-Presidente, é também influenciada pelo fato de que 
a empresa executa as suas atividades de inovação de forma alinhada 
com projetos de fomento tecnológico, onde as exigências de planeja-
mento por parte dos órgãos regulamentadores são bem rígidas em rela-
ção ao planejamento e gerenciamento de projetos. 
Em geral, o desenvolvimento de produtos da Empresa-Alvo se-
gue o direcionamento da visão e experiência da alta administração, em 
especial a do seu Diretor-Presidente. 
O desenvolvimento dos produtos da Empresa-Alvo iniciou antes 
mesmo de sua fundação, através da cooperação técnica e comercial entre 
duas das empresas-sócias (na época eram somente parceiras) para o 
desenvolvimento do Produto A. 
A concepção deste produto foi baseada em uma série de equi-
pamentos desenvolvidos pela Empresa-Sócia A desde a década de 80. 
Estes equipamentos antigos foram criados com o objetivo de servir 
como ferramenta interna para validação dos produtos da própria Em-
presa-Sócia A (equipamentos para o controle de geração de energia 
elétrica). Em um segundo momento, estes instrumentos internos foram 
vistos como uma solução interessante pelas equipes técnicas e de enge-
nharia dos clientes desta empresa, e acabaram se transformando em 
produtos comerciais da Empresa-Sócia A. 
Desta maneira, o Produto A da Empresa-Alvo basicamente foi 
concebido como uma atualização tecnológica (hardware e software) da 
última versão dos produtos antigos da Empresa-Sócia A. Já a concepção 
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deste produto permaneceu praticamente a mesma dos equipamentos 
“legados”, que foram projetados para suprir as necessidades de um 
grupo específico de clientes: os engenheiros de desenvolvimento e apli-
cação da Empresa-Sócia A. 
Entretanto, mesmo a concepção básica tendo sido “herdada”, al-
gumas características do desenvolvimento do Produto A tiveram foco no 
cliente através da visão do Diretor-Presidente da Empresa-Alvo, que 
trabalhou na Empresa-Sócia A durante 10 anos e acumulou experiência 
através da participação no desenvolvimento dos antigos produtos e da 
interação com os usuários destes equipamentos. 
Durante a fase de planejamento do hardware do Produto A, foi 
realizada uma pesquisa de mercado para avaliar as opções de cartões de 
aquisição de dados (um componente principal, chamado daqui pra frente 
de “Componente Vital”) para utilização no equipamento. Com base nas 
informações geradas, chegou-se à conclusão de que a melhor alternativa 
era desenvolver internamente o Componente Vital ao invés de utilizar 
soluções já existentes no mercado. Entretanto a decisão foi carregada de 
um caráter subjetivo, não envolvendo métodos ou critérios quantitativos 
bem estabelecidos e mensuráveis. 
As especificações técnicas do Componente Vital foram basea-
das em componentes similares aos utilizados nos antigos produtos da 
Empresa-Sócia A, todavia agregando as novas tecnologias computacio-
nais existentes na época. 
Em paralelo ao desenvolvimento do Produto A, a empresa esta-
beleceu o Produto B, que também fora inspirado em sistemas seme-
lhantes desenvolvidos pela Empresa-Sócia A.  
Com dois projetos de produto em paralelo, a Empresa-Alvo op-
tou por estabelecer um conceito de plataforma, desenvolvendo compo-
nentes que seriam comuns para ambos os produtos comercializados. 
Entretanto, em ambos os casos, tanto para o Produto A quanto para o 
Produto B, desde a definição da concepção até o detalhamento das espe-
cificações técnicas, as informações levantadas eram primordialmente 
internas, considerando muito pouco as necessidades dos clientes exter-
nos à empresa de forma direta. 
Os componentes para os produtos foram desenvolvidos com 
base na percepção dos colaboradores da empresa em relação às opiniões 
dos usuários existentes, sempre levando também em consideração as 
características básicas dos produtos legados da Empresa-Sócia A. Além 
disso, foram agregadas funcionalidades e características extras que a 
equipe de desenvolvimento supôs que eram importantes e necessárias 
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para o cliente. Infelizmente, posteriormente descobriu-se que estas supo-
sições não refletiam a realidade do mercado. 
Outra situação observada foi o viés estritamente técnico que o 
desenvolvimento dos Produtos A e B foram realizados. Raramente ou-
tras competências como produção, marketing e logística foram conside-
radas durante os projetos. 
Esta situação levou a diversos problemas, tanto de produção 
(deficiências na cadeia de suprimento e componentes com fabricação e 
montagem complexas) quanto financeiros (custos acima dos previstos 
resultando em margens de contribuição limitadas). Posteriormente se 
concluiu que estes problemas foram causados principalmente pela au-
sência de competências não-técnicas e falhas de integração entre os 
diversos setores da empresa. 
No caso do Produto B, com o objetivo de reduzir o desacopla-
mento entre os conceitos gerados internamente e as reais necessidades 
de mercado, em 2006 foi realizado um EVTEC (Estudo de Viabilidade 
Técnica, Econômica e Comercial) para o produto. Este estudo envolveu 
visitas nas principais empresas clientes, assim como em centros de pes-
quisa e órgãos de regulamentação do setor elétrico brasileiro e teve re-
sultados muito importantes para a Empresa-Alvo. Os principais foram: 
 Confirmação da viabilidade comercial do produto B: A 
maioria absoluta dos profissionais do setor concordou 
que os conceitos agregados ao produto estavam em 
consonância com as tendências do mercado; 
  Adequação técnica do produto B: Através das informa-
ções levantadas com os clientes, chegou-se a diversas 
modificações nas características técnicas do Produto B 
(arquitetura, escopo, necessidade de hardware e soft-
ware, entre outros); 
 Boa receptividade da evolução do produto A: Muitas 
das melhorias implementadas foram bem vistas pelos 
usuários dos antigos produtos da Empresa-Sócia A, o 
que confirmou boa parte da visão dos desenvolvedores 
da Empresa-Alvo em relação às necessidades dos cli-
entes e; 
 Geração de novas melhorias para o Produto A: Foram 
levantados problemas e deficiências que eram desco-
nhecidos, assim como novas necessidades dos usuários 
dos produtos. 
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Com a evolução do negócio a direção da empresa percebeu que 
o setor elétrico possui uma dinâmica lenta (ciclos comerciais longos), 
fato estava afetando o desempenho financeiro e a própria sobrevivência 
da organização. Desta maneira, chegou-se a conclusão que a o portfólio 
deveria agregar um produto de ciclo comercial mais rápido, cujas ven-
das serviriam de suporte ao faturamento de curto prazo da empresa. Foi 
então que o Componente Vital foi transformado no Produto C, um equi-
pamento mais simples de produzir e com preço de venda menor do que 
os dos Produtos A e B. 
Entretanto, posteriormente ficou explícito que a “herança” nas 
especificações do Componente Vital gerou problemas para o desempe-
nho do Produto C, já que, como este componente não havia sido origi-
nalmente projetado para esta aplicação, as características técnicas do 
hardware estavam superdimensionadas. Esta característica resultou em 
um preço de venda para o Produto C que, mesmo menor do que os dos 
demais produtos, estava acima dos preços praticados pelos concorrentes 
no mercado. Embora houvesse também outros motivos intangíveis para 
a existência do Produto C, o desacoplamento mercadológico, aliado a 
análises de custo-benefício internas, estabeleceu as limitações para a 
comercialização deste produto. 
O desenvolvimento de todos os produtos foi realizado com a 
utilização de prototipação virtual através de ferramentas CAD, o que 
auxiliou as decisões de projeto e reduziu custos de prototipação real, 
como, por exemplo, gastos com material para fabricação de componen-
tes-protótipos. 
Em relação à documentação, a empresa-alvo possuía em sua 
rede corporativa uma área específica para cada projeto, onde todos os 
documentos pertinentes eram armazenados de forma hierárquica e orga-
nizados de acordo com a evolução das atividades de desenvolvimento. 
Esta prática estabelecia um local centralizado para armazenamento e 
consulta de documentos resultantes dos projetos de produto. 
Todavia, embora houvesse um local adequado para o armaze-
namento, pôde-se perceber que, de um modo geral, as atividades de 
desenvolvimento de produto na empresa-alvo eram realizadas de ma-
neira informal, muitas vezes sem o registro das informações de projeto 
em documentos pré-estabelecidos e padronizados. 
Outro aspecto observado foi que, na empresa-alvo assim como 
tipicamente acontece em microempresas, a atuação dos membros do 
time de desenvolvimento engloba também a execução de outros tipos de 
atividades fora do processo de desenvolvimento de produtos, mas que 
são necessárias para a operação da organização. Este fato estabeleceu 
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situações em que a qualidade dos resultados das atividades de desenvol-
vimento de produto foi prejudicada, principalmente devido à falta de 
foco e limitação de recursos para o tratamento adequado das informa-
ções de projeto. 
De um modo geral, embora não documentado, o Processo de 
Desenvolvimento de Produtos era realizado em quatro fases distintas: 
Definição dos produtos, Planejamento do Projeto, Projeto detalhado e 
Preparação para produção do produto. Estas fases eram divididas em 
duas macro-fases, Pré-desenvolvimento e Desenvolvimento, conforme 
visto na figura 5.1. 
DESENVOLVIMENTO
PRÉ-DESENVOLVIMENTO
2) PLANEJAMENTO DO PROJETO (PPJ)
1) DEFINIÇÃO DOS PRODUTOS
2) PLANEJAMENTO DO PROJETO
3) PROJETO DETALHADO
4) PREPARAÇÃO PARA PRODUÇÃO DO PRODUTO
Lista dos produtos
Plano de projeto
Especificações 
detalhadas
Lote piloto Produto no 
mercado
Protótipo funcional
 
Figura 5.1 – Desenho do PDP da Empresa-Alvo antes da aplicação do modelo 
Fonte: Documentado pelo autor 
A fase de Definição dos produtos era realizada pela alta admi-
nistração da empresa, que estabelecia os projetos de produto que seriam 
desenvolvidos a partir de sua experiência e percepção de oportunidades 
de mercado. O resultado era uma lista de produtos que, conforme ex-
posto anteriormente, considerava também as oportunidades de captação 
de recursos de fomento tecnológico na época em questão. 
Em seguida era realizada a fase de Planejamento do Projeto, 
onde as atividades, recursos humanos, custos, riscos e demais variáveis 
de gestão de projetos eram consideradas e registradas nos planos de 
projeto. 
A fase de Projeto detalhado envolvia o desenvolvimento técnico 
propriamente dito, com o estabelecimento das especificações detalhadas 
do produto (funções, características construtivas, arquitetura, lista de 
componentes) e construção de um protótipo funcional. A definição das 
especificações, conforme já mencionado, era realizada a partir de pro-
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dutos legados e da percepção interna da alta administração e da equipe 
de desenvolvimento. 
Por último era realizada a fase de Preparação da produção que, a 
partir das especificações detalhadas, viabilizava a fabricação de um lote 
piloto e, posteriormente, das versões finais de produto para colocação no 
mercado. 
 
5.2.2 Avaliação do PDP da Empresa-Alvo Antes da Aplicação 
do Modelo 
 
A avaliação do PDP da Empresa-Alvo foi realizada com base 
nos fatores críticos de sucesso estabelecidos na revisão da literatura do 
capítulo 2. As informações qualitativas levantadas durante o estudo de 
caso consideram a atuação do pesquisador na Empresa-Alvo entre 2006 
e 2008, período onde houve os reflexos das atividades de desenvolvi-
mento de produtos conforme acontecimentos anteriores à aplicação do 
MRENBT. As informações levantadas foram registradas no quadro 5.2. 
 
Fator Crítico de 
Sucesso 
Avaliação 
Existência e aplicação de 
PDP estruturado e for-
mal 
Não existia PDP definido. A maioria das atividades era 
realizada de maneira não-sistematizada. Os projetos 
eram executados de maneira totalmente diferentes, com 
poucas atividades em comum. Faltavam as etapas típicas 
do PDP conforme estabelecido na literatura sobre o 
assunto. A fase de Planejamento do Projeto era a mais 
bem amadurecida. 
Proficiência nas ativida-
des do PDP 
Atividades eram desenvolvidas de forma empírica, com 
pouca ou nenhuma base em métodos e critérios quanti-
tativos. Muitas tarefas eram executadas de forma apres-
sada para cumprir prazos. 
Elaboração de Planeja-
mento Estratégico de 
Produtos 
Os produtos não eram alinhados com a estratégia da 
empresa.  
Execução de estudos e 
análises preliminares 
Estudos de mercados foram realizados de forma incom-
pleta. As análises de tecnologia tiveram um viés subje-
tivo, sem critérios bem estabelecidos. 
Utilização de times 
multidisciplinares 
O desenvolvimento considerava quase que exclusiva-
mente as questões técnicas, sem englobar outros aspec-
tos como produção, marketing e logística, por exemplo. 
Algumas competências não existiam dentro da empresa. 
Predominava a abordagem “por sobre o muro”. 
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Fator Crítico de 
Sucesso 
Avaliação 
Proximidade com os 
clientes durante o DP 
A “voz do cliente” não era bem estabelecida. O foco 
principal estava na solução a ser elaborada e não no 
problema que o produto visava solucionar. Os clientes 
participaram de poucas atividades de desenvolvimento, 
e as suas necessidades eram interpretadas pelo time de 
desenvolvimento. 
Gestão do portfólio de 
produtos 
Era realizada de maneira subjetiva e informal, sem 
critérios bem estabelecidos e sem envolver avaliações 
financeiras. O portfólio não era devidamente balance-
ado. Os recursos para o DP, tipicamente sub-dimensio-
nados, eram disputados entre projetos de produto si-
multâneos. 
Existência de pontos de 
avaliação e decisão no 
PDP 
Etapas de desenvolvimento não eram bem estabelecidas. 
O avanço ao longo do processo era decidido pelo pró-
prio time de desenvolvimento através de avaliações 
técnicas subjetivas. 
Envolvimento e com-
prometimento da alta 
direção 
Os diretores participam ativamente dos projetos de 
desenvolvimento. Todavia a alocação de recursos era 
inadequada para a execução efetiva do projeto. 
Utilização de técnicas, 
ferramentas e métodos 
consagrados 
Totalmente ausente. A empresa não utilizava nenhuma 
técnica, ferramenta ou método consagrado de DP. 
Relacionamento com 
outras instituições 
Bem desenvolvido. Engloba o desenvolvimento coope-
rativo com outras empresas (parceiros e fornecedores) e 
instituições acadêmicas (universidades e centros de 
pesquisa). 
Quadro 5.2 – Avaliação do PDP da Empresa-Alvo antes da aplicação do modelo 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
De forma complementar à avaliação qualitativa, os indicadores 
de desempenho definidos foram medidos e registrados de maneira 
quantitativa. Os valores que constam no quadro 5.3 se referem a dados 
registrados nos sistemas de informação da Empresa-Alvo no período 
entre 2005 e 2008, complementados com informações provenientes de 
conhecimentos tácitos dos colaboradores da organização. 
 
Indicador de desempenho Valor 
Quantidade de modificações pós-lançamento 8 
Tempo médio de desenvolvimento 22 meses 
Percentual entre custo realizado e previsto 198%1 
Percentual da receita proveniente de novos produtos 41%2 
Percentual de aumento na captação de fomento 136%3 
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Indicador de desempenho Valor 
Percentual de aumento anual de faturamento 163%2 
1) Média entre o percentual dos custos de desenvolvimento e dos custos-alvo dos 
principais componentes desenvolvidos; 2) Média dos anos 2005, 2006, 2007 e 2008; 
3) Propostas aprovadas entre 2007 e 2008; 4) Média dos crescimentos anuais de 
2006, 2007 e 2008. 
Quadro 5.3 – Avaliação dos indicadores de desempenho antes da aplicação do 
modelo 
Fonte: Elaborado pelo autor 
Os valores encontrados para os indicadores de desempenho para 
o PDP da Empresa-Alvo antes da aplicação do modelo são importantes 
para estabelecer uma referência que, quando comparada com os valores 
obtidos depois da aplicação do MRENBT, tornou possível a avaliação 
efetiva dos resultados alcançados. 
A seguir será descrita a aplicação do modelo proposto na Em-
presa-Alvo. 
 
5.3 Descrição da Aplicação do Modelo 
 
A aplicação do Modelo de Referência proposto foi realizada 
com base no processo de transformação do PDP definido da fundamen-
tação teórica, adaptado da metodologia proposta por Rozenfeld et al. 
(2006). A exceção foi, conforme exposto anteriormente, a avaliação no 
nível de maturidade, que foi realizada de um modo alternativo ao pro-
posto por Rozenfeld et al. (2006) devido à dificuldades práticas de utili-
zação da tabela. 
A seguir serão relatadas como as etapas foram executadas no 
estudo de caso. 
 
5.3.1 Entender a motivação das melhorias 
 
A principal motivação para a melhoria do PDP na Empresa-
Alvo foi o histórico de problemas que aconteceram no desenvolvimento 
dos projetos de produto na organização. Falhas de especificação, desvios 
cronológicos e de escopo e falta de integração entre departamentos fo-
ram algumas das dificuldades encontradas durante as atividades de ino-
vação. Estas dificuldades levaram a custos maiores do que os previstos, 
produtos com reduzidas margens de contribuição e receitas de vendas 
aquém do esperado, resultando em um desempenho de negócio abaixo 
das expectativas da alta administração da empresa. 
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Com o objetivo de mudar este cenário a estratégia da Empresa-
Alvo foi modificada, abrangendo ações que possibilitariam o realinha-
mento do curso dos eventos a favor da sustentação e crescimento da 
organização. No contexto corporativo, a alta administração direcionou 
esforços para captação de um investidor estratégico, ou seja, alinhado 
com os novos objetivos estratégicos da Empresa-Alvo. Já no âmbito 
acadêmico o objetivo foi buscar conhecimentos que pudessem tornar as 
atividades de desenvolvimento de produto da organização mais efetivas. 
As ações nestes dois sentidos convergiram em tempos distintos. 
Em 2007 foi contratada a consultoria de profissionais do GEPP da 
UFSC para o início da transferência de conhecimento sobre o PDP da 
academia para a empresa. Esta linha de ação abriu a oportunidade de 
pesquisa para o autor, resultando na presente dissertação de mestrado 
que agrega os principais resultados para o campo de conhecimento e 
para a Empresa-Alvo. 
Os resultados no cenário de negócios apareceram no ano se-
guinte, quando a Empresa-Sócia B foi captada como investidor estraté-
gico. Esta linha de ação, transcendendo às questões meramente financei-
ras, envolveu também o alcance de benefícios intangíveis como transfe-
rência de tecnologia, alinhamento competitivo, integração de processos 
produtivos e aproveitamento da cadeia comercial. 
 
5.3.2 Analisar a situação atual 
 
Como referência para a melhoria do processo foi realizada a 
análise do PDP da Empresa-Alvo. A avaliação realizada resultou nas 
informações detalhadas no item 5.2 deste trabalho, conforme registrado 
anteriormente. 
 
5.3.3 Definir ações 
 
A atividade de seleção do modelo de referência a ser utilizado, 
prevista no processo de transformação do PDP, não se aplicou neste 
caso específico visto que o MRENBT foi elaborado também para este 
fim. Assim, a definição do modelo proposto como base para a transfor-
mação do PDP da Empresa-Alvo ficou implícita nesta etapa. 
A definição do novo nível de maturidade pretendido foi reali-
zada de uma maneira mais subjetiva, principalmente devido ao caráter 
primordialmente qualitativo da avaliação realizada para o PDP da Em-
presa-Alvo. Todavia, de um modo geral, objetivou-se a sistematização 
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do PDP, a reestruturação organizacional, a implantação da gestão estra-
tégica do portfólio e a implantação da sistemática de avaliação de fases. 
Ao final, um projeto de transformação único foi estabelecido 
para a modificação do PDP da organização. Esta decisão foi tomada 
com base na nova estrutura funcional definida para a Empresa-Alvo, que 
instituiu um departamento específico para a gestão de desenvolvimento 
de produtos. 
 
5.3.4 Implantar 
 
Nesta etapa o projeto de transformação foi detalhado, sendo do-
cumentado em um plano de ação interno da empresa para a execução 
das atividades de modificação do PDP. Este plano foi alinhado com os 
planos dos projetos em andamento na época, de forma que as atividades 
de desenvolvimento pudessem ser modificadas para agregar as melho-
rias do processo. 
Em paralelo, o MRENBT foi adaptado para a realidade particu-
lar da Empresa-Alvo. As tarefas envolvidas nesta etapa foram realizadas 
em reuniões com a alta administração e com os principais membros do 
time de desenvolvimento, separadamente e em conjunto. Neste ponto, o 
principal aspecto a ser destacado é a discussão positiva acerca do PDP. 
Os principais pontos discutidos foram os nomes dos entregáveis e as 
fases de desenvolvimento. 
Em relação à terminologia chegou-se a um consenso facilmente. 
Na maioria dos casos as convenções constantes no MRENBT foram 
adotadas e, em poucos pontos específicos, algumas nomenclaturas 
foram modificadas para que o modelo ficasse mais familiar para a 
equipe de desenvolvimento. 
Entretanto, ao debater sobre as etapas do PDP, algumas polêmi-
cas apareceram. A principal delas reside no fato de que existe a tendên-
cia geral em se eliminar totalmente as fases de projeto informacional e 
conceitual (principalmente este último) e ir diretamente do planejamento 
do projeto para o projeto detalhado. Neste ponto observou-se que existe 
uma grande polarização da equipe em focalizar as suas próprias compe-
tências (projeto de hardware e software) em detrimento de atividades 
mais abstratas, como a modelagem funcional, por exemplo. Com isso 
ficou nítido que facilmente os membros do time de desenvolvimento 
caem no erro de focar a solução (“como”) ao invés de se concentrar no 
problema (“por que”), conforme já amplamente conhecido na literatura 
sobre o assunto. 
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A decisão em relação às divergências para definição do modelo 
para o PDP da Empresa-Alvo veio através do seu Diretor-Presidente, o 
que confirmou um dos aspectos que definem a importância do envolvi-
mento da alta administração nas atividades do PDP conforme conhecido 
da revisão da literatura. 
A transformação do PDP planejada para a Empresa-Alvo ocor-
reu nos meses seguintes à aprovação do modelo adaptado e atingiu dois 
projetos de produto distintos. O primeiro deles visava a criação de um 
produto com complexidade e graus de inovação e novidade relativa-
mente altos, com tempo de desenvolvimento longo. Já o segundo visou à 
evolução do Produto A, se caracterizando mais como um projeto “pró-
xima geração” de ciclo mais curto. Por estas características, a aplicação 
da transformação do PDP foi mais visível no segundo projeto do que no 
primeiro, visto que neste a sincronização entre os períodos de desenvol-
vimento e a elaboração desta dissertação não foi adequada. Na seção 
5.4.1 estão descritos alguns exemplos de modificação do PDP ocorridas 
durante a aplicação no modelo. 
 
5.3.5 Prover infra-estrutura, educar e treinar 
 
A execução da transformação do PDP da Empresa-Alvo acima 
descrita foi suportada por outras atividades paralelas que facilitaram o 
processo de melhoria em maior e menor grau. 
Com a modificação da estrutura funcional, um departamento foi 
designado especificamente para tratar as questões relativas ao DP. O 
ponto positivo neste contexto foi que esta área foi vinculada diretamente 
com a direção da Empresa-Alvo, o que propiciou certa autonomia e 
autoridade para a melhoria do processo. Contudo, segundo a opinião 
particular do autor, os recursos não foram adequados, limitando o al-
cance da transformação do PDP. 
Para disseminar os novos conhecimentos dentro da organização, 
foram realizados treinamentos sobre as abordagens, conceitos, métodos 
e ferramentas do Processo de Desenvolvimento de Produtos. Nova-
mente, sob a ótica do autor, os recursos e alocação de pessoal para este 
fim poderiam ter sido mais adequados, especialmente devido à ampli-
tude e complexidade do assunto. 
Houve também o alinhamento de eventuais consultorias exter-
nas com o processo de transformação do PDP, fato que foi considerado 
positivo para a sensibilização dos envolvidos com o desenvolvimento de 
produtos. 
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Em geral, a infra-estrutura e os recursos alocados para a trans-
formação do PDP influenciaram positivamente a qualidade do processo. 
Contudo também foi observado que, em muitos casos, os colaboradores 
da Empresa-Alvo eram direcionados para a execução de tarefas fora do 
DP em detrimento das atividades de inovação. Embora isso seja comum 
em uma MPE com recursos limitados, recomenda-se a máxima prioriza-
ção das atividades de desenvolvimento de produtos devido ao seu cará-
ter estratégico de processo de negócio vital para o desempenho da orga-
nização. 
 
5.4 PDP da Empresa-Alvo Após a Aplicação do Modelo 
 
5.4.1 Descrição geral do PDP da Empresa-Alvo Após a Aplica-
ção do Modelo 
 
O primeiro aspecto observado após a aplicação do MRENBT na 
Empresa-Alvo foi a sua reestruturação organizacional. No nível de ges-
tão a empresa passou a ser dividida em Comercial, Engenharia, Projetos, 
Produção e Administrativo, todas sob o comando da alta administração, 
que passou a ser formada pela Diretoria, Conselho de Administração e, 
finalmente, o comitê acionista. Em uma posição intermediária entre a 
Diretoria e os níveis de gestão, foram colocadas as novas áreas de Pro-
dutos e Qualidade da empresa. 
O departamento de Engenharia agregou as antigas responsabili-
dades dos departamentos de Engenharia de Software e Engenharia de 
Hardware. 
A área de Projetos ficou responsável pelas propostas de capta-
ção de recursos de fomento e pelo gerenciamento dos projetos de desen-
volvimento da empresa. 
A área de Qualidade assumiu a responsabilidade de auditar os 
processos de todos os demais departamentos, com o objetivo de preparar 
a empresa para um futuro processo de certificação ISO9000. 
A área de Produtos ficou responsável pelo Desenvolvimento de 
Produtos, englobando o próprio processo, a interação entre todos os 
outros departamentos durante os projetos de desenvolvimento, a docu-
mentação envolvida e os resultados pertinentes aos produtos. 
As demais áreas permaneceram praticamente sem alteração. 
Após a aplicação do MRENBT, o direcionamento das ações de 
desenvolvimento de produtos da Empresa-Alvo continuou sendo reali-
zada pela alta administração. Entretanto o processo evoluiu para englo-
bar o Planejamento Estratégico de Produtos, onde o recém-formado 
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Conselho de Administração atua como Comitê de aprovação do portfó-
lio de produtos. Os avanços incluíram a adoção de boas práticas como a 
utilização de ferramentas quantitativas como suporte à decisão e a elabo-
ração de estudos preliminares de mercado e tecnologia. 
A implantação da gestão estratégica do portfólio foi bem suce-
dida. Os produtos foram alinhados com a estratégia da organização e 
estabeleceu-se um portfólio com os antigos produtos, os atuais, os pro-
jetos em andamento e os futuros a serem desenvolvidos. Os ciclos de 
vida foram estabelecidos e registrados em uma linha do tempo que de-
fine a estratégia geral de desenvolvimento tecnológico da empresa 
(Anexo A). A prioridade de execução dos projetos foi avaliada e deci-
dida através de gráficos de bolhas, conforme exemplo da figura 5.2. 
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Figura 5.2 – Gráfico de bolhas utilizado para avaliação do portfólio da Empresa-
Alvo 
Fonte: Adaptado de documento da Empresa-Alvo 
A fase de Planejamento de Projeto do MRENBT foi a mais fa-
cilmente absorvida, principalmente devido a esta competência já estar 
bem amadurecida na empresa. As melhores práticas de gestão de proje-
tos já se encontravam bem disseminadas na Empresa-Alvo, principal-
mente considerando o seu pouco tempo de vida. 
Nas fases de Projeto Informacional e Conceitual houve avanços, 
embora ainda exista bastante espaço para melhorias. Considerando que 
este foi um ponto polêmico na adaptação do MRENBT para a Empresa-
Alvo, o resultado final foi considerado positivo, principalmente na ado-
ção de novas ferramentas e métodos de apoio. 
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Um exemplo de prática inédita no DP da Empresa-Alvo aconte-
ceu na fase de Projeto Informacional, quando o departamento comercial 
realizou pesquisas de mercado preliminares para o produto, fato que 
nunca havia acontecido de maneira formal. Esta atividade envolveu o 
levantamento de informações como tamanho e taxa de crescimento do 
mercado, preço e custo-alvo do produto, lucratividade, projeção de ven-
das, receita anual projetada para o produto, previsão de investimentos 
necessários e tempo de retorno de investimento. 
Ainda no Projeto Informacional, houve também a utilização da 
metodologia de Engenharia e Análise do Valor de forma adaptada para 
avaliação das funções principais dos produtos através de um gráfico 
COMPARE (fig. 5.3). 
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Figura 5.3 – Gráfico COMPARE utilizado para avaliação do produto da Empresa-
Alvo 
Fonte: Adaptado de planilha da Empresa-Alvo 
Neste evento específico, é importante ressaltar uma particulari-
dade. A aplicação da Engenharia e Análise do Valor foi realizada atra-
vés de uma consultoria específica contratada pela Incubadora MIDI 
Tecnológico para apoiar as empresas incubadas (mesmo estando recém-
graduada, a Empresa-Alvo foi beneficiada pela consultoria). O que se 
observou é que a resistência interna para a adoção da metodologia pro-
posta pela consultoria neste contexto específico foi menor do que havia 
sido observado até então. Embora também tenha havido um casual sin-
cronismo entre a consultoria e a aplicação do MRENBT que foi positivo 
para a adoção da metodologia, a conclusão final foi que o reforço com 
assessorias externas em ENBTs é positivo para o PDP. 
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Na fase de Projeto Conceitual ocorreu outro bom exemplo de 
modificação da filosofia de desenvolvimento da Empresa-Alvo. Ao 
invés de especificar diretamente a solução técnica para o produto, a 
equipe de desenvolvimento gerou, através de brainstorming, algumas 
alternativas de solução para a concepção do produto. Depois, a partir de 
critérios técnicos pré-estabelecidos, foi elaborada uma matriz de decisão 
onde cada uma das alternativas foi avaliada através de uma nota de zero 
a 10. A concepção do produto foi escolhida através da verificação de 
qual alternativa obteve a melhor nota geral, calculada a partir das notas 
dos critérios individuais. 
Considerando o PDP em geral, observou-se que a empresa pas-
sou a envolver os clientes de forma mais próxima nas atividades de de-
senvolvimento. O projeto de evolução do produto A, por exemplo, teve 
a participação de clientes em praticamente todas as etapas do processo, 
desde a especificação até o lançamento do produto. Entretanto, a adoção 
de métodos tradicionais de definição e desdobramento da “voz do cli-
ente” (QFD, por exemplo) e de tratamento dos requisitos do cliente e 
especificações do produto não foram bem absorvidas na Empresa-Alvo. 
A Empresa-Alvo continuou a empregar a abordagem de projetos 
plataforma, agora com a utilização de métodos mais objetivos com crité-
rios mensuráveis ao invés de através de avaliação subjetivas. 
A autonomia da área de Produtos levou a uma melhor integra-
ção entre departamentos durante o PDP, reduzindo a complexidade de 
produção e os problemas na cadeia de suprimentos observados no pas-
sado. 
A formalização nas atividades de desenvolvimento também 
avançou, principalmente devido ao fato de que o modelo aplicado possui 
os entregáveis previstos para o projeto. Entretanto observa-se que exis-
tem lacunas a serem preenchidas já que em geral a informalidade e falta 
de sistemática ainda tende a persistir devido às restrições impostas pelo 
porte da empresa. 
Neste ponto, observou-se também que não houve avanços per-
ceptíveis no foco do trabalho dos colaboradores nas atividades de DP. 
De forma corriqueira, os membros do time de desenvolvimento eram 
alocados em outros tipos de tarefas, mostrando que a alocação de recur-
sos e infra-estrutura ainda é inadequada dentro da organização. 
A integração da Empresa-Alvo com outras instituições durante o 
PDP avançou ainda mais do que já havia sido observado. Os projetos de 
desenvolvimento são realizados com a participação de clientes, empre-
sas parceiras, fornecedores, e laboratórios de pesquisa, inclusive de ou-
tros estados. A aplicação do MRENBT, aliada ao processo de investi-
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mento pela Empresa-Sócia B, facilitou a integração tecnológica entre 
esta organização e a Empresa-Alvo. 
Com a utilização do MRENBT, a adoção da sistemática de ava-
liação de fases foi facilitada. Ao invés de decidida pelos próprios mem-
bros do time de desenvolvimento, depois da aplicação do modelo pro-
posto e com a reestruturação organizacional, a decisão foi transferida 
para o Conselho Administrativo, que passou a atuar como um comitê de 
aprovação de fases do PDP da Empresa-Alvo. 
 
5.4.2 Avaliação do PDP da Empresa-Alvo Após a Aplicação do 
Modelo 
 
Assim como foi realizado antes da aplicação do MRENBT, a 
avaliação do PDP da Empresa-Alvo após a implantação foi elaborada 
com base nos fatores críticos de sucesso. Neste caso, as informações 
qualitativas levantadas consideram os eventos ocorridos em 2009, que 
foram resultado das atividades de desenvolvimento de produtos posteri-
ores à aplicação do MRENBT, conforme informações do quadro 5.4. 
 
Fator Crítico de Sucesso Avaliação 
Existência e aplicação de 
PDP estruturado e formal 
Existe uma referência e o PDP passou a ser estrutu-
rado, mas ainda persistem atividades realizadas de 
maneira empírica e informal. O processo passou a ser 
mais completo, agregando as etapas típicas do PDP. 
Proficiência nas ativida-
des do PDP 
Métodos e técnicas com critérios quantitativos foram 
adotadas. Embora essa prática tenha reduzido, muitas 
tarefas ainda são executadas de forma apressada de-
vido a limitações de recursos. 
Elaboração de Planeja-
mento Estratégico de 
Produtos 
Houve um grande avanço. O portfólio de produtos é 
alinhado com a estratégia da empresa. 
Execução de estudos e 
análises preliminares 
Estudos de mercados e tecnologia passaram a ser 
realizados de maneira formal, utilizando critérios 
quantitativos e bem estabelecidos. 
Utilização de times multi-
disciplinares 
A integração entre departamentos melhorou. O desen-
volvimento de produto passou a considerar, além das 
questões técnicas, aspectos de produção, marketing e 
logística. 
Proximidade com os cli-
entes durante o DP 
Os clientes participam de praticamente todas as etapas 
de desenvolvimento. Contudo, métodos tradicionais de 
definição da “voz do cliente” ainda não foram bem 
absorvidos. 
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Fator Crítico de Sucesso Avaliação 
Gestão do portfólio de 
produtos 
É realizado de maneira formal, utilizando ferramentas 
quantitativas para apoio à decisão. O portfólio é ba-
lanceado com base em critérios quantitativos. Todavia 
o avanço no dimensionamento dos recursos para o DP 
foi limitado. 
Existência de pontos de 
avaliação e decisão no 
PDP 
A adoção do modelo facilitou o estabelecimento dos 
pontos de decisão do processo. O avanço entre etapas 
passou a ser decidido por um comitê externo de avali-
ação. 
Envolvimento e compro-
metimento da alta direção 
Os diretores continuam a participar ativamente dos 
projetos de desenvolvimento. A alocação de recursos 
melhorou, mas continua inadequada para a execução 
efetiva dos projetos. 
Utilização de técnicas, 
ferramentas e métodos 
consagrados 
Técnica, ferramenta e método consagrado de DP pas-
saram a ser utilizados. A utilização de consultorias 
externas parece ser positiva para a adoção. 
Relacionamento com 
outras instituições 
Continua evoluindo. Desenvolvimento colaborativo de 
produtos avançou com a integração tecnológica com a 
Empresa-Sócia B e com instituições de outros estados. 
Quadro 5.4 – Avaliação do PDP da Empresa-Alvo após a aplicação do modelo 
Fonte: Elaborado pelo autor 
Os indicadores de desempenho foram medidos e registrados 
após a aplicação do MRENBT, de forma similar ao que foi realizado 
para o período antes da aplicação do modelo. Os valores foram levanta-
dos exatamente da mesma maneira, só que agora em referência ao ano 
de 2009. Os dados foram registrados no quadro 5.5. 
 
Indicador de desempenho Valor 
Quantidade de modificações pós-lançamento 2 
Tempo médio de desenvolvimento 18 meses 
Percentual entre custo realizado e previsto 141%1 
Percentual da receita proveniente de novos produtos 42%2 
Percentual de aumento na captação de fomento 750%3 
Percentual de aumento anual de faturamento 141%4 
1)Média entre o percentual dos custos de desenvolvimento e dos custos-alvo dos 
principais componentes desenvolvidos; 2) Em 2009; 3) Propostas aprovadas em 
2009; 4) Crescimento em 2009 em comparação com 2008. 
Quadro 5.5 – Avaliação dos indicadores de desempenho após a aplicação do modelo 
Fonte: Elaborado pelo autor 
Para avaliar os resultados alcançados com a aplicação do 
MRENBT, os valores dos indicadores de desempenho do quadro 
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anterior foram confrontados com aqueles obtidos antes da aplicação do 
modelo. A comparação pode ser vista no quadro 5.6. 
 
Indicador de desempenho Antes Depois Mudança 
Quantidade de modificações pós-lançamento 8 2 Redução 
Tempo médio de desenvolvimento 22 
meses 
18 
meses 
Redução 
Percentual entre custo realizado e previsto 198% 141% Redução 
Percentual da receita proveniente de novos 
produtos 
41% 42% Inalterado 
Percentual de aumento na captação de fomento 136% 750% Aumento 
Percentual de aumento anual de faturamento 163% 141% Redução 
Quadro 5.6 – Comparação entre os indicadores antes e depois da aplicação do 
modelo 
Fonte: Elaborado pelo autor 
Analisando as alterações dos indicadores de desempenho do 
quadro 5.6 é possível elaborar algumas considerações. Nota-se que 
houve uma redução na quantidade de modificações que o produto sofreu 
depois do lançamento. Esta situação reflete a melhoria no desempenho 
das atividades de desenvolvimento, principalmente no que se refere à 
integração entre as áreas funcionais da empresa. Ao considerar um con-
junto mais amplo de aspectos do produto, menos modificações posterio-
res foram necessárias para adequá-lo aos requisitos dos clientes (inter-
nos e externos). 
O tempo médio de desenvolvimento também apresentou uma 
melhoria, com uma redução de 4 meses em relação aos projetos desen-
volvidos antes da aplicação do modelo. O que se percebeu neste sentido 
é que, ao ter uma visão mais ampla e detalhado do processo, os envolvi-
dos no desenvolvimento percebem com mais facilidade quais atividades 
podem ser realizadas em paralelo. 
Observou-se também que, embora o valor ainda tenha sido con-
siderado alto, houve uma diminuição perceptível nos desvios entre os 
custos previstos no planejamento e os realizados durante a execução dos 
projetos. Alguns aspectos que influenciaram esta melhoria foram: a) 
estudos preliminares mais minuciosos levaram a previsões mais realis-
tas; b) a redução do tempo médio de desenvolvimento levou à diminui-
ção de homem-hora gastos nos projetos e c) a redução das modificações 
pós-lançamento, que são caras, levou a custos totais inferiores para os 
projetos. 
O percentual da receita proveniente de novos produtos perma-
neceu praticamente inalterado, mostrando que a aplicação do modelo 
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não contribuiu muito para este aspecto. Entretanto, ao considerar que a 
tendência é a diminuição deste indicador (a receita dos produtos lança-
dos nos anos anteriores tipicamente crescem com o passar do tempo), 
esta observação não foi considerada negativa. 
O indicador relacionado com o aumento na captação de fomento 
aumentou bastante, passando de 136% para 750%. Este grande avanço 
foi influenciado principalmente por fatores externos ao PDP, como a 
própria política da Empresa-Alvo (que direcionou esforços para propor 
projetos de maior porte no ano de 2009) e a prática já disseminada de 
parceria com outras instituições. Entretanto, observou-se que as melho-
rias na qualidade nas atividades de desenvolvimento de produto também 
deram a sua contribuição, visto que muitas das práticas adotadas através 
da adoção do modelo foram incorporadas e usadas como base para a 
elaboração das propostas de projeto de fomento que posteriormente 
foram aprovadas. 
E finalmente, observou-se que o percentual de aumento anual de 
faturamento depois da aplicação foi inferior ao que havia sido registrado 
anteriormente. Embora em uma primeira análise este fato possa ser con-
siderado negativo, há dois argumentos que levam à refutação desta con-
clusão. Primeiro, que não houve tempo suficiente para que as conse-
qüências da aplicação do modelo sejam sentidas no faturamento da em-
presa, ou seja, que as melhorias vão refletir no resultado de negócio dos 
próximos anos. E segundo, que este simplesmente é o comportamento 
típico de empresas nascentes, ou seja, uma curva da receita com um 
crescimento desacelerado. Estas considerações, aliadas à percepção de 
que os valores de crescimento relativos são aceitáveis para a evolução 
da empresa, levam à conclusão de que não há relação negativa entre a 
aplicação do modelo e o resultado global do empreendimento. 
Observando o que foi exposto acima e analisando os indicadores 
de uma forma global, conclui-se que a aplicação do MRENBT foi posi-
tiva para a melhoria do PDP da Empresa-Alvo. 
 
5.5 Considerações Finais do Capítulo 
 
A avaliação do MRENBT através de sua aplicação em um am-
biente real foi realizada através do estudo de caso descrito neste capí-
tulo. 
O processo de transformação do PDP definido foi considerado 
adequado para a modificação do processo da Empresa-Alvo, embora 
tenha havido dificuldades de utilização prática do modelo de níveis de 
maturidade proposto por Rozenfeld et al. (2006). Para o caso em questão 
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foi realizada uma avaliação mista (qualitativa e quantitativa), mas sen-
tiu-se falta de uma metodologia mais apurada e completa para a avalia-
ção da maturidade do PDP. Como a elaboração de uma ferramenta de 
avaliação mais objetiva estava fora do escopo deste trabalho, esta per-
maneceu como uma oportunidade para estudos futuros. 
O MRENBT permitiu uma boa adaptação à realidade da em-
presa, cumprindo os requisitos definidos no capítulo anterior. A termi-
nologia utilizada e as fases, atividades e tarefas foram bem acopladas ao 
ambiente real para compor o PDP agregando as práticas já utilizadas na 
Empresa-Alvo. 
Em relação a prática de DP no ambiente corporativo, as seguin-
tes questões foram observadas: 
 Existe uma tendência dos colaboradores da empresa em 
focar as suas próprias competências em detrimento das 
atividades do modelo, que envolvem outras áreas de 
conhecimento; 
 O Fator Crítico de Sucesso “Envolvimento e 
comprometimento da alta direção” foi confirmado na 
prática, mostrando que a participação de sócios e dire-
tores foi positiva para a melhoria do PDP; 
 A reestruturação organizacional é importante para o 
PDP, principalmente quando o departamento responsá-
vel é autônomo e diretamente vinculado à direção da 
empresa; 
 As ENBTs lidam com restrições de recursos devido ao 
seu porte que afetam as atividades de desenvolvimento 
de produtos; 
 O reforço da equipe de desenvolvimento através de 
consultorias externas é positivo para a adoção de abor-
dagens, ferramentas e métodos consagrados de DP; 
 Embora a aplicação do modelo tenha induzido o caráter 
formal para muitas atividades de DP, a informalidade 
tende a persistir nas ENBTs. 
A avaliação qualitativa demonstrou que o PDP da Empresa-
Alvo evoluiu em diversos aspectos após a aplicação do MRENBT. No 
caso da análise comparativa dos indicadores de desempenho a conclusão 
foi semelhante, indicando quantitativamente as melhorias do PDP no 
estudo de caso realizado em ambiente real. 
A abordagem prática da aplicação do MRENBT na Empresa-
Alvo mostrou que o modelo é adequado para o objetivo proposto, sendo 
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útil em agregar as melhores práticas do campo de conhecimento para a 
realidade corporativa das Empresas Nascentes de Base Tecnológica. 
No capítulo a seguir serão expostas as conclusões em relação 
aos conhecimentos explicitados na presente pesquisa, assim como as 
recomendações para as entidades envolvidas no desenvolvimento tec-
nológico e as sugestões para trabalhos futuros que foram observadas 
durante o estudo. 
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CAPITULO 6 - CONCLUSÕES 
 
 
Este capítulo final da dissertação tem como objetivo a análise 
conjunta dos resultados obtidos individualmente nos capítulos anterio-
res, de modo a agregar os principais conhecimentos adquiridos durante 
as etapas de pesquisa. Os resultados foram registrados na primeira se-
ção, que expõe as conclusões do trabalho. 
Em seguida são colocadas recomendações para as entidades en-
volvidas no desenvolvimento tecnológico, com o objetivo de contribuir 
para o preenchimento de lacunas observadas no decorrer da pesquisa. 
Também no decorrer do estudo foram observadas lacunas nos 
conhecimentos abordados e gerados pelo trabalho. Estas foram inter-
pretadas como oportunidade de pesquisa e registradas como sugestões 
de trabalhos futuros na terceira e última seção deste capítulo. 
 
6.1 Conclusões 
 
Esta pesquisa de mestrado objetivou a proposição de um Mo-
delo de Referência para o Processo de Desenvolvimento de Produtos 
(PDP) para as Empresas Nascentes de Base Tecnológica da incubadora 
MIDI Tecnológico.  Os objetivos específicos desdobrados deste objetivo 
geral foram alcançados em sua totalidade, conforme descrições a seguir. 
O estudo das Empresas Nascentes de Base Tecnológica e das 
incubadoras de empresas foi realizado como parte da fundamentação 
teórica (Capítulo 2), de modo a levantar as principais características 
destas organizações. 
Neste ponto observou-se que as empresas nascentes são impor-
tantes para o desenvolvimento econômico e social, gerando empregos, 
receitas e contribuindo para uma melhor distribuição da riqueza. Entre-
tanto, também ficou evidente que os índices de mortalidade deste tipo de 
empreendimentos são altos. As informações pesquisadas também mos-
traram que em muitos aspectos as EBTs, em sua maioria 
microempresas, possuem vantagens frente às empresas tradicionais. Os 
níveis de mortalidade inferiores observados nos estudos consultados 
demonstraram os benefícios que o diferencial tecnológico traz para estas 
organizações. 
Contudo, embora os empreendedores das EBTs em sua maioria 
possuam uma qualificação técnica superior à das empresas tradicionais, 
o levantamento bibliográfico mostrou que quando o assunto é capacita-
ção gerencial existem deficiências em ambos os tipos de empresas. 
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Estudos como os de Huang & Brown (1999) e Beaver & Prince 
(2004) mostraram que um dos aspectos que afetam as Micro e Pequenas 
Empresas (MPE) é o fato de que estas não são versões reduzidas das 
grandes empresas. Desta maneira é necessário que pesquisas sejam rea-
lizadas no contexto específico das empresas nascentes já que os conhe-
cimentos válidos para grandes corporações não se aplicam diretamente 
neste contexto. 
Também foi observado que não há consenso na caracterização 
do que são MPE, tornando notável que há uma lacuna de estudos que 
contribuam com uma metodologia de caracterização destes empreendi-
mentos de forma objetiva e bem definida. No caso da caracterização das 
EBTs este fato é ainda mais evidente, gerando oportunidades similares. 
No contexto deste trabalho, as seguintes características foram 
observadas nas EBTs: 
a) Operações envolvem novos produtos e/ou processo; 
b) A inovação é uma das principais orientações estratégicas; 
c) Grande percentual de empregados com alta capacitação 
científica e de engenharia; 
d) Alto investimento em P&D; 
e) Pequeno porte; 
f) Atuação em nichos de mercado; 
g) Tecnologia e mercado imaturos; 
h) São originadas e/ou possuem proximidade com universida-
des e centros de pesquisa. 
O segundo objetivo específico foi cumprido também no Capí-
tulo 2, quando se estabeleceu as características e a importância do Pro-
cesso de Desenvolvimento de Produtos e a sua aplicação em ENBTs. O 
estudo indicou que o PDP se estabelece como um dos principais proces-
sos de negócio das organizações contemporâneas, visto que a qualidade 
com que os produtos de uma empresa são desenvolvidos está direta-
mente correlacionada com o seu sucesso nos negócios. Também ficou 
claro que a importância deste processo no atual mercado globalizado 
não está limitada a empresas que possuem altos níveis de investimento 
em P&D ou onde os novos produtos constituem uma grande parcela das 
vendas, pelo contrário, engloba uma grande parcela dos empreendi-
mentos atuais, independente de suas características. 
Entretanto, as pesquisas abordadas na revisão da literatura de-
monstram que na maioria dos casos a efetiva aplicação de ferramentas e 
métodos consagrados de desenvolvimento de produtos em ambientes 
corporativos em geral é incipiente. 
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Um dos aspectos relacionados com esta questão é o fato de que, 
embora o campo de conhecimento do PDP tenha evoluído no âmbito 
acadêmico, nas empresas ainda impera as filosofias de desenvolvimento 
de produto seqüencial, onde tipicamente as atividades do PDP são de-
sempenhadas de maneira não-integrada pelos diversos departamentos 
das empresas. 
As visões contemporâneas de desenvolvimento definem o PDP 
como um processo de negócio das empresas. Esta ampliação do escopo 
define o processo mais global, que envolvendo vários departamentos da 
organização e também outras empresas nas atividades de desenvolvi-
mento, visando a participação de profissionais com diversas capacita-
ções complementares entre si. 
A pesquisa bibliográfica envolveu a descoberta dos Fatores Crí-
ticos de Sucesso (FCS), ou seja, as melhores práticas que contribuem 
para aumentar a probabilidade de sucesso no desenvolvimento de novos 
produtos. Os FCS encontrados foram: 
1. Existência e aplicação de PDP estruturado e formal 
2. Proficiência nas atividades do PDP 
3. Elaboração de Planejamento Estratégico de Produtos 
4. Execução de estudos e análises preliminares 
5. Utilização de times multidisciplinares 
6. Proximidade com os clientes durante o DP 
7. Gestão do portfólio de produtos 
8. Existência de pontos de avaliação e decisão no PDP 
9. Envolvimento e comprometimento da alta direção 
10. Utilização de técnicas, ferramentas e métodos consagra-
dos 
11. Relacionamento com outras instituições 
Contudo, observou-se também na literatura que a adoção de fa-
tores de maneira isolada é pouco eficaz para o aumento de desempenho 
das empresas, sendo necessário abordá-los de forma mais ampla e equi-
librada nas organizações. Uma das estratégias neste sentido é a adoção 
de um Modelo de Referência (MR) que inclua as melhores práticas do 
PDP de maneira integrada e balanceada e que ofereça uma visão comum 
do processo, nivelando os conhecimentos entre os envolvidos nos pro-
jetos de produto. 
O estudo do processo de transformação do PDP proposto por 
Rozenfeld et al. (2006) e a sua adaptação para a aplicação das atividades 
de aprimoramento do processo em um ambiente real subsidiou a aplica-
ção prática do modelo proposto. Neste ponto houve dificuldades para a 
utilização prática do modelo de avaliação do nível de maturidade do 
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PDP conforme proposto pelos autores, gerando uma oportunidade de 
pesquisas futuras. 
Em relação à execução do PDP em um contexto específico das 
EBTs, a pesquisa bibliográfica realizada não permitiu o esclarecimento 
de quais Fatores Críticos de Sucesso são mais ou menos importantes 
para este tipo de empreendimentos. Esta situação estabeleceu um desafio 
e oportunidade para o aprofundamento do tema em futuros trabalhos de 
pesquisa. 
O quarto objetivo específico visou à análise de como o Processo 
de Desenvolvimento de Produtos era executado nas ENBTs incubadas 
no MIDI. O levantamento de dados foi realizado em 11 das 13 empresas 
da incubadora, cujos principais resultados obtidos foram: 
 A maioria das ENBTs da amostra atua com a prestação 
de serviços e comercialização de software; 
 A amostra estudada possuía certa heterogeneidade, 
envolvendo empresas com tamanhos, tempo de vida, 
focos de atuação e segmentos de mercados variados. 
 As ENBTs sofrem de limitações de recursos devido ao 
seu porte, confirmando as informações encontradas na 
revisão da literatura; 
 Frente às limitações de recursos humanos, a busca de 
colaboradores externos para o desenvolvimento de pro-
dutos é particularmente importante nestas empresas; 
 As etapas mais formalizadas do PDP das empresas da 
amostra são aquelas referentes às atividades de plane-
jamento do projeto e desenvolvimento técnico propria-
mente dito.  
 As demais fases típicas do PDP como constam no 
campo de conhecimento são incipientes. O planeja-
mento das linhas de produtos e a geração e avaliação de 
idéias nas ENBTs são quase que totalmente ausentes; 
 Não há avaliação formal da evolução do PDP. Os pró-
prios membros do time de desenvolvimento decidem o 
avanço através das fases do processo; 
 As Empresas Nascentes de Base Tecnológica da amos-
tra possuem boa integração entre os departamentos du-
rante o DP; 
 O relacionamento das ENBTs com outras instituições 
durante o desenvolvimento de produtos foi considerado 
insuficiente. Estas organizações raramente atuam em 
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conjunto com fornecedores, universidades e centros de 
pesquisa durante as atividades de inovação. 
 Embora as empresas tenham conhecimento de diversas 
ferramentas, métodos e técnicas de apoio ao DP, poucas 
são efetivamente utilizados nas atividades de desenvol-
vimento. 
Estas informações forneceram subsídios para a elaboração do 
modelo, englobando os requisitos que este deveria cumprir para tornar a 
aplicação mais acoplada com as características das ENBTs do MIDI. 
O Modelo de Referência apresentado no Capítulo 4 estabelece 
uma proposta de sistematização do PDP para as Empresas Nascentes de 
Base Tecnológicas incubadas no MIDI tecnológico. Este modelo está 
alinhado com as visões atuais para o DP, envolvendo a abordagem por 
processos, aumento de escopo do PDP, planejamento das linhas de pro-
duto, alinhamento com a estratégia corporativa, utilização de avaliação 
de fases, entre outras. As suas principais características são: 
 Estrutura hierárquica organizada em macrofases, fases, 
atividades e tarefas; 
 Apresentação na forma de um fluxograma vertical 
simplificado; 
 Entradas e saídas na forma de entregáveis/marcos de 
desenvolvimento definidos; 
 Sugestões de ferramentas de apoio ao DP relacionadas 
com as atividades; 
 Sistemática de avaliação de fases; 
 Atividade genérica “Registrar o conhecimento”, pre-
sente na maioria das fases de desenvolvimento; 
 Tarefas específicas para busca de colaboradores exter-
nos nas atividades de estabelecimento dos membros dos 
times; 
 Tarefas para a busca de parcerias com instituições de 
negócios (clientes, fornecedores) e acadêmicas (centros 
de pesquisa e universidades), visando o desenvolvi-
mento colaborativo. 
Um dos aspectos a serem mencionados é que, embora o modelo 
tenha sido elaborado para o caso específico das EBTs incubadas no 
MIDI, o aspecto heterogêneo das empresas da amostra estudada no le-
vantamento, a semelhança com características de EBTs citadas na lite-
ratura e o viés genérico mantido no modelo indicam que este pode ser 
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útil como referência para o PDP também em ambientes similares de 
aplicação. 
O último objetivo específico foi a avaliação do MRENBT pro-
posto, realizada através da aplicação em uma Empresa Nascente de Base 
Tecnológica e documentada na forma de um estudo de caso. 
O impacto da aplicação do MRENBT na Empresa-Alvo foi 
avaliado qualitativamente com base nos fatores críticos de sucesso do 
PDP levantados na fundamentação teórica, complementada por uma 
medição quantitativa de alguns indicadores de desempenho passíveis de 
serem medidos no ambiente corporativo estudado. A aplicação prática 
de DP levou às seguintes questões: 
 Existe uma tendência dos colaboradores da empresa em 
focar as suas próprias competências em detrimento das 
atividades do modelo, que envolvem outras áreas de 
conhecimento; 
 O Fator Crítico de Sucesso “Envolvimento e 
comprometimento da alta direção” foi confirmado na 
prática, mostrando que a participação de sócios e dire-
tores é positiva para a melhoria do PDP; 
 A reestruturação organizacional é importante para o 
PDP, principalmente quando o departamento responsá-
vel possui hierarquia superior à das demais áreas fun-
cionais; 
 As ENBTs lidam com restrições de recursos devido ao 
seu porte que afetam as atividades de desenvolvimento 
de produtos; 
 O reforço da equipe de desenvolvimento através de 
consultorias externas é positivo para a adoção de abor-
dagens, ferramentas e métodos consagrados de DP; 
 Embora a aplicação do modelo tenha induzido o caráter 
formal para muitas atividades, a informalidade tende a 
persistir no PDP das Empresas Nascentes de Base Tec-
nológica. 
As avaliações qualitativas e quantitativas indicaram que o PDP 
da Empresa-Alvo evoluiu após a aplicação do MRENBT, mostrando 
que o modelo é adequado para agregar as melhores práticas do campo de 
conhecimento de Desenvolvimento de Produtos para a realidade das 
Empresas Nascentes de Base Tecnológica. 
O atendimento dos objetivos específicos traçados converge para 
o cumprimento do objetivo geral da pesquisa, conforme conclusões 
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explicitadas anteriormente no presente capítulo. Neste ponto é interes-
sante resgatar a questão central da pesquisa: 
– Como o Processo de Desenvolvimento de Produtos de Empre-
sas Nascentes de Base Tecnológica da incubadora MIDI pode ser for-
malizado de modo a agregar as melhores práticas do campo de conhe-
cimento? 
A resposta é: através de um modelo de referência para o PDP 
que englobe, além das particularidades das ENBTs, as novas abordagens 
de DP, os Fatores Críticos de Sucesso, as ferramentas de suporte consa-
gradas e as macrofases, fases, atividades e tarefas que compõem o pro-
cesso de negócio ideal para o desenvolvimento de produtos para estas 
empresas. O Modelo de Referência para Empresas Nascentes de Base 
Tecnológica proposto e avaliado neste trabalho, em concordância com 
os objetivos propostos, estabelece uma contribuição alinhada neste sen-
tido. 
 
6.2 Recomendações para as Entidades Envolvidas no 
Desenvolvimento Tecnológico 
 
Ao longo do desenvolvimento do presente estudo foram levan-
tadas algumas recomendações para as entidades que lidam com a ino-
vação tecnológica, dentre elas as instituições acadêmicas, os órgãos de 
fomento tecnológico, as incubadoras de empresas e as próprias Empre-
sas Nascentes de Base Tecnológica. Nos parágrafos a seguir estão re-
gistradas estas sugestões. 
Em face dos indícios de que os conhecimentos sobre o desen-
volvimento de produtos gerados na academia não são conhecidos e apli-
cados pelas empresas, aparenta que é de especial importância que as 
instituições acadêmicas: 
a) Reforcem o ensino das melhores práticas de DP nas 
disciplinas de graduação e pós-graduação; 
b) Fomentem a aplicação prática das teorias acadêmicas em 
empresas-junior, jogos simulados e atividades correlatas; 
c) Estabeleçam parcerias com empresas e/ou associações de 
empresas para aplicação dos conhecimentos acadêmicos em 
ambientes reais. 
Para os órgãos de fomento tecnológico tais como a Financiadora 
de Estudos e Projetos (FINEP), o Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq) e a Fundação de Apoio à Pes-
quisa Científica e Tecnológica do Estado de Santa Catarina (FAPESC), 
sugere-se que sejam criados mecanismos que promovam a disseminação 
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de conhecimentos que tornem o processo de inovação tecnológica mais 
eficiente e eficaz. Uma das linhas de ação seria, por exemplo, incorporar 
nos formulários de propostas de projeto as melhores práticas e etapas 
típicas do Desenvolvimento de Produtos conforme visto nesta disserta-
ção, de forma que os proponentes seriam naturalmente direcionados para 
a absorção do conhecimento. 
Já no caso das incubadoras de empresas, de forma a fomentar a 
utilização dos conhecimentos de DP de forma práticas nas Empresas 
Nascentes de Base Tecnológica, recomenda-se as seguintes linhas de 
ação: 
a) De forma análoga ao sugerido para os órgãos de fomento, 
as incubadoras poderiam agregar as melhores práticas de 
Desenvolvimento de Produtos aos seus formulários de ad-
missão, de forma a direcionar os empreendedores a conhe-
cer e considerar as melhores práticas de DP; 
b) Como pré-requisito para entrar no processo de incubação, 
além da típica apresentação do plano de negócios, as incu-
badoras poderiam passar a exigir que os empreendedores 
apresentem um modelo de referência simplificado para o 
PDP da empresa a ser incubada. Ao comparar a proposta 
com um modelo idealizado que agregue as melhores práti-
cas (como o apresentado nessa dissertação), as incubadoras 
poderiam avaliar o processo da proponente, sugerir melho-
rias e, em caso de aprovação, monitorar a evolução do pro-
cesso ao longo do ciclo de vida da empresa incubada. 
E finalmente, para as ENBTs em geral, sugere-se que estas bus-
quem conhecer e agregar as melhores práticas de Desenvolvimento de 
Produtos em seu cotidiano. É recomendável que os empreendedores 
apliquem esforços no sentido de estabelecer o Processo de Desenvolvi-
mento de Produtos de suas empresas, seja adotando o modelo proposto 
neste estudo de forma adaptada, ou mesmo criando a sua própria refe-
rência a partir do envolvimento com instituições de ensino, centros de 
pesquisa, incubadoras e empresas parceiras. 
 
6.3 Sugestões para Trabalhos Futuros 
 
As seguintes oportunidades de estudo foram encontradas du-
rante o desenvolvimento do trabalho, a partir de lacunas no campo de 
conhecimento ou originadas de limitações ou estrapolações do escopo 
da própria pesquisa: 
  
193 
 A classificação das Micro e Pequenas Empresas (MPE) 
e das Empresas de Base Tecnológica (EBT) na litera-
tura é carregada de subjetividade. Seria interessante 
abordar de forma aprofundada este assunto de forma a 
propor uma metodologia mais objetiva, de preferência 
quantitativa, para caracterizar de forma adequada estes 
tipos de organização; 
 Para um maior esclarecimento sobre os Fatores Críticos 
de Sucesso do PDP em Empresas de Base Tecnológica, 
poderia ser efetivado um levantamento em empresas de 
sucesso para verificar quais as melhores práticas de de-
senvolvimento que foram cruciais para o seu cresci-
mento; 
 A visão em macrofases do levantamento de dados do 
Capítulo 3 não permitiu avaliar com profundidade o 
Fator Crítico de Sucesso do PDP “Proficiência nas ati-
vidades do PDP”. Este assunto merece um estudo de-
talhado, na forma de um levantamento em que fosse 
possível averiguar qual é o grau de meticulosidade, ple-
nitude e competência com que as atividades de DP são 
executadas dentro das ENBTs; 
 Outro aspecto que merece um estudo mais aprofundado 
são os motivos porque as ENBTs conhecem, mas não 
utilizam as ferramentas, métodos e técnicas de apoio ao 
DP. Um levantamento de dados específico para este fim 
ou mesmo um estudo de casos detalhado seria mais 
adequado para este aprofundamento; 
 A falta de uma metodologia mais apurada e completa 
para a avaliação dos níveis de maturidade do PDP in-
dica que há oportunidades neste sentido. Uma pesquisa 
bibliográfica intensiva sobre os FCS do PDP, aliada ao 
conhecimento de ferramentas que transformem parâ-
metros qualitativos em parâmetros mensuráveis poderia 
resultar em uma tabela ou planilha onde um “índice de 
melhores práticas do PDP” ou “índice de desempenho 
do PDP” seria calculado. Esta seria uma ferramenta po-
derosa de benchmarking, tanto para as instituições aca-
dêmicas quanto para as empresas. 
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APÊNDICE A – DESIGNAÇÕES PARA AS EBTS SEGUNDO ALGUNS AUTORES 
 
Idioma Termo  Autores 
Português 
Empresa de Base Tecnológica 
ACATE (2009a); Aragão (2005); Almeida (2004); ANPROTEC (2002); Berté 
(2006); Bezerra (2007); Bittencourt, E. S. (2008); Carvalho (2001); Castro (2006); 
Côrtes, Fernandes & Pinho (2002); De Paula (2006); Fernandes & Côrtes (1999); 
Gevaerd (2005); Jugend (2006); Jugend & Silva (2005); Kappel (2003); Machado 
et al. (2001); MCT (2009); Santos, S. A. (1987); Silva A. M. (2005); Toledo et al. 
(2008) 
Empresa de Alta Tecnologia 
ANPROTEC (2002); Aragão (2005); Barbalho (2006); Bezerra (2007); Carvalho 
(2001); De Paula (2006); Ferro & Torkomian (1988); Gevaerd (2005); Jugend 
(2006); Machado et al. (2001); Santos, S. A. (1987). 
Empresa de tecnologia 
Almeida (2004); Aragão (2005); Berté (2006); Bittencourt, C. R. (2003); Gaspar 
(2007); Jugend (2006); Kappel (2003) 
Empresa intensiva em 
Conhecimento 
De Paula (2006); Versiani & Guimarães (2003) 
Empresa baseada no 
conhecimento 
ANPROTEC (2002); ANPROTEC (2005); ACATE (2009a); Machado et al. 
(2001) 
Empresa de Tecnologia 
Avançada 
ANPROTEC (2005); MCT (2009); Santos, S. A. (1987) 
Empresa de Tecnologia de Ponta Côrtes, Fernandes & Pinho (2002); Santos, S. A. (1987) 
Inglês 
New Technology-Based Firms 
Bollinger, Hope & Utterback (1983); Colombo & Delmastro (2002); Hoffman et 
al. (1998); Löfsten & Lindelöf (2002, 2005); Lynskey (2004); March-Chordà & 
Yagüe-Perales (2000); Mian (1996); Storey & Tether (1998) 
High Technology Small Firms 
Berry & Taggart (1998); Löfsten & Lindelöf (2005); Lynskey (2004); Powell 
(1998); Storey & Tether (1998) 
High Tech SMEs Hoffman et al. (1998); Storey & Tether (1998) 
Technology-Based Firms Berry & Taggart (1998); Ledwith (2000); Toni & Nassimbeni (2003) 
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Idioma Termo  Autores 
High-technology Ventures 
Colombo & Delmastro (2002); Cooper & Park (2008); George, Zahra & Wood 
(2002) 
Research/Technology-Based 
Firms 
Mian (1996) 
Technology-based Start-up 
Firms 
Lynskey (2004) 
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APÊNDICE B – LEVANTAMENTO DE FCS PARA O PDP 
 
Foco do estudo Amplo (sem foco em tipos específicos de empresa) Restrito (com foco em EBTs) 
Fatores Críticos de 
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(L – citado da Literatura; 
C –Comprovado por 
resultados empíricos) 
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(2
0
0
8
) 
Existência e aplicação de 
PDP estruturado e formal 
L, C L  L L C    L L  L 
Proficiência nas atividades 
do PDP 
L, C L L, C L L C L L  L, C L C L, C 
Elaboração de 
Planejamento Estratégico 
de Produtos 
L, C   L L C  L L, C L, C L L L 
Execução de estudos e 
análises preliminares 
L L L L L C    C   L, C 
Utilização de times 
multidisciplinares 
L, C L L, C L L C L, C L, C L, C  L L, C L, C 
Proximidade com os 
clientes durante o DP 
L L L, C L L  C L, C L, C  L C L 
Gestão do portfólio de 
produtos 
L, C L L  L C   L, C    L 
Existência de pontos de 
avaliação e decisão no 
PDP 
L, C L  L L C       L 
Envolvimento e 
comprometimento da alta 
direção 
L  L, C L L C  L, C L, C  L, C  L 
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L    L    L, C  L  L 
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APÊNDICE C – CARTA DE APRESENTAÇÃO DO 
QUESTIONÁRIO 
 
   
 
Prezados empreendedores, 
 
A pesquisa abaixo faz parte do estudo “MODELO DE REFERÊNCIA 
PARA O PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS EM 
EMPRESAS NASCENTES DE BASE TECNOLÓGICA”, que visa um 
maior conhecimento sobre o desenvolvimento de produtos em empresas de 
tecnologia em seus estágios iniciais de atuação. 
 
Além do escopo acadêmico de pesquisa científica, o estudo tem como 
objetivo a transferência de conhecimento sobre as melhores práticas de 
Desenvolvimento de Produto deste campo de conhecimento para as 
empresas incubadas no MIDI. Desta maneira, espera-se que o trabalho 
possa contribuir para o aumento da eficácia nas atividades de inovação. 
 
Para que isso seja possível, solicitamos o preenchimento da pesquisa online 
que se encontra no endereço http://www.surveymonkey.com/s.aspx? 
sm=jpT4sWFiv0C2PWVtB0Bi8A_3d_3d. O questionário é simples e 
possui um tempo médio de preenchimento de 5 minutos. 
 
É importante destacar que, embora a princípio o questionário não envolva 
questões estratégicas, o sigilo das informações levantadas está garantido. 
 
A divulgação dos resultados será realizada posteriormente para todas as 
empresas envolvidas e demais interessados. 
 
Maiores informações sobre o assunto podem ser solicitadas através do e-
mail fabrizio@deps.ufsc.br. 
 
Contamos com a sua colaboração! 
 
Atenciosamente, 
Fabrizio Leal Freitas 
Grupo de Engenharia de Produto e Processo – GEPP 
Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC 
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APÊNDICE D – LEGENDAS DO MODELO DE REFERÊNCIA 
PARA ENBT 
 
Código Entregável/Marco 
D1 Plano Estratégico de Negócios atual 
D2 Lista dos membros do time de Planejamento Estratégico de Produtos 
(PEP) 
D3 Dados sobre tecnologia e mercado 
D4 Relatório sobre tecnologia e mercado 
D5 Plano Estratégico de Negócios novo 
D6 Portfólio de produtos atual 
D7 Portfólio de produtos novo 
D8 Minuta do projeto 
D9 Lista dos membros do time de Planejamento do Projeto (PPJ) 
D10 Lista dos interessados no projeto 
D11 Lista dos membros do time de desenvolvimento e do comitê externo 
D12 Escopos de produtos similares 
D13 Escopo do produto (versão PPJ) 
D14 Plano do projeto (escopo, atividades, recursos, cronograma, 
orçamento, riscos) (versão PPJ) 
D15 Modelo de referência adaptado 
D16 Indicadores de desempenho 
D17 Relatório de viabilidade econômico-financeira (versão PPJ) 
D18 Relatório de avaliação da fase de PPJ 
D19 Relatório de avaliação da fase de PPJ aprovado 
D20 Critérios de avaliação do PIN 
D21 Plano do projeto (escopo, atividades, recursos, cronograma, 
orçamento, riscos) (versão PIN) 
D22 Escopo do produto (versão PIN) 
D23 Desenho do ciclo de vida do produto 
D24 Lista de clientes ao longo do ciclo de vida do produto 
D25 Lista de requisitos dos clientes do produto 
D26 Lista de requisitos do produto 
D27 Especificações-meta do produto 
D28 Relatório de viabilidade econômico-financeira (versão PIN) 
D29 Relatório de avaliação da fase de PIN 
D30 Relatório de avaliação da fase de PIN aprovado 
D31 Critérios de avaliação do PCO 
D32 Lista de decisões tomadas 
D33 Lista de lições aprendidas 
D34 Oportunidades de melhoria para o modelo de referência 
D35 Plano do projeto (escopo, atividades, recursos, cronograma, 
orçamento, riscos) (versão PCO) 
D36 Estrutura funcional do produto 
D37 Princípios de solução 
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D38 Alternativas de solução 
D39 Arquitetura do produto 
D40 Layout do produto 
D41 Lista de fornecedores (versão PCO) 
D42 Bill of Material (BOM) (versão PCO) 
D43 Modelos de concepção para o produto 
D44 Concepção selecionada 
D45 Relatório de viabilidade econômico-financeira (versão PCO) 
D46 Relatório de avaliação da fase de PCO 
D47 Relatório de avaliação da fase de PCO aprovado 
D48 Critérios de avaliação do PDE 
D49 Plano do projeto (escopo, atividades, recursos, cronograma, 
orçamento, riscos) (versão PDE) 
D50 Especificações dos SSCs 
D51 Desenhos finais com tolerâncias 
D52 Bill of Material (BOM) (versão PDE) 
D53 Plano de processo macro 
D54 Protótipo virtual 
D55 Lista dos SSCs com decisão fazer ou comprar 
D56 Lista de fornecedores (versão PDE) 
D57 Contratos com fornecedores 
D58 Plano de processo detalhado 
D59 Protótipo funcional 
D60 Relatórios de testes das SSCs 
D61 Projeto da embalagem do produto 
D62 Manual de operação do produto 
D63 Apostila de treinamento para usuários 
D64 Plano de fim de vida do produto 
D65 Protótipo funcional homologado 
D66 Relatório de homologação do produto 
D67 Relatório de viabilidade econômico-financeira (versão PDE) 
D68 Relatório de avaliação da fase de PDE 
D69 Relatório de avaliação da fase de PDE aprovado 
D70 Critérios de avaliação do PPP 
D71 Plano do projeto (escopo, atividades, recursos, cronograma, 
orçamento, riscos) (versão PPP) 
D72 Instruções de trabalho para produção 
D73 Projeto da fábrica 
D74 Mapeamento da cadeia de suprimento 
D75 Recursos e infra-estrutura disponíveis, testados e aprovados 
D76 Lote piloto 
D77 Relatório de homologação do processo 
D78 Lote piloto homologado 
D79 Certificação do produto 
D80 Declaração da política de manutenção 
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D81 Instruções de trabalho para manutenção 
D82 Apostila de treinamento para pessoal de produção 
D83 Apostila de treinamento para pessoal de manutenção 
D84 Colaboradores treinados 
D85 Relatório de viabilidade econômico-financeira (versão PPP) 
D86 Relatório de avaliação da fase de PPP 
D87 Relatório de avaliação da fase de PPP aprovado 
D88 Critérios de avaliação do LAP 
D89 Plano do projeto (escopo, atividades, recursos, cronograma, 
orçamento, riscos) (versão PPP) 
D90 Instruções de trabalho para vendas 
D91 Documentação comercial (catálogos, apresentação multimídia, vídeos, 
web site, casos de sucesso) 
D92 Contratos com distribuidores 
D93 Instruções de trabalho para distribuição 
D94 Documentação de apoio ao atendimento ao cliente e assistência técnica 
(scripts de atendimento, descrição de potenciais falhas e defeitos do 
produto) 
D95 Instruções de trabalho para atendimento ao cliente e assistência técnica 
D96 Plano de marketing 
D97 Documento de lançamento do produto 
D98 Produto no mercado 
D99 Relatório de viabilidade econômico-financeira (versão LAP) 
D100 Relatório de avaliação da fase de LAP 
D101 Relatório de avaliação da fase de LAP aprovado 
D102 Estrutura funcional da empresa 
D103 Lista dos membros do time de APP 
D104 Dados sobre vendas, distribuição, atendimento ao cliente e assistência 
técnica 
D105 Relatório de avaliação do desempenho do produto 
D106 Dados sobre produção, controle de qualidade e manutenção 
D107 Relatório de desempenho do produto 
D108 Lista de oportunidades de melhoria do produto e processo 
D109 Relatório de auditoria pós-projeto 
D110 Produtos encaminhados para reuso / reciclagem / descarte 
D111 Declaração de encerramento da vida do produto 
D112 Ata de reunião de encerramento do projeto 
 
 
Código Técnicas, ferramentas e métodos de apoio 
F1 Melhores práticas de gerenciamento de RH 
F2 Pesquisa de mercado 
F3 Inteligência competitiva 
F4 Vigilância Tecnológica 
F5 Análise SWOT 
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F6 Balanced Scorecard  
F7 Modelo das cinco forças de Porter 
F8 Matriz BCG 
F9 Técnica SMART 
F10 Gestão do portfólio 
F11 Análise do Valor Comercial Esperado (VCE) 
F12 Método do índice de produtividade 
F13 Modelos baseados em notas 
F14 Gráficos de bolhas 
F15 PMBOK (melhores práticas de gestão de projetos) 
F16 Checklist 
F17 Modelo do ciclo de vida em espiral 
F18 Estrutura de Decomposição do Trabalho (EDT) 
F19 Software de gestão de projetos (MS Project , dotProject) 
F20 Brainstorming 
F21 Técnica Delphi 
F22 Técnicas de análise de viabilidade econômico-financeira (VPL, TIR, 
Payback) 
F23 Questionários e entrevistas 
F24 Grupo de foco 
F25 QFD (Desdobramento da Função Qualidade) 
F26 Diagrama de Mudge 
F27 Análise Paramétrica 
F28 Análise matricial 
F29 Matriz de Atributos 
F30 Modelagem funcional 
F31 Matriz de decisão 
F32 Matriz morfológica 
F33 AV/EV (Análise e Engenharia do Valor) 
F34 TRIZ (Teoria da Solução de Problemas Inventivos) 
F35 Gerenciamento dos Parâmetros Críticos (CPM) 
F36 Técnicas de ergonomia física e cognitiva 
F37 Análise make-or-buy 
F38 Classificação, identificação e codificação 
F39 Padronização de projetos 
F40 CAD/CAE/CAM (Projeto/Engenharia/Manufatura Auxiliado(a) por 
Computador) 
F41 Geometric dimensioning and tolerancing (GD&T) 
F42 Sistemas ERP/SCM 
F43 FMEA (Análise de Modo e Efeito de Falhas) 
F44 FTA (Análise da Árvore de Falhas) 
F45 DOE (Planejamento de Experimentos) 
F46 Projeto robusto 
F47 Protótipos e modelos 
F48 ISO9001 
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F49 Manufatura enxuta 
F50 Controle Estatístico de Processo (CEP) 
F51 Análise do fluxo de valor 
F52 Manutenção Produtiva Total (TPM) 
F53 Modelagem de Processos 
F54 Engenharia de vendas 
F55 Sistemas CRM 
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